
ESTRATÉGIA

www.netjen.com.br

Ano XXII – Nº 5.586

Terça-feira,  
19 de maio de 2026

Para informações sobre o

faça a leitura do 
QR Code com seu celular

MERCADOMERCADO
FINANCEIROFINANCEIRO

A decisão da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) de 
regulamentar o pedido de falência como instrumento de cobrança marca 
uma mudança relevante no ambiente fiscal brasileiro e reposiciona o 
risco tributário dentro da estratégia das empresas. A medida tem como 
alvo principal grandes devedores da União, especialmente companhias 
com dívida ativa elevada, histórico recorrente de inadimplência e baixa 
perspectiva de recuperação por meios tradicionais.        

Nova regra eleva pressão sobre grandes 
devedores e redefine estratégias fiscais

Empresas têm buscado estratégias para reduzir a pressão financeira 
dos passivos fiscais sem depender exclusivamente de parcelamentos 
tradicionais.        

Regularização fiscal: como reorganizar 
dívidas tributárias sem comprometer o caixa

A ferramenta interativa da NordVPN permite calcular quanto sua 
identidade digital vale para criminosos.        

Identidade de brasileiros pode ser 
comprada por apenas US$ 40 na dark web 

O Brasil vive, desde janeiro de 2026, a maior mudança estrutural 
do seu sistema tributário em três décadas. A Reforma Tributária saiu 
da teoria e entrou na fase de testes operacionais com movimentação 
financeira real.          

Reforma Tributária: consultora alerta para 
o risco do "ano de testes" virar passivo real

O Brasil investe hoje 1,19% do 
Produto Interno Bruto (PIB) em 
Pesquisa e Desenvolvimento 
(P&D), segundo dados recentes 
do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação. 

Metade desse valor vem do setor priva-
do, ainda assim, o país permanece dis-

tante de líderes globais em inovação, como 
Israel, Coreia do Sul e Estados Unidos. O 
dado ajuda a explicar um acontecimento 
recorrente dentro das empresas, embora o 
discurso sobre o tema esteja cada vez mais 
presente, os resultados concretos ainda são 
escassos. Entre hackathons, programas 
internos e laboratórios de ideias, o que se 
vê, na prática, é um volume crescente de 
iniciativas que raramente avançam para 
gerar impacto real no negócio.

Um programa de inovação eficiente parte 
de um princípio básico: propósito claro e 
conexão direta com o negócio. Não se trata 
de inovar por conceito, mas de resolver 
problemas concretos ou capturar oportu-
nidades específicas. Para isso, é necessário 
estabelecer governança com definição de 
responsáveis, critérios de decisão e prazos, 
além de adotar métricas que vão além 
do volume de ideias geradas. O processo 
precisa funcionar como um funil estrutu-
rado, capaz de transformar iniciativas em 
projetos com recursos alocados. Sem isso, 
a iniciativa tende a permanecer no estágio 
inicial, sem escala. Outro ponto central é 
a autonomia das equipes, que não podem 
operar sob as mesmas regras, ritmo e mé-
tricas do negócio principal.

Quando esses elementos não estão 
presentes, os sinais de ineficiência apare-
cem com clareza. O portfólio se enche de 
pilotos que não evoluem, ideias premiadas 
deixam de se transformar em produtos e a 
área, muitas vezes, não ocupa um espaço 
estratégico na organização. Em paralelo, os 
resultados continuam sendo medidos por 
indicadores de atividade como eventos, 
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Crime organizado 
coloca pressão no 
mercado brasileiro

Denise Debiasi

   
Leia na página 4

Ética e Integridade

Apesar da presença 
constante dos programas 
inovadores nos 
discursos corporativos, 
o comprometimento 
ainda é, em grande parte, 
estruturalmente limitado. 

“

Do hackathon ao esquecimento: por que 
inovação não escala em muitas empresas?

EMPRESAS ABANDONAM 
O MODELO DE NEGÓCIO 

FUNIL E APOSTAM NA 
AMPULHETA PARA ESCALAR 

RELACIONAMENTO    Leia na página 10

Bruno Dietrich Bicca 

Negócios em Pauta Divulgação

20ª Mostra Anual de Fotojornalismo da 
ARFOC ocupa o Centro de São Paulo

De 16 de maio a 28 de junho, a Praça Dom José Gaspar, a Biblioteca 
Mário de Andrade, a Galeria do Edifício Zarvos e a Galeria ARFOC 
sediam a 20ª Mostra Anual de Fotojornalismo da ARFOC-SP, evento 
organizado pela Associação de Repórteres Fotográficos e Cinemato-
gráficos no Estado de São Paulo (Arfoc-SP), que apresenta um amplo 
panorama visual do Brasil e do mundo contemporâneo. Em sua edição 
comemorativa, a exposição celebra duas décadas de produção fotojor-
nalística e de videorreportagem no país, ocupando simultaneamente 
espaços culturais e públicos no centro de São Paulo e propondo uma 
experiência imersiva, acessível e democrática. Ao todo, a mostra reúne 
272 fotografias e 13 vídeos, distribuídos em quatro locais expositivos, 
em formato interno e a céu aberto, formando um corredor que ocupa 
o Centro da cidade, colaborando com a retomada de espaços públicos 
pelo público (https://arfocsp.org.br/expos/).         Leia a coluna 
completa na página 3 

DivulgaçãoNews@TI

Encontro sobre inteligência artificial aplicada  
à arquitetura 

@O Square SC realiza no próximo dia 21 de maio, às 8h30, o evento 
IA na Arquitetura: o novo traço da Inovação, iniciativa voltada a 

discutir como a inteligência artificial vem transformando processos 
criativos, produtividade, gestão e posicionamento competitivo no seg-
mento de arquitetura, decoração e construção. Liderada pelo Comitê 
de Arquitetura, Design e Construção, a agenda reunirá profissionais, 
empresários e especialistas em torno de um dos temas mais estratégicos 
da atualidade para o setor. O encontro ocorrerá no Auditório Square SC, 
na Torre Business Center, e reforça o papel do empreendimento como 
ecossistema de negócios voltado à inovação e à geração de conexões 
empresariais. Ao abordar tendências tecnológicas aplicadas à prática 
profissional, o evento propõe uma reflexão objetiva sobre como escritórios 
e empresas podem adaptar os modelos de trabalho às novas exigências do 
mercado (https://www.squaresc.com.br/square-sc-promove-encontro-
-sobre-inteligencia-artificial-aplicada-a-arquitetura-em-florianopolis/).    

 Leia a coluna completa na página 2  

Top 3 em ranking do BNDES 
O Sistema Ailos foi reconhecido 

pelo Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES) 
pelo terceiro ano consecutivo entre 
os agentes financeiros mais eficien-
tes na concessão de linhas do banco. 
Em abril, o sistema de cooperativas 
recebeu o segundo lugar na catego-
ria Canal MPME, que avalia a taxa de 
conversão de propostas submetidas 
pelo canal digital do BNDES em 
operações efetivamente contratadas 
(www.ailos.coop.br).

estruturas estabelecidas. A cultura organi-
zacional, nesse contexto, é consequência 
direta dessas decisões, refletindo o que é 
incentivado, tolerado ou evitado.

Apesar da presença constante dos pro-
gramas inovadores nos discursos corpo-
rativos, o comprometimento ainda é, em 
grande parte, estruturalmente limitado. Os 
sistemas de incentivo das lideranças estão 
orientados para o curto prazo, com foco em 
metas imediatas e indicadores de desem-
penho. Inovar, por outro lado, exige lidar 
com incerteza, aceitar erros e abrir mão 
de controle, elementos que raramente são 
recompensados. Assim, o comportamento 
dos líderes não reflete necessariamente 
uma contradição, mas uma adaptação ao 
sistema em que estão inseridos.

Corrigir esse desalinhamento exige 
mudanças na forma como a inovação é 
estruturada e conduzida. Separar os dife-
rentes horizontes, com métricas, equipes 
e níveis de risco distintos, é um caminho. 
Levar o tema para o nível estratégico, 
com envolvimento direto da liderança, 
também é fundamental. Encurtar ciclos 
de validação, encerrar projetos com mais 
rapidez e criar proteção institucional, com 
orçamento próprio, metas específicas e 
autonomia, são medidas que aumentam 
a capacidade de execução. Revisar o 
que é valorizado dentro da organização, 
reconhecendo aprendizados, inclusive de 
iniciativas que não avançaram, completa 
esse processo.

A dificuldade de escalar os projetos 
inovadores não está na ausência de ideias, 
mas na forma como elas são tratadas ao 
longo do tempo. Enquanto iniciativas con-
tinuarem sendo conduzidas sem estrutura, 
prioridade e respaldo real, o caminho entre 
o entusiasmo inicial e o impacto no negócio 
seguirá interrompido.

(Fonte: Bruno Dietrich Bicca é Gerente de 
Operações e Projetos da Origin Inovação, 
uma empresa brasileira especializada no 

desenvolvimento de fundo de investimentos em 
startups e programas de inovação para  

médias e grandes corporações).

workshops ou número de ideias, e não 
por impacto real, como geração de receita, 
redução de custos ou entrada em novos 
mercados. Em muitos casos, sequer é pos-
sível identificar qual foi a última iniciativa 
que efetivamente mudou algo no negócio.

Na prática, três fatores concentram os 
principais bloqueios. O primeiro é a execu-
ção: sem recursos dedicados, a inovação se 
torna uma atividade secundária, conduzida 
entre outras demandas. O segundo é a prio-
rização, pois iniciativas que podem ameaçar 
a operação atual deixam de avançar, mesmo 
quando representam oportunidades futu-
ras. O terceiro é a liderança, já que muitas 
vezes o apoio existe até o momento em 
que a iniciativa inovadora começa a gerar 
conflito, seja com processos, orçamento ou 

https://arfocsp.org.br/expos/
http://www.ailos.coop.br
https://jornalempresasenegocios.com.br/manchete-principal/empresas-abandonam-o-modelo-de-negocio-funil-e-apostam-na-ampulheta-para-escalar-relacionamento/?swcfpc=1
https://jornalempresasenegocios.com.br/outras-colunas/negocios-em-pauta/negocios-em-pauta-19-05-2026/?swcfpc=1
https://jornalempresasenegocios.com.br/outras-colunas/news-ti/newsti-19-05-2026/
https://jornalempresasenegocios.com.br/colunistas/denise-debiasi/crime-organizado-coloca-pressao-no-mercado-brasileiro/?swcfpc=1
https://jornalempresasenegocios.com.br/destaques/reforma-tributaria-consultora-alerta-para-o-risco-do-ano-de-testes-virar-passivo-real/?swcfpc=1
https://jornalempresasenegocios.com.br/destaques/regularizacao-fiscal-como-reorganizar-dividas-tributarias-sem-comprometer-o-caixa/?swcfpc=1
https://jornalempresasenegocios.com.br/destaques/identidade-de-brasileiros-pode-ser-comprada-por-apenas-us-40-na-dark-web/
https://jornalempresasenegocios.com.br/destaques/nova-regra-eleva-pressao-sobre-grandes-devedores-e-redefine-estrategias-fiscais/?swcfpc=1
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News@TI
theGarage projeta R$3,2 milhões com novo 
ecossistema de IA

@  O theGarage, criado pela empresa de soluções em tecnologia 
Nexmuv, estruturou uma nova frente de negócios voltada à 

aplicação prática de inteligência artificial nas empresas e projeta 
alcançar cerca de R$3,2 milhões em contratos recorrentes até 2027. 
A iniciativa, chamada theGarage IA, funciona como um ecossistema 
integrado que combina diagnóstico, capacitação e desenvolvimento 
de soluções sob medida, com foco em tornar o uso da IA mais es-
truturado, seguro e sustentável dentro das organizações. O movi-
mento marca uma evolução no posicionamento da companhia, que 
ao longo dos últimos anos transitou entre projetos sob demanda, 
desenvolvimento de produtos e criação de startups. A nova frente 
é organizada em três pilares principais: Hub de IA &  Negócios, IA 

Lab e Studio IA, que atuam de forma complementar ao longo da 
jornada das empresas.

Z.ro anuncia aquisição da fintech Paag

@  O Z.ro Global Payments, que até abril operava como Z.ro Bank, 
anuncia a aquisição e incorporação da vertical de pagamentos 

da Paag, em um movimento estratégico voltado à consolidação de 
mercado e ao ganho de participação no setor de pagamentos digitais. 
A integração será realizada por meio de um plano estruturado de 
migração, desenhado para assegurar continuidade operacional, com 
estabilidade e segurança para todos os clientes ao longo do processo. 
“A criação dessa frente específica reflete a relevância do segmento e 
da necessidade de criar soluções cada vez mais customizadas para este 
mercado. Nossos dois novos sócios trazem um know-how essencial para 
liderar esta frente”, afirma o CEO da Z.ro Global Payments.

ricardosouza@netjen.com.br

Durante muito tempo, 
a segurança bancária 
foi apresentada 
como uma disputa 
tecnológica entre 
instituições financeiras 
e criminosos digitais, 
mas os golpes mais 
recentes começaram a 
expor uma contradição 
difícil de ignorar, o 
mesmo mecanismo que 
bloqueia um PIX de mil 
reais por considerar 
a movimentação 
fora do padrão 
muitas vezes libera 
empréstimos elevados, 
altera dispositivos de 
segurança e permite 
o esvaziamento 
completo da conta sem 
qualquer interrupção 
proporcional, 
ampliando a sensação 
de insegurança entre os 
clientes.

Nos últimos anos, o perfil 
das fraudes também 
mudou de maneira 

significativa, antes o crimi-
noso tentava retirar a vítima 
do ambiente oficial do banco, 
conduzindo a pessoa para 
páginas falsas ou links sus-
peitos, agora a abordagem 
acontece dentro do próprio 
aplicativo legítimo da insti-
tuição, utilizando linguagem 
corporativa, validações reais 
e procedimentos comuns da 
rotina bancária, criando um 
grau de autenticidade extre-
mamente difícil de distinguir 
da operação verdadeira e 
reduzindo a capacidade de 
reação diante da abordagem 
criminosa.

Relatos de vítimas passaram 
então a revelar um impacto 
que ultrapassa o prejuízo 
financeiro, casos como o da in-
fluenciadora e modelo Rarika 
Acler ajudam a mostrar como 
a fraude também afeta direta-
mente a confiança construída 
ao longo de anos de relacio-
namento com a instituição, 
após contatos de criminosos 
que se passaram pela área de 
segurança do banco, a influen-
ciadora teve empréstimos e 
movimentações realizados em 
sequência dentro do próprio 
ambiente oficial da instituição, 
situação que levantou questio-
namentos sobre a capacidade 
de identificação de operações 
incompatíveis com o padrão 
histórico da conta.

A partir desse cenário, a 
discussão sobre golpes di-
gitais começou a mudar de 
direção, a dúvida deixou de 
girar apenas em torno de como 
alguém caiu em uma fraude e 
passou a envolver outro ponto: 
o de porquê essas transações 
tão diferentes do comporta-
mento habitual conseguem 
atravessar toda a estrutura 
de monitoramento sem uma 
checagem mais rigorosa, em 

muitos casos uma simples 
transferência recebe travas 
automáticas, enquanto uma 
sequência envolvendo con-
tratação de crédito, troca de 
senha, alteração de aparelho e 
retirada integral dos recursos 
acontece praticamente sem 
resistência operacional.

O debate ganha ainda mais 
peso na esfera jurídica, a 
Súmula 479 do Superior Tri-
bunal de Justiça estabelece 
que bancos respondem por 
fraudes ligadas ao contexto 
operacional da atividade ban-
cária, entendimento conhe-
cido como fortuito interno, 
reconhecimento que parte do 
princípio de que determinados 
riscos fazem parte da própria 
atividade financeira e, justa-
mente por isso, não podem 
ser transferidos integralmente 
para quem utiliza os serviços.

Na prática, porém, cresce 
a distância entre o discurso 
institucional e a experiência 
vivida no dia a dia. Os bancos 
investem bilhões em campa-
nhas sobre segurança digital, 
enquanto milhares de pessoas 
seguem relatando abordagens 
semelhantes, contatos de 
falsos gerentes, supostas cen-
trais de atendimento, alertas 
de bloqueio de conta, aplica-
ções inexistentes, pedidos 
de resgate e até retirada de 
cartões por motoboys conti-
nuam aparecendo de maneira 
recorrente, mostrando que a 
atuação criminosa evolui em 
velocidade superior à sensa-
ção de proteção transmitida 
ao público.

Depois da fraude, o des-
conforto costuma aumentar 
ainda mais, muitas vítimas 
recebem respostas padro-
nizadas afirmando que tudo 
aconteceu mediante uso de 
credenciais válidas, argu-
mento que frequentemente 
desloca a discussão para a 
responsabilidade individual 
de quem sofreu o golpe, mes-
mo em situações nas quais a 
instituição permitiu contrata-
ção de crédito, alteração de 
segurança e movimentações 
atípicas logo após eventos 
considerados críticos.

Aos poucos, aumenta a 
percepção de que parte re-
levante do risco passou a ser 
transferida para o usuário 
final, bancos lucram com a 
digitalização, reduzem estru-
turas físicas, automatizam 
processos e diminuem o 
contato humano, mas quando 
a fraude acontece, a pessoa 
afetada frequentemente pre-
cisa provar sozinha que foi 
vítima dentro de um ambiente 
vendido como cada vez mais 
sofisticado e seguro, situação 
que amplia não apenas os 
prejuízos financeiros, mas 
também o desgaste contínuo 
da confiança nas instituições 
financeiras. 

(*) CEO da Magno Investimentos.

Opinião
Fraudes digitais expõem 

contradições da 
segurança bancária

Olívia Flôres de Brás (*)

Um novo símbolo de status: 
o notebook semiaberto

É cada vez mais comum ver pessoas circulando com seus notebooks semiabertos, em escritórios, 
aviões, restaurantes ou no Metro. O motivo? Não interromper o trabalho dos chamados “agentes de 
inteligência artificial”.

Vivaldo José Breternitz (*)

Um agente de inteligência artificial é um sistema autônomo 
capaz de executar tarefas de forma independente, utili-
zando modelos de inteligência artificial, softwares diversos 

e, evidentemente, dados.

A prática virou até motivo de ironia em um artigo do portal 
Business Insider e tem rendido memes, inclusive publicados pela 
OpenAI no TikTok.

No ambiente Windows, é possível configurar o notebook para 
funcionar mesmo com a tampa fechada. Já no ambiente Apple, 
isso é mais complicado e muitos preferem não arriscar. Resulta-
do: mais pessoas circulando com seus notebooks semiabertos.

Essa prática, porém, traz riscos. O desgaste físico do equipa-
mento é evidente: dobradiças sob pressão, quedas acidentais 
etc. Além disso, há problemas de segurança: notebooks são 
cobiçados por ladrões, a privacidade é ameaçada e dados 
sensíveis podem ser vistos por terceiros. Em ambientes cor-
porativos, isso pode abrir brechas para espionagem ou outras 
formas de cibercrime.

Os agentes de IA, por sua vez, avançam rapidamente. Hoje já 
geram conteúdo, classificam documentos, automatizam proces-
sos e até escrevem e corrigem softwares. Podem acessar a web, 
bancos de dados e aplicativos, operando de forma autônoma, o 
que nos permite acreditar que cada vez mais gente vai circular 
com seus notebooks semiabertos, ainda mais porque muitos 
acreditam ser isso um sinal de status...

(*) Doutor em Ciências pela Universidade de São Paulo, é professor, consultor e 
diretor do Fórum Brasileiro de Internet das Coisas – vjnitz@gmail.com. 
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O número de brasileiros que investem ou já 
investiram em criptomoedas cresce de forma 
consistente. Estimativas apontam que cerca 
de 59 milhões de pessoas no país já tiveram 
contato com esses ativos, o equivalente a 
aproximadamente 37% da população adulta. 
Entre os investidores, 42% afirmam já ter 
comprado criptomoedas ao menos uma vez, 
segundo levantamentos do setor.

O volume financeiro também confirma a 
expansão do mercado. Entre julho de 2024 e 
junho de 2025, o Brasil movimentou cerca de 
US$ 318,8 bilhões (aproximadamente R$ 1,7 
trilhões) em criptomoedas, um crescimento de 
109,9% em relação ao período anterior. Com 
esse desempenho, o país se consolidou como 
líder do mercado cripto na América Latina e 
ocupa atualmente a quinta posição no ranking 
global de adoção desses ativos, considerando 
volume de transações, número de usuários e 
uso em pagamentos e investimentos.

Dados recentes mostram um avanço no 
perfil do investidor e na regionalização do 
mercado de ativos digitais no Brasil. Segundo 
o relatório “Raio-X do Investidor de Ativos 
Digitais 2025”, o setor cresceu 43% em 2025, 
enquanto o investimento médio por usuário 
ultrapassou R$ 5,7 mil. O estudo também 
aponta que cerca de 18% dos investidores já 

Brasileiros ampliam presença em mercado de 
criptomoedas, mas medo ainda limita investimentos

ou pouco transparente. Quando o investidor 
não entende exatamente como funciona, a 
tendência natural é evitar esse tipo de inves-
timento”, afirma Cleverson Pereira, head de 
educação da OnilX.

Outro fator que reforça a desconfiança é o 
histórico de fraudes e esquemas associados 
ao setor, além da alta volatilidade do merca-
do. Variações bruscas de preço podem gerar 
a percepção de risco elevado e dificultar a 
compreensão do valor real dos ativos. Para 
Pereira, o avanço da regulamentação e da 
educação financeira tende a reduzir essas 
barreiras. “O Brasil tem potencial para se 
tornar um dos maiores mercados cripto do 
mundo. Mas a confiança do investidor virá 
menos da tecnologia em si e mais de educação 
financeira, informação qualificada e segurança 
institucional”, conclui.

Educação contínua e expansão 
Com uma operação intuitiva e flexível, 

semelhante às plataformas de streaming, a 
AVO Educacional oferece videoaulas de curta 
duração, entre 8 e 15 minutos, garantindo 
foco e retenção de conteúdo. “Mais do que 
conversar com nossos clientes e assessores, 
buscamos oferecer uma linguagem única e 
democrática para todos que queiram aprender 
sobre esses temas”, diz Pereira. 

diversificam aplicações em mais de um ativo 
digital. A região Sudeste concentra a maior 
parte das negociações, com destaque para 
São Paulo e Rio de Janeiro. Jovens de até 
24 anos lideraram a expansão do mercado, 
com crescimento de 56% na participação, 
enquanto Bitcoin, Tether, Ethereum e Solana 
figuraram entre os ativos mais negociados 
no país.

Apesar da adesão crescente, o medo ainda 
é um fator importante para muitos brasileiros. 
A principal barreira está na falta de conheci-
mento sobre como funcionam os criptoativos 
e as tecnologias associadas, como blockchain 
e carteiras digitais. “Grande parte das pessoas 
ainda vê a criptomoeda como algo complexo 
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O mês fecha e ninguém sabe 
explicar por que a margem 
caiu. O plano de ação para 

recuperar o resultado é “mais es-
forço”: aumentar o time, esticar o 
horário, intensificar a cobrança. A 
liderança trabalha doze, quatorze, 
dezesseis horas por dia e, ainda as-
sim, os números não respondem. 
As pessoas são boas, o produto é 
bom, a intenção é genuína. Mas 
alguma coisa trava. Essa cena 
é mais comum do que parece e 
quase nunca está ligada à falta de 
comprometimento. 

Nos primeiros estágios, a boa 
intenção costuma ser suficiente. 
A comunicação é direta, as deci-
sões acontecem rapidamente e o 
alinhamento vem quase de forma 
natural. Pequenos times operam 
com base na troca constante, sem 
a necessidade de formalizações 
mais rígidas. Esse modelo, no 
entanto, tem limite.

À medida que a empresa cresce, 
a comunicação perde fluidez, as 
decisões passam a acontecer em 
diferentes níveis e o que antes era 
considerado óbvio deixa de ser 
compartilhado. Nem todos con-
versam com a mesma frequência, 
nem todos têm acesso às mesmas 
informações. Aos poucos, surgem 
desalinhamentos silenciosos, que 
se manifestam como uma inefi-
ciência difusa, difícil de localizar, 
mas cada vez mais cara.

Segundo o Anatomy of Work 
Index, da Asana, colaboradores 
gastam em média 60% do seu 
tempo em atividades de coorde-
nação, como buscar informações, 
alinhar prioridades e comunicar 
status, em vez de focar no trabalho 
principal. Esse cenário evidencia 
uma operação que cresce sem 
o mesmo nível de organização. 
Ainda assim, muitas empresas 
resistem a estruturar a gestão, 
associando esse movimento à 
burocracia ou ao risco de perder 
a agilidade e a cultura construída 
no início.

Essa percepção entra em 
conflito com a forma como as 
empresas lidam com o ambiente 
externo. Relações com clientes 
e fornecedores são sustentadas 
por contratos, prazos, escopo e 
responsabilidades bem definidos. 
Internamente, porém, esse mes-
mo nível de clareza nem sempre 
é aplicado. O improviso, que em 
algum momento ajudou a empresa 
a avançar, acaba sendo mantido 
mesmo quando já não sustenta 
mais a operação.

Na prática, o que uma empresa 
precisa depende do estágio em 
que se encontra. Negócios em 
fase inicial se beneficiam de um 
produto bem resolvido, uma co-

municação clara com o cliente e 
um processo de venda e entrega 
estruturado, com papéis defi-
nidos e informações acessíveis. 
Empresas com product-market fit 
consolidado passam a exigir plane-
jamento estratégico consistente 
e orçamento bem construído. Já 
organizações mais maduras evo-
luem quando conseguem conectar 
metas entre os times à estratégia 
do negócio e estruturar modelos 
de reconhecimento coerentes. 

Não existe uma fórmula única, 
mas há uma progressão clara 
entre esses estágios, e ignorá-la 
costuma gerar custos relevantes. 
Junto com a estrutura da opera-
ção, surge outro desafio igual-
mente importante: a evolução da 
liderança. Ben Horowitz aborda 
esse ponto ao discutir como pro-
fissionais fundamentais na fase 
inicial nem sempre acompanham 
as demandas do próximo estágio 
da empresa.

Situações assim são mais co-
muns do que parecem. Profissio-
nais que tiveram papel decisivo 
no crescimento inicial, ajudando 
a estruturar processos, elevar o 
nível do time e dar visibilidade ao 
negócio, podem não ter a vivência 
necessária para os desafios seguin-
tes. Dependendo do momento, a 
empresa pode demandar maior 
profundidade técnica, repertório 
de mercado ou experiência em 
operações mais complexas.

As decisões relacionadas a 
esse tema costumam ser delica-
das. Elementos como confiança, 
histórico e lealdade influenciam 
o processo e muitas vezes pro-
longam definições importantes. 
Enquanto isso, a operação tende 
a concentrar decisões em poucas 
pessoas, sobrecarregar lideranças 
e perder eficiência justamente nos 
pontos mais críticos.

Quando os resultados deixam 
de ser claros ou quando a res-
posta recorrente passa a ser a 
necessidade de mais pessoas, vale 
revisitar algumas questões. Está 
claro quem decide o quê dentro da 
empresa? A estratégia se traduz 
em ações no dia a dia? Existem 
áreas excessivamente dependen-
tes de poucos profissionais?

Boa intenção continua sendo 
um ativo importante, especial-
mente no início. Mas sustentar 
o crescimento exige mais do que 
isso. Empresas que conseguem 
evoluir constroem estruturas que 
acompanham sua expansão, com 
processos claros, responsabilida-
des bem definidas e consistência 
na execução ao longo do tempo.

(*) – É sócia da MERAKI (https://www.
meraki-consulting.com/).

Por que empresas 
bem-intencionadas continuam 

mal organizadas?
Lídia Monticelli (*)

tendências e oportunidades do setor. Mais informações: (https://www.
portalntc.org.br/eventos/conetintersindical-brasilia-2026/).

F - Seminovos e Usados
Impulsionado pelos bons indicadores de vendas, o mercado de veícu-
los usados apresentou desaceleração no ritmo de desvalorização dos 
modelos em abril de 2026. Segundo dados do Índice Webmotors, que 
calcula todos os meses as variações percentuais dos valores dos carros 
anunciados na plataforma, os veículos do segmento assinalaram uma 
desvalorização de -0,322% no mês, o que significa uma variação positiva 
de +0,015 ponto percentual nos preços desses modelos na comparação 
com março deste ano. No ano, de acordo com a Fenauto, a alta nas vendas 
de seminovos e usados, entre janeiro e abril, é de 10% na comparação 
com igual período de 2025.  

G - Design Esportivo
O Grupo Armatti & Fishing, estaleiro brasileiro, confirmou um inves-
timento de R$ 10 milhões para o lançamento de uma nova coleção de 
embarcações da Fishing Raptor: a Assinnatta. Com modelos de 44, 47 
e 51 pés, a nova coleção, que deve ser lançada em setembro, projeta 
um crescimento de até 50% no faturamento do grupo, com estimativa 
de alcançar R$ 90 milhões até o final de 2027. A coleção Assinnatta 
entra no portfólio da Fishing Raptor com modelos desenvolvidos para 
atender a um público exigente e diversificado, que busca tanto perfor-
mance quanto exclusividade em design e conforto a bordo. O conceito 
é a criação de um sport-yachts de grife no país. 

H - Olimpíada de Administração 
Com a proposta de unir de modo lúdico o conhecimento sobre gestão 
e o valor da sustentabilidade, a Olimpíada Brasileira de Administração 
(OBAdm) chega à terceira edição com inscrições abertas. Realizada 
pelo Conselho Regional de Administração do Rio de Janeiro (CRA-RJ), 
a iniciativa é voltada a estudantes do ensino médio e técnico, alunos do 
ensino superior, bacharéis, tecnólogos, profissionais da área e demais 
interessados. O tema: “Gestão da sustentabilidade nas organizações". 
Mais informações: (www.obadm.org.br/).

bens móveis, por meio do site do Leiloeiro Público Daniel Garcia. Serão 
disponibilizados veículos conservados, com direito a documentação, e 
sucatas aproveitáveis, destinadas exclusivamente ao reaproveitamen-
to de peças, além de bens móveis diversos. Os bens estão localizados 
em pátios da Polícia Federal na capital e no interior do estado de São 
Paulo. Para participar, é necessário se cadastrar no site (www.daniel-
garcialeiloes.com.br).

D - Viola Caipira
O Museu Republicano de Itu da Universidade de São Paulo (USP) 
realizará o seminário “Viola caipira: tradições e traduções” no sábado 
(23). Voltado a estudantes, pesquisadores e pessoas interessadas na 
viola e na música caipira, o evento vai refletir sobre diversos aspectos 
do papel da viola e da música caipira e sertaneja na cultura brasileira. 
As palestras e apresentações abordarão as manifestações musicais 
caipira e sertaneja no contexto do cotidiano dos habitantes do interior 
do país, procurando relativizar e discutir os antagonismos e precon-
ceitos com que costumam ser consideradas por ouvintes, formadores 
de opinião e intelectuais. Inscrições (https://uspdigital.usp.br/apolo/
apoObterCurso).

E - Cargas e Logística
A NTC&Logística (Associação Nacional do Transporte de Cargas e Lo-
gística) realizará, entre os dias 27 e 28 de agosto, a segunda edição do 
CONET&Intersindical 2026, no Hotel Vila Galé, em Ouro Preto (MG). 
Consolidado como um dos mais importantes encontros do Transporte 
Rodoviário de Cargas no Brasil, reúne empresários, lideranças, represen-
tantes de entidades e especialistas para debater os principais desafios, 

A - Novo Terminal
Fernando de Noronha inicia uma nova fase para o turismo com a inau-
guração do novo terminal do aeroporto da ilha, resultado de um inves-
timento de R$ 63 milhões em ampliação e modernização da estrutura 
aeroportuária. A entrega do espaço representa um avanço importante 
para a experiência dos visitantes e deve impulsionar ainda mais a valori-
zação turística de um dos destinos mais desejados do Brasil. Atualmente 
recebe cerca de 11 mil passageiros por mês, ou seja, 132 mil turistas ao 
ano. A expectativa, porém, é de melhoria no perfil do viajante e aumento 
gradual no tempo médio de permanência na ilha. 

B - Borracha e Pneus 
Entre os dias 23 e 25 de junho, no Expo Center Norte, acontece a 
Expobor 2026 e a Pneushow 2026. Reunirá especialistas, executivos, 
empresários e profissionais da cadeia produtiva para discutir os princi-
pais desafios, tendências e oportunidades que impactam os setores de 
artefatos de borracha e pneus reformados no Brasil e no mundo. Entre 
os destaques estão palestras sobre o impacto da Inteligência Artificial 
nos processos industriais e na competitividade das empresas, os reflexos 
das tensões globais sobre os custos da borracha e de produtos químicos, 
as mudanças provocadas pela reforma tributária no setor de artefatos 
de borracha. Mais informações: (https://expobor.com.br/) e (https://
pneushow.com.br/).  

C - Leilão Online da PF
Superintendência Regional da Polícia Federal em São Paulo vai realizar, 
no dia 10 de junho, às 9h, um leilão de veículos conservados, sucatas e 

Com a atualização da 
ferramenta o usuário 
terá mais informa-

ções e acessibilidade em 
uma plataforma moder-
nizada. A versão atuali-
zada está disponível para 
download em dispositivos 
Android, por meio da loja 
Google Play para as mais 
de 19 milhões de famílias 
beneficiárias.

Segundo o Ministério do 
Desenvolvimento e Assis-
tência Social, Família e Com-
bate à Fome (MDS), que 
desenvolveu as melhorias do 
aplicativo em parceria com 
a Caixa Econômica Fede-
ral, a reformulação foi feita 
com foco na experiência do 
usuário e na inclusão digital. 
A modernização promoverá 
mais acessibilidade, trans-
parência e autonomia aos 
beneficiários.

Aplicativo do Bolsa Família tem 
novas funcionalidades

O aplicativo do Bolsa Família está contando com novas funcionalidades e serviços que tornarão a utilização 
mais intuitiva e simples

tos e eventuais ocorrências 
relacionadas ao cadastro, 
identificando possíveis pen-
dências que precisam ser 
regularizadas para garantir 
a continuidade do recebi-
mento. O resultado deve ser 
a agilidade no atendimento 
nos centros de Referência de 
Assistência Social (CRAS) 
ou em outros serviços pú-
blicos.

Entre os aprimoramentos 
de acessibilidade estão a 
compatibilidade com leito-
res de tela, como o TalkBack, 
além da otimização de 
funcionalidades como o 
extrato de pagamento, as 
mensagens do programa e 
o calendário de repasses. 
O cidadão também poderá 
conhecer outros programas 
do governo, com acesso 
direcionado às páginas de 
cada iniciativa (ABr).

A modernização promoverá mais acessibilidade, transparência 
e autonomia aos beneficiários.
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"As novas funções do apli-
cativo do Bolsa Família vão 
na linha do que faz o gover-
no, ao facilitar o serviço para 
o usuário. No dia a dia, as fa-
mílias poderão acessar infor-
mações importantes e saber, 
por exemplo, o motivo do 
bloqueio do benefício. Elas 
também poderão identificar 
medidas que precisam ser 

adotadas para regularizar a 
situação”, disse o ministro 
do Desenvolvimento Social, 
Wellington Dias.

A nova versão do aplicativo 
permitirá que o responsável 
familiar consulte informa-
ções detalhadas sobre a 
situação do benefício, a 
composição dos pagamen-

A expectativa do merca-
do financeiro para inflação 
e juros subiu na compara-
ção com a semana passada. 
As projeções relacionadas 
a câmbio e economia se 
mantiveram estáveis, se-
gundo o Boletim Focus, 
divulgado ontem (18) pelo 
Banco Central (BC). De 
acordo com o levantamen-
to, a previsão do mercado 
é de que o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), o indicador 
oficial de inflação do país, 
feche 2026 em 4,92%.

É a décima semana con-
secutiva com previsão de 
alta inflacionária. Na se-
mana passada, o mercado 
projetava um índice ligeira-
mente menor (4,91%). Há 
quatro semanas, a inflação 
projetada para 2026 estava 
em 4,8%. Para os anos 
subsequentes, as projeções 

de inflação são de 4% em 
2027 e de 3,65% em 2028. 
Segundo o IBGE, a inflação 
no Brasil desacelerou em 
abril, fechando o mês em 
0,67%, pressionada pelos 
preços de alimentos e be-
bidas (1,34%).

Estabelecida pelo Con-
selho Monetário Nacional 
(CMN), a meta de inflação 
para o Brasil é de 3%, com 
intervalo de tolerância de 
1,5 ponto percentual. 

As previsões do mercado 
financeiro para a econo-
mia e para o dólar ficaram 
estáveis, na comparação 
com a semana passada, 
projetando uma cotação 
de R$ 5,20 para a moeda 
estadunidense ao final de 
2026. O Produto Interno 
Bruto (PIB) deve fechar 
2026 com crescimento de 
1,85% (ABr).

No cenário em que o Brasil 
busca aumentar a produção 
de combustíveis derivados 
do petróleo, como forma de 
depender menos do contexto 
internacional - no qual a guer-
ra no Irã levou ao aumento 
de preços - a Petrobras in-
formou que as refinarias da 
companhia operam acima da 
capacidade. A afirmação foi 
feita pela presidente da com-
panhia, Magda Chambriard, 
durante apresentação do 
balanço trimestral da estatal. 

As demonstrações da com-
panhia apontam que, no 
primeiro trimestre de 2026, 
o Fator de Utilização Total 
(FUT) das refinarias ficou 
em 95%. Especificamente em 
março, o FUT atingiu 97,4%, 
o mais alto desde dezembro 
de 2014. Em teleconferência 
da direção da companhia com 
investidores e analistas de 
mercado, Magda Chambriard 
foi além e antecipou que nos 
meses de abril e maio, o FUT 
ultrapassou 100%.

“A Petrobras não gosta de 
limites. Sua meta é superar 

limites todos os dias”, decla-
rou. O diretor de Processos 
Industriais e Produtos, William 
França, detalhou que a em-
presa está operando “já com 
100%, 102%, 103%”. “Esta-
mos operando com 103% nas 
nossas refinarias”, completou.

O FUT é um cálculo que leva 
em conta o volume de carga 
de petróleo processado e a 
capacidade de referência das 
refinarias, dentro dos limites 
de projeto dos ativos, dos 
requisitos de segurança, de 
meio ambiente e de qualidade 
dos derivados produzidos. 
Quanto maior o FUT, mais 
as refinarias estão sendo uti-
lizadas. Quando o indicador 
chega a 100%, significa que 
estão no limite de capacidade.

França explica que o fator 
de utilização pode superar 
100% porque a carga de 
processamento pode ser um 
pouco maior que a capacidade 
de referência instalada, desde 
que haja a aprovação da Agên-
cia Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis 
(ANP) - (ABr). 

Refinarias da Petrobras operam 
com mais de 100% de capacidadeMercado projeta inflação de 

4,92% em 2026
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Denise 
Debiasi

Ética e Integridade

Ao ler a pesqui-
sa Corrupção e 
Integridade no 

Mercado Brasileiro, da 
Transparência Interna-
cional em parceria com 
o Datafolha, tive a confir-
mação numérica de algo 
que você provavelmente 
já percebe na prática. A 
integridade no ambiente 
de negócios avança em 
estrutura, mas enfrenta 
pressões cada vez mais 
intensas — e mensuráveis.

Nada ilustra melhor esse 
cenário do que o dado de 
que 96% dos profissionais 
de compliance afirmam 
que o crime organizado 
se tornou um problema 
crescente e passou a im-
pactar negativamente a in-
tegridade do ambiente de 
negócios brasileiro. Não 
estamos falando de uma 
preocupação marginal, 
mas de um risco percebido 
de forma quase unânime 
por quem vive o tema no 
dia a dia.

Ao mesmo tempo, surge 
uma tensão importante. 
69% dos entrevistados 
acreditam que a due dili-
gence de integridade das 
empresas brasileiras é 
suficiente para detectar 
e evitar vínculos com o 
crime organizado. Esse 
número contrasta com 
outro dado relevante: ape-
nas 57% concordam que 
as empresas com as quais 
interagem adotam contro-
les específicos para mitigar 
riscos associados ao crime 
organizado. Para mim, essa 
diferença revela um ponto 
de atenção claro para você: 
há confiança nos processos 
internos, mas menos segu-
rança na robustez da cadeia 
de terceiros.

O estudo também traz 
números preocupantes 
sobre o ambiente insti-
tucional. 59% dos res-
pondentes afirmam que 
nenhuma das principais 
instituições brasileiras 
demonstra compromisso 
e atuação adequada no 
combate à corrupção. 
Quando analisadas indi-
vidualmente, a percepção 
negativa é ainda mais evi-
dente: 92% avaliam que o 
Congresso Nacional não 
demonstra compromisso, 
71% dizem o mesmo do 

Governo Federal e 67% 
do Poder Judiciário. Esse 
contexto ajuda a explicar 
por que 90% dos profis-
sionais acreditam que 
anulações de casos de 
corrupção pelo Judiciário 
aumentam a percepção de 
impunidade e prejudicam 
as práticas de integridade.

Mesmo assim, as empre-
sas seguem investindo. 
54% afirmam que houve 
aumento de investimento 
em compliance em relação 
ao ano anterior, e 48% 
acreditam que a área ten-
de a crescer nos próximos 
anos, seja em orçamento, 
seja em equipe. Não é um 
dado trivial. Ele mostra 
que, apesar do ambiente 
externo adverso, o setor 
privado tem sustentado 
seus programas de inte-
gridade.

Quando perguntados so-
bre onde é preciso evoluir, 
os números também falam 
por si. 46% apontam o 
monitoramento contínuo 
do programa como prio-
ridade de aprimoramento, 
44% citam a due diligence 
de terceiros e 43% desta-
cam a matriz de riscos e 
controles internos. Esses 
percentuais reforçam que 
o desafio não está apenas 
em ter políticas, mas em 
fazê-las funcionar de for-
ma viva e atualizada.

Para mim, a mensagem 
final da pesquisa é objeti-
va. Você atua em um am-
biente onde os riscos são 
reconhecidos por quase 
todos, as fragilidades insti-
tucionais são amplamente 
percebidas e, ainda assim, 
há disposição para inves-
tir em integridade. Ética, 
nesse contexto, deixa 
de ser discurso e passa 
a ser decisão estratégica 
baseada em evidências. 
Os números mostram que 
ignorar esse cenário não 
é apenas ingênuo — é 
arriscado.

Saiba quem é a nossa Colunista:

Denise Debiasi é CEO da Bi2 
Partners, reconhecida pela expertise 

e reputação de seus profissionais 
nas áreas de investigações 

globais e inteligência estratégica, 
governança e finanças corporativas, 

conformidade com leis nacionais 
e internacionais de combate 
à corrupção, antissuborno e 

antilavagem de dinheiro, arbitragem 
e suporte a litígios, entre outros 

serviços de primeira importância em 
mercados emergentes.

Crime organizado coloca 
pressão no mercado brasileiro

O pretendente: THALISON CRISTIAN MACHADO LEITE, nascido em São Luís, MA, 
no dia 05/10/2001, profissão autônomo, estado civil solteiro, residente e domiciliado 
neste Subdistrito, São Paulo, SP, filho de Lourenço de Assis Costa Leite e de Samia 
Cristina Machado. A pretendente: AMANDA ELIM ANTERO SILVA MATEUS, nascida 
nesta Capital, Santa Cecília, SP, no dia 05/07/2001, profissão auxiliar geral, estado civil 
solteira, residente e domiciliada neste Subdistrito, São Paulo, SP, filha de Danilo Silva 
Mateus e de Renata Aparecida Antero.

O pretendente : ESTÉFANO KYUNG JAE CHOI, nascido nesta Capital, Cambuci, SP, 
no dia 22/12/1989, profissão bancário, estado civil solteiro, residente e domiciliado neste 
Subdistrito, São Paulo, SP, filho de Chung Sik Choi e de Soon Jung Yoon. A pretendente: 
CAROLINA SU YUN PANG, nascida nesta Capital, Bom Retiro, SP, no dia 07/07/1991, 
profissão advogada, estado civil solteira, residente e domiciliada neste Subdistrito, São 
Paulo, SP, filha de Pyong Ok Pang e de Ae Shin Kim.

          
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DE PESSOAS NATURAIS 
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DE PESSOAS NATURAIS 

Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos pelo 
Art. 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:

15º Subdistrito - Bom Retiro 
Amanda de Rezende Campos Marinho Couto - Oficial

33º Subdistrito - Alto da Mooca
Ilzete Verderamo Marques - Oficial

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVILCARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos 
pelo Art. 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:

O pretendente: JEMISON HENRIQUE SANTOS FEITOSA, estado civil solteiro, filho de 
Gilvan Vieira Feitosa e de Lucicleide Santos de Araujo, residente e domiciliado no Alto 
da Mooca, neste subdistrito - São Paulo - SP. A pretendente: FERNANDA SILVA ULIAN, 
estado civil solteira, filha de Gilberto Tadeu Ulian e de Nizete da Sllva Ulian, residente e 
domiciliada no Alto da Mooca, neste subdistrito - São Paulo - SP.

O pretendente: FABIO AURELIO MANTOVANI, estado civil divorciado, filho de Fabio 
Mantovani e de Rosangela Trentin Farah Mantovani, residente e domiciliado no Alto da 
Mooca, neste subdistrito - São Paulo - SP. A pretendente: STEFANI ZANOCCO CARLOS, 
estado civil solteira, filha de Odair Carlos e de Tania Regina Zanocco Carlos, residente 
e domiciliada no Alto da Mooca, neste subdistrito - São Paulo - SP.

O pretendente: WILKENS NUNES DA FONSECA, estado civil solteiro, filho de David 
Fonseca de Souza e de Ana Maria Nunes da Fonseca, residente e domiciliado no Alto 
da Mooca, neste subdistrito - São Paulo - SP. A pretendente: TAINÁ CAROLINE PIRES, 
estado civil solteira, filha de José Francisco Pires Neto e de Aparecida Eliana Cardoso 
Pires, residente e domiciliada no Alto da Mooca, neste subdistrito - São Paulo - SP.

O pretendente: RENE SANTIAGO JEREZ MORALES, estado civil solteiro, filho de Rene 
Orlando Jerez Galleguillos e de Berta Del Carmem Moralles, residente e domiciliado no Alto 
da Mooca, neste subdistrito, São Paulo - SP. O pretendente: RODOLFO SILAS FELICIANO 
ROCHA, estado civil solteiro, filho de Alcimar Tadeu Feliciano Rocha e de Maria Candida 
da Silva, residente e domiciliado no Alto da Mooca, neste subdistrito, São Paulo - SP.

O pretendente: ODAIR TADEU SABATIN, estado civil divorciado, filho de Odair Sabatin 
e de Clarice Lubian Lucca Sabatin, residente e domiciliado na Mooca, nesta Capital - São 
Paulo - SP. A pretendente: TAINÁ GABRIELE GATO DE LUCENA, estado civil solteira, 
filha de Antonio Silva de Lucena e de Cristiniane Elisabete Gato de Lucena, residente e 
domiciliada no Alto da Mooca, neste subdistrito - São Paulo - SP. Obs.: O pretendente é 
residente à Rua Ipanema, nº 686, apto. 145, bloco B, Mooca, nesta Capital - São Paulo - 
SP e a pretendente é residente à Rua Teófilo Dias, nº 168, apto. 93, Alto da Mooca, neste 
subdistrito - São Paulo - SP. Em razão da revogação do parágrafo 4° do Artigo 67, da Lei 
6015/77, pelo Artigo 20, Item III, alínea "b" da Lei 14.382/22, deixo de encaminhar Edital 
de Proclamas para a fixação e publicidade ao Cartório de residência do pretendente.

O pretendente: FRANCISCO SIMÃO GALHARDO NETO, estado civil solteiro, filho de 
Adalberto Simão Ariano e de Ariadna de Cassia Santos de Menezes Almeida, residente 
e domiciliado no Alto da Mooca, neste subdistrito - São Paulo - SP. A pretendente: 
INGRID RODRIGUES CAMPOS, estado civil solteira, filha de Paulo Mendes Campos 
e de Janaina dos Santos Rodrigues, residente e domiciliada no Alto da Mooca, neste 
subdistrito - São Paulo - SP.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 
para ser afixado no Oficial de Registro Civil e publicado na imprensa local 

Jornal Empresas & Negócios

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 
para ser afixado no Oficial de Registro Civil e publicado na imprensa local 

Jornal Empresas & Negócios

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 
para ser afixado no Oficial de Registro Civil e publicado na imprensa local 

Jornal Empresas & Negócios

A pretendente: THAIS DE OLIVEIRA ANTUNES, estado civil solteira, filha de Jose 
Rubens Antunes e de Sueli de Oliveira, residente e domiciliada no Alto da Mooca, neste 
subdistrito - São Paulo - SP. A pretendente: ANDRESSA IMACULADA FERNANDES, 
estado civil solteira, filha de Marcia Aparecida Fernandes, residente e domiciliada no Alto 
da Mooca, neste subdistrito - São Paulo - SP.

FAÇO SABER que pretendem converter sua união estável em casamento:

O convivente: ANTÔNIO CORREIA DA SILVA, estado civil viúvo, filho de Cícera Gato 
da Silva, residente e domiciliado no Alto da Mooca, neste subdistrito - São Paulo - SP. A 
convivente: ALZITA VIANA DE OLIVEIRA, estado civil solteira, filha de Sipriano Francisco 
de Oliveira e de Laurinda Gonçalves Viana, residente e domiciliada no Alto da Mooca, 
neste subdistrito - São Paulo - SP.

3º Subdistrito - Penha de França
Albert Broday Rodrigues - Oficial do Registro Civil

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVILCARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos 
pelo Art. 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:

O pretendente: GILBERTO ALVES DA SILVA, profissão: encanador, estado civil: divorciado, 
naturalidade: Salvador, BA, data-nascimento: 13/05/1954, residente e domiciliado em Penha 
de França, São Paulo, SP, filho de Leoncio Alves Brito e de Leoncia Cesaria da Silva. A 
pretendente: MARIA IZABEL PEREIRA, profissão: enfermeira, estado civil: divorciada, 
naturalidade: Julio Mesquita, SP, data-nascimento: 01/08/1961, residente e domiciliada em 
Penha de França, São Paulo, SP, filha de Nemesio Pereira e de Angelina Barbosa Pereira.

O pretendente: MANOEL DA SILVA GALDINO, profissão: comerciante, estado civil: 
solteiro, naturalidade: Timbaúba, PE, data-nascimento: 01/05/1967, residente e domiciliado 
em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Heronito Galdino da Silva e de Severina 
Leonardo da Silva Galdino. A pretendente: MARIA ELIZABETH FEITOSA EVANGELISTA, 
profissão: comerciante, estado civil: solteira, naturalidade: TAUÁ, CE, data-nascimento: 
06/07/1990, residente e domiciliada em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Vital 
Alves Evangelista e de Maria Dondon Feitosa Evangelista.

O pretendente: OCTAVIO MARCELINO LOPES JUNIOR, profissão: advogado, estado civil: 
divorciado, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 20/09/1977, residente e domiciliado 
em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Octavio Marcelino Lopes e de Celiza Rodrigues 
Lopes. A pretendente: JANETE DE ARAUJO SILVA, profissão: psicóloga, estado civil: 
divorciada, naturalidade: Brumado, BA, data-nascimento: 05/09/1977, residente e domiciliada 
em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Juraci Silva e de Ivonete de Araujo Silva.

O pretendente: VINÍCIUS ARROIO BARBOSA, profissão: técnico de ar condicionado, 
estado civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 20/07/1995, residente 
e domiciliado em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Valmir de Sousa Barbosa 
e de Cilmara Aparecida Arroio Barbosa. A pretendente: DANIELE NASCIMENTO DE 
JESUS, profissão: analista administrativa, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, 
SP, data-nascimento: 06/08/1999, residente e domiciliada em Penha de França, São 
Paulo, SP, filha de José Carlos Santos de Jesus e de Marcia Brasil do Nascimento.

O pretendente: OCTÁVIO SIMÕES LOPES, profissão: policial militar, estado civil: solteiro, 
naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 24/05/1997, residente e domiciliado em 
Penha de França, São Paulo, SP, filho de Mauricio Pires Lopes e de Giseli Aparecida Simões 
Lopes. A pretendente: DANDÁRA ZANELATTO FELICIANO, profissão: dentista, estado civil: 
solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 17/03/2000, residente e domiciliada 
em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Fabio Feliciano e de Roberta Primo Zanelatto.

O pretendente: LUIZ CARLOS CARDOSO DE LIMA, profissão: analista de sistemas, 
estado civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 14/01/2000, residente 
e domiciliado em São Paulo, SP, filho de Jonatas de Lima e de Debora Lopes Cardoso 
de Lima. A pretendente: ELLYNE BORBA PRISCO, profissão: advogada, estado civil: 
solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 30/08/2000, residente e domiciliada 
em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Valdir Prisco e de Elaine Borba Prisco.

O pretendente: WESLEY RICHARD COSTA DE SANT'ANA, profissão: auxiliar de 
produção, estado civil: solteiro, naturalidade: Guarulhos, SP, data-nascimento: 15/08/2005, 
residente e domiciliado em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Ricardo Fernandes 
Amorim de Sant'Ana e de Uiara Costa Ortiz. A pretendente: JACKELINE RAMOS DOS 
SANTOS, profissão: do lar, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-
nascimento: 06/03/2006, residente e domiciliada em Penha de França, São Paulo, SP, 
filha de Antonio Ribeiro dos Santos e de Elizabeth Ramos dos Santos.

O pretendente: JOÃO PEDRO FERNANDES NASCIMENTO, profissão: autônomo, estado 
civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 19/03/2003, residente e 
domiciliado em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Edinilson Aparecido Nascimento 
e de Claudia Fernandes. A pretendente: INGRID DOS SANTOS, profissão: autônoma, 
estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 05/10/2001, 
residente e domiciliada em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Maria de Lourdes 
Silva dos Santos.

O pretendente: ROMERITO MOREIRA DIAS, profissão: gerente, estado civil: solteiro, 
naturalidade: Guajeru, BA, data-nascimento: 11/01/1990, residente e domiciliado 
em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Jorge José Dias e de Railda Souza 
Moreira Dias. A pretendente: TACIANA RAMALHO DA SILVA, profissão: autônoma, 
estado civil: solteira, naturalidade: Palmeira dos Índios, AL, data-nascimento: 
02/03/1995, residente e domiciliada em Penha de França, São Paulo, SP, filha de 
Marina Ramalho da Silva.

O pretendente: FELIPE PEDRO DE CAMPOS, profissão: marceneiro, estado civil: 
divorciado, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 21/03/1993, residente e 
domiciliado em São Paulo, SP, filho de João Francisco de Campos Sobrinho e de 
Ana Aparecida Pedro de Campos. A pretendente: VALMEIRE MARCELINO DOS 
SANTOS, profissão: gerente comercial, estado civil: divorciada, naturalidade: São 
Paulo, SP, data-nascimento: 30/04/1986, residente e domiciliada em Penha de 
França, São Paulo, SP, filha de Valdemi Marcelino dos Santos e de Dilza Freitas 
Nascimento dos Santos.

O pretendente: LUIZ GUSTAVO FERREIRA ALVES TEIXEIRA NETO, profissão: 
engenheiro eletricista, estado civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-
nascimento: 31/10/1995, residente e domiciliado em Penha de França, São Paulo, SP, 
filho de Gustavo Teixeira Neto e de Claudia Ferreira Alves Teixeira. A pretendente: ANA 
CAROLINA GUILHERMINO DA COSTA, profissão: biomédica, estado civil: solteira, 
naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 26/10/1995, residente e domiciliada 
em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Sergio Roberto da Costa e de Ana Lucia 
Guilhermino da Costa.

O pretendente: YAN BARBOZA, profissão: assistente pedagógico, estado civil: 
solteiro, naturalidade: SP, data-nascimento: 08/08/1989, residente e domiciliado em 
Penha de França, São Paulo, SP, filho de Benedito Barboza Júnior e de Marcia Rosa 
Basso. A pretendente: ROBERTA SABRINA BINELI, profissão: professora, estado 
civil: solteira, naturalidade: SP, data-nascimento: 22/04/1984, residente e domiciliada 
em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Antonio Carlos Bineli e de Inês Aparecida 
Fernandes Bineli.

O pretendente: WESLEY VIZIOLI SIQUEIRA DE SOUZA, profissão: marketing, 
estado civil: solteiro, naturalidade: SP, data-nascimento: 28/10/1997, residente e 
domiciliado em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Wellington Siqueira de Souza 
e de Valéria Vizioli Siqueira de Souza. A pretendente: REBECKA DA SILVA SALES, 
profissão: assistente executiva, estado civil: solteira, naturalidade: SP, data-nascimento: 
26/12/1997, residente e domiciliada em Itaquera, São Paulo, SP, filha de Rogério Sales 
e de Sandra Tavares da Silva.

O pretendente: FELIPE BATISTA COELHO, profissão: executivo de contas, estado 
civil: solteiro, naturalidade: SP, data-nascimento: 12/08/1997, residente e domiciliado em 
Penha de França, São Paulo, SP, filho de Cláudio Rogério Torquato Coelho e de Sandra 
Batista de Jesus. A pretendente: LANA CRISTINE DOS SANTOS, profissão: analista 
de excelência operacional, estado civil: divorciada, naturalidade: SP, data-nascimento: 
14/03/1996, residente e domiciliada em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Sara 
Cristine dos Santos Almeida.

Fernando Wolff (*)

A inteligência artificial já está no cen-
tro da operação de muitas empresas. 
Está no atendimento, no suporte 

interno, na jornada comercial, na automa-
ção de processos. O debate agora não é 
mais se a IA deve ser adotada, mas como. 
E é justamente aí que mora o ponto cego.

O estudo técnico “Arquitetura de De-
cisão e Guardrails em Sistemas de IA 
Corporativa” identificou que parte rele-
vante das falhas em sistemas empresariais 
não acontece em ataques explícitos ou 
tentativas óbvias de manipulação. Elas 
surgem em cenários ambíguos, quando o 
usuário simplesmente foge do fluxo ideal 
previsto. Essa constatação desloca o foco 
da discussão.

Durante meses, o mercado concentrou 
energia em como evitar prompt injections, 
jailbreaks e violações diretas de segurança. 
São temas importantes. Mas, na prática, 
o que mais pressiona sistemas em pro-

dução são interações comuns: perguntas 
reformuladas, pedidos parcialmente des-
conectados do contexto inicial, instruções 
misturadas. Quando a arquitetura da IA 
não separa claramente escopo de negócio, 
critérios de bloqueio e hierarquia de deci-
são, o sistema passa a operar em terreno 
instável. 

O estudo aponta que muitos modelos têm 
dificuldade em distinguir intenção legítima 
de desvio potencial quando a estrutura de 
decisão não está bem definida. Não se trata 
apenas de bloquear conteúdos proibidos, 
mas de saber interpretar prioridade, con-
texto e limite. Esse é o ponto cego: acreditar 
que adicionar filtros resolve um problema 
que, na verdade, é estrutural.

Empresas tendem a comunicar que sua 
IA é segura porque possui camadas de 
proteção. Mas segurança, em ambientes 
probabilísticos, não é uma camada, é um 
desenho. É a forma como o sistema foi orga-
nizado para decidir. Sem essa organização, 

surgem dois efeitos igualmente proble-
máticos: ou a IA se torna excessivamente 
restritiva, prejudicando a experiência do 
usuário, ou permissiva demais, criando 
risco reputacional.

Em ambos os casos, o impacto é silen-
cioso. Pequenas inconsistências, pequenos 
bloqueios indevidos, pequenas respostas 
desalinhadas. Em escala, essas pequenas 
fricções viram custo operacional e desgaste 
de marca. 

A inteligência artificial corporativa já ul-
trapassou a fase experimental. Se ela opera 
como parte da infraestrutura de decisão 
da empresa, precisa ser tratada como tal. 

O verdadeiro debate não é qual modelo 
usar. É como estruturar responsabilidade, 
limite e previsibilidade dentro do sistema. 
Ignorar esse ponto cego não impede que ele 
exista. Apenas torna suas consequências 
mais difíceis de controlar.

(*) - É CEO da Tech for Humans.

O ponto cego da IA corporativa
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1. Contexto operacional - A Thopen Energia S.A. e anteriormente denominada RZK Energia S.A. (Thopen Energia ou Companhia), é uma 
sociedade anônima de capital fechado, constituída em 12 de maio de 2017, que até 10 de março de 2025 era denominada como RZK Energia 
S.A. e tem sede na Av. Rebouças, 2728, 14º andar, na cidade de São Paulo - SP. O controle é compartilhado entre os seguintes acionistas da 
Companhia: RZK Tech Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia, NM Tech Fundo de Investimentos em Participações 
Multiestratégia e Pontal 2 Geração de Energia e Participações. Os acionistas RZK Energia Fundo de Investimento em Participações 
Infraestrutura e NM RZK Energia Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura formalizaram a assinatura de um contrato com a 
Pontal 2 Geração de Energia e Participações S.A. (Pontal 2) para a inclusão da Pontal 2 no quadro acionário da Companhia, por meio da 
aquisição de 51% das ações ordinárias da Companhia e de um aporte primário na mesma data. Após o cumprimento integral das condições 
precedentes estabelecidas, a operação foi concluída em 20 de março de 2025, inclusive com o aporte no montante de R$500.000 na 
Companhia. Com isso, a Pontal 2 passou a deter 67,6% do capital social da Companhia, consolidando assim seu controle acionário. A Pontal 
2 Geração de Energia e Participações tem como controlador final, a Denham Capital Management LP (“Denham Capital”). O objeto social 
principal da Companhia é o desenvolvimento e exploração de projetos e empreendimentos de infraestrutura destinados à geração de energia 
a partir de fontes renováveis, especialmente com o emprego de matrizes energéticas a partir da energia fotovoltaica e biogás, explorando tanto 
em empreendimentos enquadrados como projetos de micro e minigeração distribuídas de energia, nos termos da Lei n° 14.300, de 06 de 
janeiro de 2022 e da Resolução Normativa nº 1.059/2023 da ANEEL, quanto empreendimentos de geração de energia destinados à 
comercialização de energia elétrica no mercado livre e regulado de energia (ACL e ACR), implantando e atuando, per si ou através de suas 
controladas, tais projetos de infraestrutura. Desde 2019, a Companhia vem desenvolvendo projetos, aprovados junto aos órgãos ambientais 
e perante as distribuidoras de energia elétrica e, como resultado disso, seu portfólio de geração de energia cresceu substancialmente. Em 31 
de dezembro de 2025, a Companhia e suas controladas detêm 100 usinas em operação (36 usinas em 31 de dezembro de 2024), além de 
diversos projetos em fase de construção e/ou implantação. 1.1 Principais eventos ocorridos em 2025 - A Companhia efetuou uma série de 
aquisições de empresas como parte da sua estratégia que tem como principal objetivo ampliar a atuação e incrementar a capacidade da 
Companhia no segmento de geração distribuída, as aquisições foram tratadas como combinações de negócios e detalhadas a seguir: 1.1 
Principais eventos ocorridos em 2025

 
Nota 

Ativos líquidos 
adquiridos 

Contraprestação 
Transferida 

Compra 
vantajosa 

 
Ágio 

Solar Gold Espírito Santo SPE Ltda. 1.1.1 150 (1.800) (1.650) 
Tocantins Energias Renováveis S.A. 1.1.2 11.037 (6.021) 5.016 
Grupo Polaris 1.1.3 344.194 (292.284) 51.370 
Grupo Matrix - Lote 1 1.1.4 17.919 (17.919) - 
Grupo Matrix - Lote 2 1.1.5 17.189 (14.372) 2.817 
Copel 1.1.6 104.125 (85.414) 18.711 

494.614 418.350 77.914 (1.650) 
1.1.1 Combinações de negócios - Solar Gold Espírito Santo SPE Ltda. Conforme descrito no item 1.2.1, em 24 de maio de 2024 a 
controladora Solar 07 S.A. celebrou a compra de 4 empresas do grupo SolarGold e na mesma data a Companhia celebrou o contrato de 
aquisição de 100% das cotas emitidas pela SolarGold Espírito Santo SPE Ltda. A aquisição da Empresa tem como principal objetivo ampliar 
a atuação e incrementar a capacidade da Companhia no segmento de geração distribuída. Com essa aquisição, a Companhia adicionou 
capacidades de 0,80 MWac e 1,09 MWp ao seu portfólio. O acervo líquido na data da operação foi calculado através do método do fluxo de 
caixa descontado, com base no fluxo de caixa do acionista, descontado à taxa mínima de atratividade da Companhia. A conclusão da 
operação e a troca de controle dependia da obtenção do aval com o Banco do Nordeste do Brasil que foi concluída e o pagamento pela 
aquisição foi efetuado em 21 de março de 2025. A tabela a seguir, resume o acervo líquido adquirido na data da operação:

R$ mil 
Caixa e equivalentes de caixa 288 
Outros ativos 2 
Imobilizado 5.015 
Empréstimos e financiamentos (4.088) 
Fornecedores (86) 
Obrigações tributárias (7) 
Partes relacionadas (974) 
Total dos ativos identificáveis (passivos assumidos) líquido 150 
Contraprestação transferida (1.800) 
Ágio por rentabilidade futura (1.650) 
A contraprestação pela aquisição da empresa totalizou R$ 6.021, dos quais foram integralmente pagos em 20 de março de 2025. A 
contraprestação pela aquisição das empresas totalizou R$ 1.800, dos quais foram integralmente pagos 21 de março de 2025. A operação 
gerou um ágio por rentabilidade futura de R$ 1.650, registrados na rubrica de “intangível”. O resultado da adquirida considerado antes da 
aquisição refere-se ao período de 1º de janeiro de 2025 até 31 de março de 2025. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2025, 
o lucro líquido da Companhia teria sido impactado negativamente pelo valor de R$224. 1.1.2. Combinação de negócios - Tocantins 
Energias Renováveis S.A. Em 20 de março de 2025, a Companhia, através da Thopen Solar 52 Ltda., concluiu a aquisição da Tocantins 
Energias Renováveis S.A., uma sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, SP. A aquisição da Empresa tem como principal objetivo 
ampliar a atuação e incrementar a capacidade da Companhia no segmento de geração distribuída. Com essa aquisição, a Companhia 
adicionou capacidades de 5,00 MWac e 7,00 MWp ao seu portfólio. O acervo líquido na data da operação foi calculado através do método do 
fluxo de caixa descontado, com base no fluxo de caixa do acionista, descontado à taxa mínima de atratividade da Companhia. A tabela a 
seguir, resume o acervo líquido adquirido na data da operação:

R$ mil
Tributos a recuperar 92
Outros ativos 3.186
Imobilizado 38.864
Empréstimos e financiamentos (28.770)
Outros passivos (2.335)
Total dos ativos identificáveis (passivos assumidos) líquido 11.037
Contraprestação transferida (6.021)
Compra Vantajosa 5.016
A operação gerou uma compra vantajosa de R$ 5.016, registrados na rubrica de “outras receitas”. A compra vantajosa apurada nesta 
combinações de negócios está associada, substancialmente, à capacidade da Companhia de realizar aquisições em um ambiente de mercado 
com liquidez restrita para ativos desse segmento. A Companhia tem atuação na escolha de operações em que era possível capturar prêmios 
de liquidez em negociações com vendedores que buscavam monetização, desinvestimento, reciclagem de capital ou maior previsibilidade de 
fechamento. Em consequência, algumas transações foram celebradas por valores inferiores ao valor justo dos ativos líquidos adquiridos na 
data de aquisição. O resultado da adquirida considerado antes da aquisição refere-se ao período de 1º de janeiro de 2025 até 28 de fevereiro 
de 2025. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2025, o lucro líquido da Companhia teria sido impactado negativamente pelo 
valor de R$531. 1.1.3 Combinação de negócios - Grupo Polaris. Em 30 de setembro de 2025, a Companhia, através da controlada Thopen 
Solar 55 S.A. concluiu a aquisição das usinas fotovoltaicas Polaris III Energia Ltda., Polaris VII Energia Ltda., Polaris X Energia Ltda. e Polaris 
XII Energia Ltda., sociedades limitadas e com sede nas cidades de Três Rios - RJ e São Paulo - SP, respectivamente. A aquisição das Empresas 
tem como principal objetivo ampliar a atuação e incrementar a capacidade da Companhia no segmento de geração distribuída. Com essa 
aquisição, a Companhia adicionou capacidades de 48,76 MWac e 66,08 MWp ao seu portfólio. O acervo líquido na data da operação foi 
calculado através do método do fluxo de caixa descontado, com base no fluxo de caixa do acionista, descontado à taxa mínima de atratividade 
da Companhia. A tabela a seguir, resume o acervo líquido adquirido na data da operação:

R$ mil
Impostos a recuperar 24.678
Imobilizado 298.275
Intangível 21.241
Total dos ativos identificáveis (passivos assumidos) líquido 344.194
Contraprestação transferida (292.824)
Compra Vantajosa 51.370
A contraprestação pela aquisição das empresas totalizou R$ 292.824, dos quais foram integralmente pagos em 30 de setembro de 2025. A 
operação gerou uma compra vantajosa de R$ 51.370, registrados na rubrica de “outras receitas”. A compra vantajosa apurada nesta 
combinações de negócios está associada, substancialmente, à capacidade da Companhia de realizar aquisições em um ambiente de mercado 
com liquidez restrita para ativos desse segmento. A Companhia tem atuação na escolha de operações em que era possível capturar prêmios 
de liquidez em negociações com vendedores que buscavam monetização, desinvestimento, reciclagem de capital ou maior previsibilidade de 
fechamento. Em consequência, algumas transações foram celebradas por valores inferiores ao valor justo dos ativos líquidos adquiridos na 
data de aquisição. O resultado da adquirida considerado antes da aquisição refere-se ao período de 1º de janeiro de 2025 até 30 de setembro 
de 2025. A Companhia não tinha resultado apurado neste período. 1.1.4. Combinação de negócios - Grupo Matrix. Lote 1 - Em 01 de 
dezembro de 2025, a Companhia, através da controlada Thopen Solar 56 S.A. (“Thopen Solar 56”), concluiu a aquisição das usinas 
fotovoltaicas SPE Belo Jardim Geração de Energia Ltda., SPE Inhapi Geração de Energia Ltda., SPE São Carlos Geração de Energia Ltda., e SPE 
Vertentes Geração de Energia Elétrica Ltda., sociedades limitadas e com sede nas cidades de Belo Jardim - PE, Cidade Água Branca - AL, 
Cidade de São Bento do Una - PE e Cidade de Vertentes - PE, respectivamente. A aquisição das Empresas tem como principal objetivo ampliar 
a atuação e incrementar a capacidade da Companhia no segmento de geração distribuída. Com essa aquisição, a Companhia adicionou 
capacidades de 10,00 MWac e 13,03 MWp ao seu portfólio. O acervo líquido na data da operação foi calculado através do método do fluxo de 
caixa descontado, com base no fluxo de caixa do acionista, descontado à taxa mínima de atratividade da Companhia. A tabela a seguir, 
resume o acervo líquido adquirido na data da operação:

R$ mil
Caixa e equivalentes de caixa 3.690
Contas a receber 5.648
Créditos tributários 19
Adiantamentos 942
Outros ativos 58
Direitos de uso em arrendamentos 4.088
Imobilizado 51.731
Intangível 7.818
Fornecedores (455)
Arrendamentos a pagar (4.393)
Debêntures (49.217)
Obrigações tributárias (383)
Outros passivos (1.627)
Total dos ativos identificáveis (passivos assumidos) líquido 17.919
Contraprestação transferida (17.919)
A contraprestação pela aquisição das empresas totalizou R$ 17.919, dos quais foram integralmente pagos em 01 de dezembro de 2025. O 
valor pago foi igual ao ativos identificáveis e passivos assumidos líquido. O resultado da adquirida considerado antes da aquisição refere-se 
ao período de 1º de janeiro de 2025 até 30 de novembro de 2025. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2025, o lucro líquido 
da Companhia teria sido impactado positivamente pelo valor de R$1.497. Lote 2 - Em 11 de dezembro de 2025, a Companhia, através da 
controlada Thopen Solar 86 S.A. (“Thopen Solar 86”), concluiu a aquisição das usinas fotovoltaicas Caroá Energias Renováveis Ltda. e SPE 
Ouro Branco Ltda., sociedades limitadas e com sede nas cidades de Agrestina - PE e Cidade de Ouro Branco - AL, respectivamente. A 
aquisição das Empresas tem como principal objetivo ampliar a atuação e incrementar a capacidade da Companhia no segmento de geração 
distribuída. Com essa aquisição, a Companhia adicionou capacidades de 7,85 MWac e 10,05 MWp ao seu portfólio. O acervo líquido na data 
da operação foi calculado através do método do fluxo de caixa descontado, com base no fluxo de caixa do acionista, descontado à taxa mínima 
de atratividade da Companhia. A tabela a seguir, resume o acervo líquido adquirido na data da operação:

R$ mil
Caixa e equivalentes de caixa 5.087
Contas a receber 4.132
Créditos tributários 601
Adiantamentos 639
Outros ativos 96
Direitos de uso em arrendamentos 1.869
Imobilizado 46.354
Intangível 2.108
Empréstimos (38.384)
Fornecedores (108)
Partes relacionadas (354)

Thopen Energia S.A.
(anteriormente denominada RZK Energia S.A.)

CNPJ 28.133.664/0001-48
Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
                       At ivo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 75.889 1.093 198.934 44.708
Contas a receber de clientes 5 12.793 12.983 147.046 61.298
Adiantamento a fornecedores 2.150 1.512 19.265 14.574
Créditos tributários 6 5.523 1.170 52.993 18.736
Instrumentos financeiros – Swap 23 - 12.800 - 21.287
Partes relacionadas 7 - 21.681 - 29.453
Outros créditos 8 7.354 4.808 30.604 35.266

103.709 56.047 448.842 225.322
Não circulante
Depósitos judiciais 217 187 4.356 3.720
Créditos tributários 6 - - 31.969 9.191
Impostos diferidos 21.2 - - 39.685 15.916
Partes relacionadas 7 557.558 241.699 97.032 4.613
Outros créditos 8 163 4.692 1.250 4.940
Investimentos 9 535.979 261.043 - -
Ativo de direitos de uso 10 4.936 5.576 88.856 45.019
Imobilizado 11 39.976 15.847 1.889.248 817.084
Intangível 12 418 3.604 115.715 75.193

1.139.247 532.648 2.268.111 975.676
Total do ativo 1.242.956 588.695 2.724.005 1.200.998

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures 13 8.253 15.075 477.345 77.574
Fornecedores 14 11.241 33.085 43.810 97.112
Obrigações trabalhistas 1.352 1.591 2.871 3.083
Obrigações tributárias 2.062 1.626 16.870 9.394
Imposto de renda e contribuição social a pagar 195 - 3.515 2.417
Instrumentos financeiros – swap 24 - 6.440 - 12.374
Passivo de arrendamento 10.1 1.050 863 7.144 2.850
Dividendos a pagar e JCP 16.3 672 672 672 672
Outras contas a pagar 15 13.920 901 34.950 14.101
Partes relacionadas 7 - 1 - 18
Adiantamento de clientes 108 78 7.386 3.711

38.853 60.332 594.563 223.306
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures 13 160.624 31.743 1.216.420 710.853
Passivo de arrendamento 10.1 4.099 4.747 100.646 56.473
Fornecedores 14 - - 494 763
Obrigações tributarias 1.284 - 3.302 24
Impostos diferidos 21.2 - - 70.643 40.703
Provisão de perda com investimentos em controlada 9 6.397 1.823 - -
Partes relacionadas 7 357.180 323.472 508 1.698
Outras contas a pagar 15 33.116 116 37.750 716

562.700 361.901 1.480.987 811.230
Patrimônio líquido 16
Capital social 16.1 167 157 167 157
Reservas de capital 16.2 634.304 134.314 634.304 134.314
Reservas de lucros 6.890 31.991 6.890 31.991

641.403 166.462 641.403 166.462
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.242.956 588.695 2.716.953 1.200.998

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais, exceto lucro por ação, expressos em reais)

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31 de dezembro de 2025
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita líquida 17 - 8.522 262.190 158.269
Custos 18 - (6.440) (113.789) (77.297)
Lucro bruto - 2.082 148.401 80.972
Despesas gerais e administrativas 18 (3.918) (753) (83.530) (33.538)
Equivalência patrimonial 9 38.397 19.538 - -
Outras receitas, líquidas 19 679 101 78.783 11.572
Lucro operacional antes do resultado financeiro 35.158 20.968 143.654 59.006
Receitas financeiras 20.1 29.152 15.773 37.739 28.773
Despesas financeiras 20.2 (15.213) (13.845) (119.365) (54.077)
Lucro antes da provisão do imposto de renda e contribuição social 49.097 22.896 62.028 33.702
Imposto de renda e contribuição social – corrente 21.1 (6.351) - (12.785) (2.214)
Imposto de renda e contribuição social – diferido 21.1 - - (6.497) (8.592)
Lucro líquido do exercício 42.746 22.896 42.746 22.896
Resultado por ação atribuído aos acionistas controladores da Companhia     
Lucro básico e diluído por ação - (em reais) 25 206,00 114,48 206,00 114,48

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 42.746 22.896 42.746 22.896
Outros resultados abrangentes - - - -
Total de outros resultados abrangentes do exercício, líquido de tributos 42.746 22.896 42.746 22.896

Capital social Reservas de lucro
A Reservas Retenção Lucros

Notas Subscrito integralizar de capital Legal de lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 200 (43) 134.314 40 16.280 - 150.791
Lucro líquido do exercício - - - - - 22.896 22.896
Dividendos distribuídos durante o exercício 16.3 - - - - - (1.501) (1.501)
Dividendos mínimos obrigatórios 16.3 - - - - - (5.724) (5.724)
Retenção de lucros - - - - 15.671 (15.671) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 200 (43) 134.314 40 31.951 - 166.462
Aumento de capital 16.1 10 - - - - - 10
Aumento de reserva de capital 16.2 - - 499.990 - - - 499.990
Cesão de controladas 16.4 - - - - (2.805) - (2.805)
Lucro líquido do exercício - - - - - 42.746 42.746
Constituição de reserva legal - - - 2 - (2) -
Dividendos distribuídos durante o exercício 16.3 - - - - (22.256) (32.058) (54.314)
Dividendos mínimos obrigatórios 16.3 - - - - - (10.686) (10.686)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 210 (43) 634.304 42 6.890 - 641.403

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais Notas 2025 2024 2025 2024
Lucro antes da provisão do imposto de renda e contribuição social 49.097 22.896 62.028 33.702
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com o caixa líquido 
(aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais
Resultado da equivalência patrimonial 9 (38.397) (19.538) - -
Depreciação e amortização 11 e 12 155 93 40.561 23.542
Amortização do ativo de direito de uso 10 1.033 1.260 5.856 6.227
Ajuste a valor presente do passivo de arrendamento 10 278 192 9.746 2.984
Compras vantajosas gerado nas combinações de negócios 1.1 - - (77.914) (11.222)
Encargos financeiros apropriados 13 6.366 5.760 89.273 90.237
Instrumentos financeiros - (5.894) - (8.447)
Variação dos ativos operacionais
Contas a receber de clientes 190 (605) (68.756) (24.011)
Adiantamento a fornecedores (638) 3.988 (3.110) 4.486
Créditos tributários (4.353) (244) (31.645) (5.355)
Depósitos judicias (30) (187) (636) (731)
Outros ativos 1.983 (3.482) 9.040 (26.090)
Variação dos passivos operacionais
Fornecedores (21.844) 19.997 (54.371) 68.537
Obrigações trabalhistas (239) (20) (212) 118
Obrigações tributárias (1.631) (147) 10.084 4.772
Adiantamento de clientes 30 (25) 3.675 2.512
Outros passivos 46.019 (3.973) 51.176 (4.587)
Juros pagos 13 (6.162) - (91.346) (27.594)
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.805) - (12.001) (203)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais 29.052 20.071 (58.552) 128.877
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos em controladas 9 (231.804) (88.565) - -
Aquisições do imobilizado e intangível 11 e 12 (21.098) 403 (525.520) (343.439)
Combinações de negócios, líquido do caixa adquirido 1.1 - - (406.971) (32.317)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (252.902) (88.162) (932.491) (375.756)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas (269.352) 72.287 (73.668) (21.592)
Passivo de arrendamento 10 (1.132) (1.568) (12.159) (4.724)
Dividendos pagos 16.3 (65.000) (9.909) (65.000) (9.909)
Capital social e reservas de capital 16.1 e 16.2 500.000 - 500.000 -
Captações de empréstimos, financiamentos e debêntures 13 167.137 8.000 1.009.602 350.183
Pagamentos de empréstimos, financiamentos e debêntures 13 (48.248) - (230.585) (51.543)
Liquidação de instrumentos financeiros 15.241 - 17.079 -
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 298.646 68.810 1.145.269 262.415
Aumento de caixa e equivalente de caixa 74.796 719 154.226 15.536
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.093 374 44.708 29.172
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 75.889 1.093 198.934 44.708

Arrendamentos a pagar (2.212)
Obrigações tributárias (201)
Outros passivos (2.438)
Total dos ativos identificáveis (passivos assumidos) líquido 17.189
Contraprestação transferida (14.372)
Compra Vantajosa 2.817
A contraprestação pela aquisição das empresas totalizou R$ 14.372, dos quais foram integralmente pagos em 11 de dezembro de 2025. A 
operação gerou uma compra vantajosa de R$ 2.817, registrados na rubrica de “outras receitas”. A compra vantajosa apurada nesta 
combinações de negócios está associada, substancialmente, à capacidade da Companhia de realizar aquisições em um ambiente de mercado 
com liquidez restrita para ativos desse segmento. A Companhia tem atuação na escolha de operações em que era possível capturar prêmios 
de liquidez em negociações com vendedores que buscavam monetização, desinvestimento, reciclagem de capital ou maior previsibilidade de 
fechamento. Em consequência, algumas transações foram celebradas por valores inferiores ao valor justo dos ativos líquidos adquiridos na 
data de aquisição. O resultado da adquirida considerado antes da aquisição refere-se ao período de 1º de janeiro de 2025 até 30 de novembro 
de 2025. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2025, o lucro líquido da Companhia teria sido impactado negativamente pelo 
valor de R$557. 1.1.5. Combinação de negócios - Copel. Em 12 de dezembro de 2025, a Companhia, através da controlada Thopen Solar 
89 S.A., concluiu a aquisição das usinas fotovoltaicas UFV Sarandi S.A. e Solar Paraná GD Participações S.A, sociedades com sede nas 
cidades de Sarandi e Curitiba - PR. A aquisição das Empresas tem como principal objetivo ampliar a atuação e incrementar a capacidade da 
Companhia no segmento de geração distribuída. Com essa aquisição, a Companhia adicionou capacidades de 17,25 MWac e 22,80 MWp ao 
seu portfólio. O acervo líquido na data da operação foi calculado através do método do fluxo de caixa descontado, com base no fluxo de caixa 
do acionista, descontado à taxa mínima de atratividade da Companhia.
A tabela a seguir, resume o acervo líquido adquirido na data da operação:

R$ mil
Caixa e equivalentes de caixa 2.314
Contas a receber 7.212
Outros ativos 151
Direitos de uso em arrendamentos 3.922
Imobilizado 95.878
Empréstimos (386)
Fornecedores (151)
Obrigações tributárias (67)
Arrendamentos a pagar (4.441)
Outros passivos (307)
Total dos ativos identificáveis (passivos assumidos) líquido 104.125
Contraprestação transferida (85.414)
Compra vantajosa 18.711
A contraprestação pela aquisição das empresas totalizou R$ 85.414, dos quais foram integralmente pagos em 12 de dezembro de 2025. A 
operação gerou uma compra vantajosa de R$ 18.711, registrados na rubrica de “outras receitas”. A compra vantajosa apurada nesta 
combinações de negócios está associada, substancialmente, à capacidade da Companhia de realizar aquisições em um ambiente de mercado 
com liquidez restrita para ativos desse segmento. A Companhia tem atuação na escolha de operações em que era possível capturar prêmios 
de liquidez em negociações com vendedores que buscavam monetização, desinvestimento, reciclagem de capital ou maior previsibilidade de 
fechamento. Em consequência, algumas transações foram celebradas por valores inferiores ao valor justo dos ativos líquidos adquiridos na 
data de aquisição. O resultado da adquirida considerado antes da aquisição refere-se ao período de 1º de janeiro de 2025 até 30 de novembro 
de 2025. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2025, o lucro líquido da Companhia teria sido impactado positivamente pelo 
valor de R$945. 1.2 Principais eventos ocorridos em 2024. 1.2.1. Combinação de negócios - Solar Gold - Em 24 de maio de 2024, a 
Companhia, através da controlada Solar 07 S.A., concluiu a aquisição das usinas fotovoltaicas SolarGold Apoio Administrativo LTDA., 
SolarGold MS Soluções em Energia SPE LTDA. e SolarGold MT Soluções em Energia SPS LTDA., sociedades limitadas e com sede nas cidades 
de Santa Lúcia - SP, Aparecida do Taboado - MS e Rondonópolis - MT, respectivamente. Também foi adquirido a empresa de operação e 
manutenção SOLARGOLD Serviços de Operação e Manutenção LTDA (“SolarGold Serviços e Manutenção”) sociedade limitada e com sede na 
cidade Santa Lúcia - SP. O grupo é formado pelas 4 empresas apresentadas acima. A aquisição das Empresas tem como principal objetivo 
ampliar a atuação e incrementar a capacidade da Companhia no segmento de geração distribuída. Com essa aquisição, a Companhia 
adicionou capacidades de 1,70 MWac e 2,45 MWp ao seu portfólio. O acervo líquido na data da operação foi calculado através do método do 
fluxo de caixa descontado, com base no fluxo de caixa do acionista, descontado à taxa mínima de atratividade da Companhia. A tabela a 
seguir, resume o acervo líquido adquirido na data da operação:

R$ mil
Caixa e equivalentes de caixa 45
Créditos tributários 1
Adiantamentos 83
Outros ativos 975
Imobilizado 7.697
Intangível 10.039
Obrigações trabalhistas (8)
Obrigações tributárias (684)
Outros passivos (224)
Total dos ativos identificáveis (passivos assumidos) líquido 17.924
Contraprestação transferida (16.997)
Compra vantajosa 927
A contraprestação pela aquisição das empresas totalizou R$ 16.997, dos quais foram integralmente pagos em 21 de junho de 2024. A 
operação gerou uma compra vantajosa de R$ 927, registrados na rubrica de “outras receitas”. A compra vantajosa apurada nesta 
combinações de negócios está associada, substancialmente, à capacidade da Companhia de realizar aquisições em um ambiente de mercado 
com liquidez restrita para ativos desse segmento. A Companhia tem atuação na escolha de operações em que era possível capturar prêmios 
de liquidez em negociações com vendedores que buscavam monetização, desinvestimento, reciclagem de capital ou maior previsibilidade de 
fechamento. Em consequência, algumas transações foram celebradas por valores inferiores ao valor justo dos ativos líquidos adquiridos na 
data de aquisição. 1.2.2. Combinação de negócios - Gaswatt. Em 19 de dezembro de 2024, a Companhia, através da Usina Bromélia Ltda., 
concluiu a aquisição da Gaswatt Energia Ltda, uma sociedade empresária limitada com sede na cidade de São Paulo. A adquirida tem como 
objeto social transformar em energia elétrica a maior parte do gás produzido pela decomposição natural das 26 milhões de toneladas de 
resíduos sólidos depositados no Aterro São João. Atualmente, possui uma capacidade de 5 Mw de geração de energia limpa a partir do biogás. 
A aquisição das Empresas tem como principal objetivo ampliar a atuação e incrementar a capacidade da Companhia no segmento de geração 
distribuída. Com essa aquisição, a Companhia adicionou capacidades de 5,00 MWac. O acervo líquido na data da operação foi calculado 
através do método do fluxo de caixa descontado, com base no fluxo de caixa do acionista, descontado à taxa mínima de atratividade da 
Companhia. A tabela a seguir, resume o acervo líquido adquirido na data da operação:

R$ mil
Créditos tributários 60
Outros ativos 19
Imobilizado 6.544
Intangível 34.982
Fornecedores (159)
Obrigações trabalhistas (192)
Obrigações tributárias (12.179)
Empréstimos (1.035)
Parcelamentos impostos (1.345)
Total dos ativos identificáveis (passivos assumidos) líquido 26.695
Contraprestação transferida (16.400)
Compra vantajosa 10.295
A contraprestação pela aquisição das empresas totalizou R$ 16.400 dos quais R$10.000 foram pagos na assinatura do contrato e o saldo 
remanescente em três parcelas que ocorrerão em fevereiro de 2025, fevereiro de 2026 e novembro de 2026 atualizadas pelo IPCA. A operação 
gerou uma compra vantajosa de R$ 10.295, registrados na rubrica de “outras receitas”. A compra vantajosa apurada nesta combinações de 
negócios está associada, substancialmente, à capacidade da Companhia de realizar aquisições em um ambiente de mercado com liquidez 
restrita para ativos desse segmento. A Companhia tem atuação na escolha de operações em que era possível capturar prêmios de liquidez 
em negociações com vendedores que buscavam monetização, desinvestimento, reciclagem de capital ou maior previsibilidade de fechamento. 
Em consequência, algumas transações foram celebradas por valores inferiores ao valor justo dos ativos líquidos adquiridos na data de 
aquisição. 2. Políticas contábeis materiais - 2.1. Base de elaboração e divulgação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. As demonstrações financeiras individuais foram elaboradas e estão sendo divulgadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. No caso da Companhia, essas práticas diferem das normas internacionais de contabilidade (International Financial 
Reporting Standards - IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), somente no que se refere à capitalização de 
juros incorridos pela Controladora, em relação aos ativos em construção de suas controladas. As demonstrações financeiras consolidadas da 
Companhia, foram elaboradas e estão sendo divulgadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e em conformidade com as 
IFRS, emitidas pelo IASB Adicionalmente, a Administração da Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 
07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, alterado em novembro de 2023, na elaboração das suas demonstrações financeiras e portanto 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são elaboradas com o apoio em 
diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Itens significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas estão divulgadas na nota 3. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas devido ao tratamento probabilístico inerente 
ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas anualmente. Em 31 de dezembro de 2025, com base nos fatos 
e circunstâncias existentes nesta data, a Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e, apesar 
de apresentar capital circulante líquido negativo nas demonstrações financeiras consolidadas no montante de R$145.721, e R$64.856 
positivo na controladora. Adicionalmente, a geração de caixa operacional observada nos exercícios recentes não foi suficiente, de forma 
isolada, para suportar integralmente suas obrigações financeiras de curto prazo. Não obstante, a Administração entende que as operações 
da Companhia estão alinhadas ao seu plano de negócios e ao de sua Controladora, bem como avalia que há capacidade de geração de fluxo 
de caixa suficiente para honrar seus compromissos e assegurar a continuidade dos negócios no futuro previsível. Adicionalmente, a 
Administração não tem conhecimento de quaisquer incertezas materiais que possam gerar dúvidas significativas quanto à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Dessa forma, estas demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade operacional. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 13 de 
abril de 2026. 2.2. Base de consolidação e apresentação - As demonstrações financeiras de suas controladas diretas e indiretas são 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas, a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de 
existir. As políticas contábeis das controladas estão consistentes com as políticas adotadas pela Companhia. Nas demonstrações financeiras 
individuais da Companhia, as informações financeiras das controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. a) 
Transações eliminadas na consolidação - • Saldos e transações intergrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações 
intergrupo, são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. • Ganhos não realizados se houver, oriundos de 
transações com as controladas são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na controlada. • Prejuízos 
não realizados, se houver, são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em 
que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. As demonstrações financeiras consolidadas incluem:
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Usina Jequitibá SPE S.A. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 13 S.A. Direto Sociedade exploradora de projetos de geração distribuída de energia 
elétrica de matriz fotovoltaica Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 01 S.A. Direto Sociedade exploradora de projetos de geração distribuída de energia 
elétrica de matriz fotovoltaica Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 02 S.A. Direto Holding de usinas de geração distribuída de energia elétrica de 
matriz fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 201 Ltda. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 202 Ltda. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 203 Ltda. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Jacarandá Ltda. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 03 S.A. Direto Holding de usinas de geração distribuída de energia elétrica de 
matriz fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 302 Ltda. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 303 Ltda. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 304 Ltda. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 305 Ltda. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 
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Thopen Solar 301 Ltda. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 04 S.A. Direto Holding de usinas de geração distribuída de energia elétrica de 
matriz fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 401 Ltda. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 402 Ltda. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 
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Thopen Solar 403 Ltda. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 404 Ltda. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 05 S.A. Direto Sociedade exploradora de projetos de geração distribuída de 
energia elétrica de matriz fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 06 S.A. Direto Holding de usinas de geração distribuída de energia elétrica de 
matriz fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 28 S.A. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 29 S.A. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 07 S.A. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 08 S.A. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica Operacional 100% 100% 

Usina Bromélia SPE Ltda Direto Holding e operadora de usinas de geração distribuída de energia 
elétrica através de biogás. Operacional 100% 100% 

AMP1 Bioenergia Ltda. Indireto Holding e operadora de usinas de geração distribuída de energia 
elétrica através de biogás. Operacional 100% 100% 

Ecoway 
Empreendimentos e 
Participações Ltda. 

Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica através de biogás Operacional 100% 100% 

Gaswatt Energia Ltda. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica através de biogás. Operacional 100% 100% 

RZK Biogás 02 S.A. Direto Holding e operadora de usinas de geração distribuída de energia 
elétrica através de biogás. Operacional 100% 100% 

São João Energia 
Ambiental S.A. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica através de biogás. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 14 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. 

Pré-
operacional 100% 100% 

Thopen Solar 15 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 16 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. 

Pré-
operacional 100% 100% 

Thopen Solar 18 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. 

Pré-
operacional 100% 100% 

Thopen Solar 19 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. 

Pré- 
operacional 100% 100% 

Thopen Solar 20 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 22 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 24 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 25 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 
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Thopen Solar 32 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 33 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 34 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 37 S.A. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Recanto GD Ltda. (i) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. 

Pré- 
operacional 100% - 

Thopen Solar 44 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. 

Pré- 
operacional 100% 100% 

Thopen Solar 48 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 49 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 50 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. 

Pré- 
operacional 100% 100% 

Thopen Solar 52 S.A. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. 

Pré- 
operacional 100% 100% 

Tocantins Energias 
Renováveis S.A. (ii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. Operacional 100% - 

LS Energia GD I S.A. (ii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% - 

LS Energia GD II S.A. (ii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% - 

LS Energia GD III S.A. (ii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% - 

LS Energia GD IV S.A. (ii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% - 

LS Energia GD V S.A. (ii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% - 

Thopen Solar 67 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. 

Pré- 
operacional 100% 100% 

Thopen Solar 09 S.A. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. 

Pré- 
operacional 100% 100% 

Thopen Solar 10 S.A. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. 

Operacional 
e pré- 

operacional 
100% 100% 

USINA SOLAR THOPEN 
41 SPE LTDA. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. 
Pré- 

operacional 100% 100% 

Thopen Solar 70 Ltda. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. 

Pré- 
operacional 100% 100% 

USINA SOLAR THOPEN 
73 SPE LTDA. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. 
Pré- 

operacional 100% 100% 

USINA SOLAR THOPEN 
69 SPE LTDA. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. 
Pré- 

operacional 100% 100% 

UFV Parelhas S.A. (i) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% - 

Usina Rodrigues II 
S.A. (i) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. Operacional 100% - 
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UFV Senador I S.A. (i) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% - 

Thopen Solar 11 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 55 S.A. (iii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% - 

Polaris III Energia 
Ltda. (ii) Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. Operacional 100% - 
Polaris VII Energia 
Ltda. (ii) Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. Operacional 100% - 

UFV Aurora 1 Ltda. (ii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% - 

Polaris X Energia 
Ltda. (ii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. Operacional 100% - 

UFV Aurora 6 Ltda. (ii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% - 
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RGD Biogás 
Desenvolvimento 
Ltda. (ii) 

Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% - 

Thopen Solar 17 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 27 Ltda. Direto Holding e operadora de usinas de geração distribuída de energia 
elétrica através de biogás. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 36 Ltda. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. 

Pré-
operacional 100% 100% 

Thopen Solar 39 S.A. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. 

Pré-
operacional 100% 100% 

Thopen Solar 89 
Ltda. (iii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. 
Pré-

operacional 100% 

Solar Paraná GD Ltda. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. 

Pré-
operacional 100% 

Pharma Solar II Geração 
Distribuída SPE Ltda. (ii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. 
Pré-

operacional 100% - 
Pharma Solar III Geração 
Distribuída SPE Ltda. (ii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. 
Pré- 

operacional 100% - 

Pharma Solar IV Geração 
Distribuída SPE Ltda. (ii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. Operacional 100% - 

UFV Sarandí S.A. (ii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% - 

Thopen Solar 40 
SPE S.A. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. Operacional 100% 100% 
Thopen Solar 46 
SPE S.A. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. Operacional 100% 100% 
Thopen Solar 53 
SPE S.A. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. 
Pré- 

operacional 100% 100% 

Thopen Solar 56 SPE S.A Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. 

Pré- 
operacional 100% 100% 

Belo Jardim Geração de 
Energia Ltda. Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. 
Pré- 

operacional 100% 100% 
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SPE Vertentes Geração 
de Energia Ltda. (ii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. Operacional 100% - 
Sao Bento SPE Geração 
de Energia Ltda. (ii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. Operacional 100% - 
Inhapi SPE Geração de 
Energia Ltda. (ii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. Operacional 100% - 

Thopen Solar 12 S.A. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% 100% 

Thopen Solar 86 
Ltda. (iii) Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. 
Pré-

operacional 100% - 
SPE Ouro Branco 
Ltda. (ii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. Operacional 100% - 
Caroá Energias 
Renováveis S.A. (ii) Indireto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. Operacional 100% - 
THOPEN SOLAR 36 
SPE S.A. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. 
Pré-

operacional 100% 100% 
THOPEN SOLAR 66 
SPE S.A. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. 
Pré-

operacional 100% 100% 
Thopen Solar 76 SPE 
S.A. (iii) Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. 
Pré-

operacional 100% - 

Thopen Solar 75 SPE S.A. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. 

Pré-
operacional 100% 100% 

Thopen Solar 72 
SPE S.A. Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. 
Pré-

operacional 100% 100% 
Solar Gold Espirito Santo 
Ltda. (ii) Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 

fotovoltaica. Operacional 100% - 

Aruna Energia Ltda. (i) Direto Usina de geração distribuída de energia elétrica de matriz 
fotovoltaica. Operacional 100% - 

2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação - A moeda funcional da Companhia e de suas controladas e a moeda de apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas é o Real (R$). As informações financeiras são apresentadas em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outra forma. As transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não foram realizadas na moeda 
funcional da Companhia e suas controladas, foram convertidas para a moeda funcional pela taxa de câmbio na data em que as transações 
foram realizadas. Os saldos de ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são reavaliados para a moeda funcional utilizando-se a 
taxa de câmbio na data base dos balanços. As receitas e despesas são convertidas às taxas de câmbio nas datas das transações. 2.4. Caixa 
e equivalentes de caixa - ão representados por disponibilidades em moeda nacional e aplicações financeiras, cujo vencimento das 
operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias, apresentam risco insignificante de mudança de valor justo e que são 
utilizados pela Companhia para o gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. 2.5. Contas a receber de clientes - São registrados 
inicialmente pelo valor justo da contraprestação a ser recebida e, posteriormente, mensurados pelo custo amortizado, deduzidas das perdas 
de crédito esperadas (impairment). Essas perdas esperadas são apuradas com base na experiência de perda histórica, ajustadas com base 
em dados observáveis recentes para refletir os efeitos e condições atuais e futuras, quando aplicável. 2.6. Imobilizado - Reconhecimento e 
mensuração: Bens do imobilizado são apresentados pelo custo histórico de aquisição ou construção, líquido de depreciação acumulada e 
perdas acumuladas de redução ao valor recuperável, quando necessária. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição 
de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia e suas controladas incluem o custo de materiais, mão de obra direta e 
juros de empréstimos e financiamentos atribuíveis, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que 
esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
mensurados pela comparação entre o valor líquido obtido da alienação com o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração 
do resultado no momento da baixa do ativo. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis 
para uso. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor contábil de outro 
ativo. Os métodos de depreciação, o prazo de vida útil econômica e os valores residuais são revisados a cada encerramento de exercício e 
eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 2.7. Intangível - Refere-se a custos e despesas com softwares 
e direito de exploração. Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, 
posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e por redução ao valor recuperável, quando aplicável. A vida útil dos ativos intangíveis 
é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados 
em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de seu valor econômico. O exercício e o método 
de amortização de um ativo intangível de vida útil definida são revistos no mínimo no encerramento de cada exercício social. Mudanças na 
vida útil ou no padrão de consumo de benefícios futuros esperados são contabilizadas por meio da mudança no exercício ou método de 
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são 
amortizados, mas testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável. A avaliação de vida indefinida é revista no 
encerramento de cada exercício para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de 
indefinida para definida é efetuada de forma prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como 
a diferença entre o valor líquido obtido na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos na demonstração do resultado no exercício em 
que o ativo for baixado. Direito de exploração: O direito adquirido de exploração do aterro e do gás São João são capitalizados e amortizados 
usando-se o método linear ao longo do prazo do contrato, 180 meses. Os custos são amortizados e tratados como custo. Para constituição 
da obrigação de pagamento sobre o direito de exploração foi utilizada pela Companhia uma taxa compatível com a remuneração auferida pelos 
empréstimos da Companhia, este passivo está classificado sob a rubrica de fornecedores. Em continuidade, no aterro São João, a Companhia 
também fez a aquisição da Gaswatt Energia Ltda. e o saldo é relativo aos direitos decorrentes do conjunto de contratos existentes que 
compõem a concessão de exploração de gás do aterro e aos direitos contratuais existentes sobre parecer de acesso para expansão da 
operação. O prazo de vida útil é de 15 anos. O aterro localizado em Macaé é advindo da aquisição da AMP 1 Bioenergia S.A. e o saldo é relativo 
aos direitos decorrentes do conjunto de contratos existentes que compõem a concessão de exploração de gás do aterro e aos direitos 
contratuais existentes sobre parecer de acesso para expansão da operação. O prazo de vida útil é de 15 anos. 2.8. Arrendamentos - A 
Companhia avalia no início de cada contrato a existência de operações que transmitam o direito de controlar o uso de um ativo em um 
intervalo temporal em troca de contraprestações, classificando-as como “arrendamento”. A Companhia atua como “arrendatária” nos 
contratos vigentes, aplicando uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para 
arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. Os contratos contabilizados envolvem duas principais contas: (i) 
ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos bens pelo intervalo temporal apurado; (ii) passivos de arrendamento que é 
utilizado para reconhecer a dívida e registrar os pagamentos dos arrendamentos. Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos 
de direito de uso na data em que o bem já pode ser utilizado, coincidindo, normalmente, com o início da vigência do período contratual de 
arrendamento. Esses ativos são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor 
dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de 
início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor 
período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor 
recuperável. Vide políticas contábeis para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na Nota 2.11. Passivos de arrendamento: 
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece o passivo de arrendamento pelo valor presente dos pagamentos futuros que serão 
realizados durante o período estimado para vigência dessa operação, os quais devem estar líquidos de desembolsos variáveis vinculados a 
um índice ou taxa bem como valores a serem pagos sob garantias de valor residual. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do 
arrendamento, a Companhia e suas controladas utilizam como a taxa de desconto o custo médio de captação de suas dívidas na data de 
início. Após essa data, o valor passa a ser corrigido mensalmente pelos juros e reduzido pelos pagamentos efetivados. Adicionalmente, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento ou uma 
alteração nos pagamentos do arrendamento. 2.9. Empréstimos, financiamentos e debêntures - São registrados pelos valores originais de 
captação, deduzidos dos respectivos custos de transação quando existentes, atualizados monetariamente pelos indexadores pactuados 
contratualmente com os credores, acrescidos de juros calculados pela taxa de juros efetiva e atualizados pela variação cambial quando 
aplicável, até as datas dos balanços. 2.10. Receitas - O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco 
passos: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da(s) obrigação(ões) de performance(s) definida(s) no contrato; (iii) 
determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de performance do contrato; e (v) reconhecimento 
da receita se e quando a Companhia satisfazer as obrigações de performance. Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) 
a obrigação de performance for satisfeita, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação é efetivamente 
transferido ao cliente. As receitas de transações com clientes apresentadas na nota 18, compreendem: Receitas de contratos de locação e de 
serviços de operação e manutenção vinculadas às Usinas Fotovoltaicas: Os contratos de locação de imóveis e equipamentos e os contratos 
de prestação de serviços são vinculados às Usinas Fotovoltaicas (UFV). Esses contratos de locação e de prestação de serviços contém, 
geralmente, uma parte de seu preço fixado, o qual é atualizado por índices contratuais, e a outra parte variável em função da performance 
das UFV. Além das obrigações de performance relacionadas à disponibilização dos bens locados e a realização dos serviços prometidos, esses 
contratos estipulam uma obrigação de performance relacionada com a comprovação da efetiva compensação da energia gerada. A energia 
elétrica gerada pela UFV é injetada na rede da Distribuidora para que os clientes da Companhia possam obter o benefício dos créditos de 
energia a serem compensados junto a distribuidora. A comprovação desses créditos ocorre através da discriminação do volume dessa energia 
nas faturas emitidas pela Distribuidora. A partir da comprovação da geração realizada pela fatura da usina, são satisfeitas todas as 
obrigações de performance, portanto, a Companhia passa a ter o direito ao reconhecimento da receita dos contratos de locação e de prestação 
de serviço de operação e manutenção. Portanto, o reconhecimento da receita pela Companhia se dá à medida em que todas as obrigações de 
performance acordadas com os clientes são atendidas. Receita de venda oriunda da exploração de biogás, incluindo crédito de carbono: A 
receita de venda oriunda da exploração de biogás é medida líquida de descontos e impostos e é reconhecida pela competência. Conforme 
contrato firmado com a Prefeitura Municipal de São Paulo, a subsidiária São João foi autorizada a explorar gás bioquímico gerado no aterro 
para a produção de energia elétrica, através de uma central de geração térmica. Essa central de geração opera como Produtora Independente 
de Energia e está conectada à rede da distribuidora local, conforme autorizado pela Resolução ANEEL nº 328, de 18 de junho de 2002. O prazo 
da autorização é de 30 anos. A receita é reconhecida com base na energia gerada e entregue aos clientes nos ambientes de contratação livre 
(ACL) e contratação regulada (ACR). Além das receitas de venda de energia, existe ainda uma receita adicional de venda de crédito de carbono 
vinculado à redução de emissão de CO2eq em projetos homologados tanto na UNFCCC (“Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas”) como em registros voluntários, e dessa forma, a Companhia emite Certificados de Emissões Reduzidas (CERs ou 
VERs) que podem ser revendidos a terceiros. A mensuração da receita com crédito de carbono corresponde ao valor justo do preço da 
transação, através de cotações de mercado apenas para os créditos homologados. Essas operações são reconhecidas como receitas na 
demonstração do resultado e os ativos correspondentes são reconhecidos no balanço patrimonial na rubrica de outros ativos. 2.11. 
Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se torna parte 
das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de 
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao 
VJR - valor justo por meio do resultado, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e 
mensuração subsequente: a) Ativos financeiros; A Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes 
categorias: (i) Mensurados ao valor justo por meio do resultado; (ii) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes; e (iii) Custo 
amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Companhia determina a classificação 
dos seus ativos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial, quando ela se torna parte das disposições contratuais do instrumento. 
Os ativos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescidos dos custos de transação que são diretamente atribuíveis à 
aquisição no caso de investimentos que não sejam mensurados pelo valor justo através do resultado. b) Passivos financeiros: Todos os 
passivos financeiros são mensurados ao custo amortizado, exceto os passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Após o 
reconhecimento inicial, a entidade não pode reclassificar qualquer passivo financeiro entre categorias. c) Reconhecimento e 
desreconhecimento: O CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, determina que a Companhia deve reconhecer um ativo financeiro ou um 
passivo financeiro em seu balanço patrimonial somente quando uma entidade se torna parte das atividades contratuais do instrumento. A 
compra ou venda de ativos financeiros deve ser reconhecida e/ou desreconhecida, se aplicável, na data da negociação ou na data da 
liquidação. A entidade deve desreconhecer o ativo financeiro quando e somente quando: • Os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
financeiro expiram; ou • Transferir o ativo financeiro se a entidade não tiver seu controle. A entidade deve desreconhecer o passivo financeiro 
quando e somente quando: • For extinto, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. 
Impairment: A Companhia avalia com base em projeções futuras a perda de crédito esperada associada a seus instrumentos de dívida 
contabilizados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Impairment de ativos não financeiros: A 
Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos não financeiros com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais 
evidências identificadas, e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e 
deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. d) Custo 
amortizado de ativos financeiros após o reconhecimento inicial: Após o reconhecimento inicial, esses ativos financeiros são contabilizados 
pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos perdas por redução ao valor recuperável. O custo 
amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização da taxa efetiva 
de juros é incluída na linha de receita financeira na demonstração do resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas 
como “despesas financeiras” na demonstração do resultado. São incluídos como ativo circulante, exceto para prazos de vencimento 
superiores a 12 meses após a data do balanço, os quais são classificados como ativos não circulantes. e) Valor justo de ativos financeiros. 
Para ativos mensurados ao valor justo, a mudança no valor justo deve ser reconhecida no resultado ou em outro resultado abrangente, 
conforme apropriado. A data de negociação deve ser considerada a data de reconhecimento inicial para fins de aplicação dos requisitos de 
redução ao valor recuperável. 2.12. Imposto de renda e contribuição social - Imposto de renda e contribuição social correntes. A 
Companhia e suas controladas calculam e reconhecem o imposto de renda e a contribuição social com base no regime de lucro real, 
reconhecendo os impostos com base no lucro tributável, determinado de acordo com a legislação tributária brasileira. A Administração 
periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando 
apropriado. Impostos diferidos. Os Impostos diferidos são gerados por diferenças temporárias entre as bases fiscais de ativos e passivos e 
seus valores contábeis. Os impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto quando o 
imposto diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação que não for uma combinação 
de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. Os impostos diferidos ativos, caso aplicável, são 
reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável 
que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários 

não utilizados possam ser utilizados, exceto quando o imposto diferido ativo relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no 
reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o 
lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com investimentos em controladas, 
impostos diferidos ativos são reconhecidos somente na extensão em que for provável que as diferenças temporárias sejam revertidas no 
futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil dos impostos 
diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e revertido na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão 
disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Os impostos diferidos ativos e passivos são 
mensurados pela taxa de imposto que é esperada ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas 
taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. A Reforma Tributária sobre o consumo, introduzida pela Emenda 
Constitucional nº 132/2023 e regulamentada, até o presente momento, pelas Leis Complementares nº 214/2025 e nº 227/2026, transformou 
substancialmente o sistema tributário brasileiro. O novo modelo, conhecido como "IVA Dual", substitui o ICMS, ISS, PIS, COFINS e IPI por um 
sistema composto pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e pelo Imposto Seletivo (IS). 
Durante a fase de transição, até 2032, à medida que todo o arcabouço regulatório for implementado, realizaremos os ajustes finais em 
processos, sistemas e controles internos. Até o momento, não foram identificados efeitos significativos em nossas demonstrações 
financeiras, considerando que a transição completa para o novo regime ocorrerá de forma gradual. Nesse sentido, adequamos nossos 
procedimentos para assegurar o correto cumprimento das novas obrigações tributárias, principais e acessórias, em conformidade com as 
diretrizes disponibilizadas até a presente data. 2.13. Combinação de negócios - As combinações de negócios são registradas utilizando o 
método de aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor 
justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, a 
adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos 
líquidos ao valor justo identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição devem ser contabilizados como despesa quando 
incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia e sua controlada avaliam os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de 
classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de 
aquisição, o que inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos hospedeiros na adquirida. 
Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida a valor justo na data de aquisição. Alterações 
subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas na 
demonstração do resultado. A Companhia mensura o ágio como o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos 
adquiridos (ativos identificáveis adquiridos líquido dos passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos 
líquidos adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida como ganho por compra vantajosa na demonstração do resultado. Após o 
reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste 
anual do valor recuperável, o ágio gerado em uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades 
geradoras de caixa da Companhia que se espera que sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, independentemente de outros ativos 
ou passivos da adquirida serem atribuídos a essas unidades. 2.14. Informações por segmentos - As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas são analisadas através de relatórios gerenciais internos por usina geradora de energia, sendo a tomada de decisão de 
alocação de recursos e sua avaliação pela diretoria executiva da Companhia realizada considerando-se um único segmento de geração de 
energia. 2.15. Adoção inicial das normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis em consonância com as normas 
emitidas pelo IFRS e adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações de pronunciamentos emitidos pelo IASB e CPC 
- (a) Revisadas e vigentes: Em 2025, a Companhia avaliou as emendas e novas interpretações aos CPCs e às IFRSs emitidos pelo CPC e IASB, 
respectivamente, que entram obrigatoriamente em vigor para períodos contábeis iniciados em ou a partir de 1° de janeiro de 2025. As 
principais alterações são:

 
Pronunciamento

 
Descrição

Aplicável a períodos anuais 
com início em ou após

Alterações no CPC 02 / IAS 21 Determinar se uma moeda é conversível e como deve ser determinada uma 
taxa de câmbio à vista quando da falta de conversibilidade. 01/01/2025

A adoção dessas normas não resultou em impactos relevantes nas demonstrações financeiras das da Companhia. (b) Novas normas 
emitidas e emendas as normas contábeis ainda não adotadas: A Companhia não adotou antecipadamente as novas normas do CPCs e IFRSs. 
A seguir as principais revisões já emitidas e ainda não vigentes:

 
Pronunciamento

 
Descrição

Aplicável a períodos anuais 
com início em ou após

Alterações ao CPC 40 (R1)/ 
IFRS7 e CPC 48 / IFRS9

Melhora nos critérios de reconhecimento, desreconhecimento e divulgação 
nos Instrumentos Financeiros. 01/01/2026

Alterações ao CPC 40 (R1)/ 
IFRS7 e CPC 48 / IFRS9 Contratos que referenciem a eletricidade dependente da natureza. 01/01/2026

Adoção ao IFRS18 Apresentação das Demonstrações Financeiras. 01/01/2027
Adoção ao IFRS19 Divulgação de Subsidiárias sem responsabilidade pública 01/01/2027
Alterações ao CPC 18 (R2) / 
IAS 28

Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Joint 
Venture

A data de vigência ainda não 
foi definida pelo IASB

A Companhia está avaliando os impactos da adoção dessas normas e, no momento, não são esperados efeitos significativos nas demonstrações 
financeiras. A exceção refere-se ao IFRS 18, que ainda se encontra em fase de avaliação, sendo esperado que tenha impacto relevante na forma 
de apresentação e divulgação das informações nas demonstrações financeiras da Companhia. 3. Uso de estimativas, julgamentos e 
estimativas contábeis: Na elaboração destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. Julgamentos e estimativas: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm 
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Contas 
a receber a faturar (Nota 5); • Taxa de desconto e prazo do arrendamento (Nota 10); • Vida útil do imobilizado e intangível (Nota 11 e 12); • 
Alocação do preço em combinação de negócios (Nota 1.1); • Valor justo dos ativos e passivos adquiridos em combinação de negócios (Nota 
1.1); • Recuperabilidade do imposto diferido sobre prejuízos fiscais (Nota 21.2); • Mensuração da receita de crédito de carbono ( Nota 17) • 
Avaliação de probabilidade e mensuração de valor de contingências (Nota 22) 4. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa 42 6 182 37
Bancos conta corrente 4 - 3.679 8
Aplicações financeiras (a) 75.843 1.087 195.073 44.663

75.889 1.093 198.934 44.708
É composto pelos valores de caixa, bancos e aplicações financeiras que serão utilizadas para liquidar os compromissos de curto prazo. (a) 
Em 31 de dezembro de 2025, Os saldos mantidos em aplicações financeiras referem-se a aplicações automáticas, fundos de investimentos 
(FI) e certificados de depósitos bancários (CDB), que apresentaram remuneração média equivalente a 85,6% do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI) (98,2% do CDI em 31 de dezembro de 2024). 5. Contas a receber de clientes:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Transações com clientes - a vencer a faturar 12.286 12.429 129.430 52.895
Transações com clientes - faturados (a) 507 554 17.616 8.403

12.793 12.983 147.046 61.298
O contas a receber com clientes refere-se a valores de contratos que compõe as transações com clientes, dos quais as receitas de contrato 
de locação e de serviços de operação e manutenção são vinculadas às usinas fotovoltaicas e a receita oriunda da exploração de biogás, vide 
informações adicionais na nota 2.10. O contas a receber de contratos de locação e de serviços de operação e manutenção vinculadas às 
usinas fotovoltaicas estão intimamente relacionadas com a energia elétrica gerada, a qual é utilizada pelos clientes para obterem o benefício 
dos créditos de energia junto às distribuidoras. A comprovação da efetiva compensação dessa energia é a base para o faturamento e 
recebimento dos valores mensais estipulados nesses contratos. Os valores a faturar incluem os (i) créditos de energia a serem utilizados em 
períodos futuros (até 60 meses) nas unidades consumidoras dos clientes; e (ii) vendas de energia no ambiente de contratação livre (ACL) e 
contratação regulada (ACR), cujo faturamento ocorre no mês subsequente. (a) O saldo do contas a receber faturados, por faixa de vencimento 
está demonstrado a seguir:

Consolidado
2025 2024

A vencer 789 1.609
Vencidos
até 30 dias 4.237 1.489
de 31 a 180 dias 5.079 2.845
de 181 a 365 dias 2.767 2.144
acima de 365 dias 4.744 316

17.616 8.403
6. Créditos tributários: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
ICMS a recuperar - 34 553 686
COFINS a compensar (a) - 85 57.360 20.256
PIS a compensar (a) 14 31 12.963 4.462
IRPJ a recuperar 5.397 742 10.478 1.275
CSLL a recuperar 89 160 1.029 434
INSS a recuperar - - 471 86
IRRF a compensar 23 98 2.034 693
ISS a recuperar - - 40 5
Outros tributos - 20 34 30

5.523 1.170 84.962 27.927
Circulante 5.523 1.170 52.993 18.736
Não circulante - - 31.969 9.191
(a) PIS e a COFINS a compensar foram gerados substancialmente na aquisição de ativos destinados ao imobilizado relativo à construção das 
usinas de energia fotovoltaica, majoritariamente, sendo que tal compensação se dará nos prazos entre 24 e 48 meses para o PIS e a COFINS, 
respectivamente.
 7. Partes relacionadas: Controladora Consolidado
Ativo: 2025 2024 2025 2024
Controladas
Thopen Solar 89 Ltda. 85.414 - -
RZK Biogas 02 S.A. 75.880 79.373 -
Thopen Solar 39 S.A. 34.106 - -
Thopen Solar 05 S.A. 20.597 3.350 313
Thopen Solar 201 Ltda. 20.121 20.113 -
Thopen Solar 302 Ltda. 18.006 643 -
Thopen Solar 56 SPE S.A. 17.819 - -
Thopen Solar 86 Ltda. 14.581 - -
Thopen Solar 08 S.A. 12.252 1.041 -
Thopen Solar 18 Ltda. 11.678 - -
Thopen Solar 403 Ltda. 10.356 10.500 -
Thopen Solar 404 Ltda. 9.970 10.392 -
Thopen Solar 01 S.A. 9.510 11.341 -
Thopen Solar 203 Ltda. 8.970 10.343 -
Thopen Solar 52 S.A. 8.432 569 -
Thopen Solar 304 Ltda. 8.356 7.129 -
Thopen Solar 402 Ltda. 7.595 7.564 -
Thopen Solar 202 Ltda. 7.468 7.803 -
UFV Aurora 1 Ltda. 7.002 - -
Thopen Solar 305 Ltda. 6.531 1.382 -
Thopen Solar 49 Ltda. 6.113 - -
Thopen Solar 401 Ltda. 5.957 6.751 -
AMP1 Bioenergia Ltda. 5.719 921 -
Thopen Solar 301 Ltda. 5.843 5.312 -
Thopen Solar 32 Ltda. 4.011 - -
Usina Thopen Solar 41 Ltda. 4.000 404 -
Thopen Solar 12 S.A. 3.572 -
Thopen Jacarandá Ltda. 3.298 3.653 -
Thopen Solar 27 Ltda. 1.534 - -
Thopen Solar 34 Ltda. 2.247 - -
Thopen Solar 22 Ltda. 2.137 - -
Thopen Solar 303 Ltda. 1.412 2.876 -
Thopen Solar 24 Ltda. 1.661 - -
Thopen Solar 44 Ltda. 1.575 911 -
Thopen Solar 07 S.A. 1.574 239 -
Thopen Solar 48 Ltda. 1.445 - -
Solar Gold Espirito Santo Ltda. 1.098 10 10
Thopen Solar 13 S.A. 1.249 - -
Thopen Solar 33 Ltda. 1.160 - -
Gaswatt Energia Ltda. 998 - -
Thopen Solar 61 S.A. 997 - -
Thopen Solar 50 Ltda. 689 181 -
Thopen Solar 36 Ltda. 649 268 -
Thopen Solar 37 S.A. 629 - -
UFV Parelhas S.A. 568 - -
Usina Solar Rodrigues II S.A. 549 -
Thopen Solar 21 S.A. 536 - -
Thopen Solar 67 Ltda. 362 - -
Thopen Solar 17 Ltda. 360 - -
LS Energia GD I S.A. 357 - -
LS Energia GD II S.A. 357 - -
LS Energia GD III S.A. 357 - - -
LS Energia GD IV S.A. 357 - - -

Controladora Consolidado
Ativo Controladas 2025 2024 2025 2024
LS Energia GD V S.A. 357 - -
UFV Senador I S.A. 403 - - -
Polaris III Energia Ltda. 210 - - -
Thopen Solar 70 Ltda. 156 - - -
Usina Solar Thopen 69 Ltda. 92 - - -
Usina Solar Thopen 73 Ltda. 72 - - -
RGD Biogás Desenvolvimento Ltda. 45 - - -
Thopen Solar 63 S.A. 2 - - -
Thopen Solar 47 S.A. - 17.097 - -
Thopen Solar 43 S.A. - 6.197 - -
Thopen Solar 42 S.A. - 5.629 - -
Thopen Solar 23 S.A. - 5.321 - -
Thopen Solar 57 S.A. - 4.447 - -
Thopen Solar 38 S.A. - 2.279 - -
Thopen Solar 45 S.A. - 1.531 - -
Thopen Solar 51 S.A. - 718 - -
Thopen Solar 03 S.A. - 635 - -
Thopen Solar 60 S.A. - 225 - -
Usina Thopen Jequitiba S.A. - 97 - -

Solar Gold MS Soluções em Energia SPE Ltda. - 60 - -
Thopen Solar 31 S.A. - 55 - -
Solar Gold Apoio Administrativo Ltda. - 38 - -
Solar Gold MT Soluções em Energia SPE Ltda. - 14 - -
Demais partes relacionadas
Associação De Compartilhamento De Energia Renováveis - 35 - 35
Consórcio Thomas Edson 2 580 - 580 -
Empresa de Geração de Energia Fotovoltaica 491 66 492 66
Outras partes relacionadas abaixo de mil reais 17 5 14 7
Ligada aos acionistas
Grupo Rezek Participações S.A. 4.159 4.159 4.159 4.159
RZK Empreendimentos Imobiliários Ltda. 149 - 148 -
We Trust in Sunlight Comercializadora Ltda. - 5 - 5
We Bring Light Brasil Instalações e Serviços 17 17 17 17
Empresas controladas pela Thopen Soluções S.A. - controle comum 92.794 21.681 91.622 29.454

557.558 263.380 97.032 34.066
Circulante - 21.681 - 29.454
Não circulante 557.558 241.699 97.032 4.612
Passivo Controladora Consolidado
Controladas 2025 2024 2025 2024
Thopen Solar 55 S.A. 146.689 - - -
Thopen Solar 10 S.A. 40.469 - - -
Thopen Solar 02 S.A. 37.395 43.246 - -
Usina Bromélia S.A. 23.271 752 - -
Thopen Solar 14 Ltda. 20.450 5.541 - -
Thopen Solar 20 Ltda. 19.539 22.363 - -
Thopen Solar 04 S.A. 16.573 24.323 - -
Thopen Solar 03 S.A. 14.060 21.875 - 4
Usina Thopen Jequitibá S.A. 13.234 16.044 - -
Thopen Solar 11 Ltda. 7.720 7.410 - -
Thopen Solar 19 Ltda. 5.073 8.638 - -
Thopen Solar 28 S.A. 3.121 6.681 - -
Thopen Solar 29 S.A. 2.386 5.955 - 100
Thopen Solar 16 Ltda. 2.053 22.500 - -
Ecoway Empreendimentos e Participações Ltda. 1.255 4.960 - -
Thopen Solar 15 Ltda. 1.199 4.063 - -
Thopen Solar 25 Ltda. 960 6.329 - -
Thopen Solar 54 Ltda. 958 15.409 - -
São João Energia Ambiental S.A. 509 1.508 - -
UFV Aurora 6 Ltda. 110 - - -
Thopen Solar 47 S.A. - 16.988 - -
Thopen Solar 48 S.A. - 10.670 - -
RZK Biogas 02 S.A. - 10.288 - -
Thopen Solar 37 S.A. - 9.763 - -
Thopen Solar 30 S.A. - 9.177 - -
Thopen Solar 26 S.A. - 8.859 - -
Thopen Solar 18 S.A. - 8.299 - -
Thopen Solar 35 S.A. - 5.246 - -
Thopen Solar 49 S.A. - 5.208 - -
Thopen Solar 34 S.A. - 5.191 - -
Thopen Solar 33 S.A. - 4.350 - -
Thopen Solar 24 S.A. - 2.549 - -
Thopen Solar 22 S.A. - 2.406 - -
Thopen Solar 32 S.A. - 2.239 - -
Thopen Solar 13 S.A. - 1.396 - -
Thopen Solar 27 Ltda. - 847 - -
Solar Gold Apoio Administrativo Ltda. - 346 - -
Thopen Solar 401 Ltda. - 280 - -
Solar Gold MT Soluções em Energia SPE Ltda. - 89 - -
Solar Gold MT Serviços de Operação e Manutenção Ltda. - 71 - -
Outras partes relacionadas abaixo de mil reais - - 4 -
Demais partes relacionadas
Associação de Compartilhamento de Energia Renováveis - - 319 -
Empresa de Geração de Energia Fotovoltaica 196 1.612 185 1.512

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ligada aos acionistas We Bring Light Brasil Instalações e Serviços - - - 5
Empresas controladas pela RZK Soluções S.A. - controle comum - 2 - 95

357.180 323.473 508 1.716
Circulante - 3 - 95
Não circulante 357.180 323.470 508 1.621
As transações de partes relacionadas tem natureza de contas correntes, as quais podem diferir das condições usuais de mercado. Os acordos 
não preveem a incidência de juros, estando registrados por seus valores nominais, não existindo vencimentos previamente definidos.
A remuneração da diretoria e dos administradores da Companhia foi de:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Pró-labore e encargos,, incluindo bônus 13.221 - 13.221 785
Transação entre empresas: Em 31 de dezembro de 2025, ocorreram venda de fornecimento de gás entre empresas do Grupo no valor de 
R$3.341, eliminados para a divulgação no consolidado.
8. Outros créditos Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Créditos de carbono - - 21.487 16.174
Adiantamento a fornecedores - biogás - - - 5.520
Pacto SP Energia - 4.590 - 4.590
Despesas antecipadas 944 1.094 6.866 10.349
Dividendos a receber de controladas 3.509 - - -
Outros créditos a receber 3.064 3.816 3.501 3.573

7.517 9.500 31.854 40.206
Circulante 7.354 4.808 30.604 35.266
Não circulante 163 4.692 1.250 4.940
9. Investimentos - a) A composição e movimentação dos saldos é como segue:

Capital-
ização 

de juros

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

Cessões Resultado de 
equivalência 
patrimonial

Dividen-
dos

Ágio e Cisões Capitalização 
de juros2023 Aportes 2024 (ii) Aportes (iii) 2025

Usina Thopen Jequitibá S.A 11.874 - - - 337 12.211 - - - - (894) 11.317
RZK Biogás 02 S.A 10.238 255 (3.571)- - 6.556 13.478 - - - - 21.822 35.300
Thopen Solar 01 S.A. 25.145 10 - 1.789 26.944 - 17 - - 4.617 31.578
Thopen Solar 02 S.A. 32.808 10.779 - - (2.866) 40.721 - 804 - - (2.227) 39.298
Thopen Solar 03 S.A. 12.430 (189) - - (1.048) 11.193 - 10.063 - - (3.635) 17.621
Thopen Solar 04 S.A. 26.401 (7.358) - - (5.619) 13.424 - 30 - - (4.768) 8.686
Thopen Solar 05 S.A. 10.989 5.074 - - 2.490 18.553 - 153 (12.383) - 4.155 10.478
Thopen Solar 07 S.A. (5) 3.110 - - 1.838 4.943 - 38.350 2.689 - (7.271) 38.711
Thopen Solar 08 S.A. (45) - - - 34 (11) - - - - (143) (154)
Thopen Solar 27 S.A. (298) 1.702 - - 42 1.446 - - - - (81) 1.365
Thopen Solar 36 S.A. (100) - - - - (100) - - - - (202) (302)
Thopen Solar 13 S.A. (1.316) - - - 1.529 213 - - - - (54) 159
Usina Bromélia Ltda. 2.340 3 - - 6.672 9.015 - 1 - - (9.580) (564)
Thopen Solar 28 S.A. (426) 3.890 - - 134 3.598 - 110 - - (1.037) 2.671
Thopen Solar 29 S.A. (95) 166 - - 167 238 - 126 - - (1.733) (1.369)
Thopen Solar 11 S.A. 39 10.533 - - 87 10.659 - - - - 2.644 13.303
Usina Solar Thopen 14 Ltda. - 7.042 - - 53 7.095 - - - - (387) 6.708
Thopen Solar 15 S.A. - 2.674 - - 74 2.748 - 49 - - (186) 2.611
Thopen Solar 16 S.A. - 6.709 - - 12 6.721 - - - - (328) 6.393
Usina Solar Thopen 18 Ltda. - 8.465 - - (2) 8.463 - - - - (439) 8.024
Usina Solar Thopen 19 Ltda. - 8.903 - - (2) 8.901 - - - - (885) 8.016
Thopen Solar 20 S.A. - 6.730 - - (3) 6.727 - - - - (464) 6.263
Usina Solar Thopen 22 Ltda. - 2.686 - - (12) 2.674 - 2 - - (328) 2.348
Thopen Solar 24 S.A. - (1) - - 33 32 - 886 - - (360) 558
Thopen Solar 25 S.A. - 3.253 - - 33 3.286 - - - - 37 3.323
Thopen Solar 32 S.A. - 2.726 - - 39 2.765 - - - - (183) 2.582
Thopen Solar 33 S.A. - 2.508 - - 64 2.572 - - - - (585) 1.987
Thopen Solar 34 S.A. - 2.930 - - 62 2.992 - 74 - - (472) 2.594
Thopen Solar 37 S.A. - 333 - - 81 414 - 2.266 - - 42 2.722
Thopen Solar 48 S.A. - 4.652 - - 86 4.738 - - - - (178) 4.560
Thopen Solar 49 S.A. - - - - 40 40 - - - - (244) (204)
Thopen Solar 50 S.A. - - - - (1) (1) - 342 - - (341) -
Thopen Solar 54 S.A. - - - - 134 134 - - - - (389) (255)
Thopen Solar 10 S.A. - - - - - - - 51.722 330 - (1.986) 50.066
Thopen Solar 12 S.A. - - - - - - - 44.036 2.848 (2.534) 44.350
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2025
Thopen Solar 17 S.A. - - - - - - - - - - (258) (258)
Thopen Solar 21 S.A. - - - - - - - - - - (384) (384)
Thopen Solar 39 S.A. - - - - - - - - 12.383 - 11.076 23.459
Thopen Solar 52 S.A. - - - - - - - - - - 1.988 1.988
Thopen Solar 55 S.A. - - - - - - - 81.134 - - 27.738 108.872
Thopen Solar 56 S.A. - - - - - - - - - - 745 745
Usina Thopen Solar 86 Ltda. - - - - - - - - - - 2.699 2.699
Aruna Energia Ltda. - - - - - - - - - - (20) (20)
Solargold Espirito Santo 
Spe Ltda. - - - - - - 1.650 150 - - (1.141) 659

Thopen Solar 61 Ltda. - - - - - - - - - - (237) (237)
Thopen Solar 67 Ltda. - - - - - - - - - - (236) (236)
Thopen Solar 44 S.A. - - - - - - - - - - (285) (285)
Usina Solar Thopen 26 Ltda. - 375 - - 467 842 - - (842) - - -
Usina Solar Thopen 30 Ltda. - 284 - - 451 735 - - (735) - - -
Usina Solar Thopen 35 Ltda. - 2.410 - - 442 2.852 - - (2.852) - - -
Usina Solar Thopen 38 Ltda. - 1.019 - - - 1.019 - - (1.019) - - -
Usina Solar Thopen 41 Ltda. - 330 - - - 330 - - (330) - - -
Usina Solar Thopen 43 Ltda. - 103 - - (2) 101 - - (101) - - -
Usina Solar Thopen 45 Ltda. - - - - (4) (4) - - 4 - - -
Usina Solar Thopen 57 Ltda. - 15 - - (23) (8) - - 8 - - -
Demais controladas abaixo
de mil reais (5) 13 - - (12) (4) - - - - (3) (7)

Juros capitalizados (i) 21.144 - - 5.991 (604) 26.531 - - - 5.948 (636) 31.843
Total 151.118 92.134 (3.571) 5.991 13.548 259.220 1.650 230.315 - 5.948 32.449 529.582
Classificados como: 
Investimentos 153.483 261.043 535.979

Provisão para perdas em
controladas (2.365) (1.823) (6.397)

151.118 259.220 529.582
(i) Com o objetivo de financiar principalmente a construção de novos complexos solares, a controladora captou recursos por meio de 
empréstimos, financiamentos e debêntures de longo prazo. Em função do ativo qualificável estar registrado na controlada, a capitalização foi 
reconhecida nas rubricas investimentos em contrapartida de resultado de equivalência patrimonial. Já nas demonstrações contábeis 
consolidadas, a capitalização está apresentado como “Imobilizado, líquido” em contrapartida do resultado financeiro. (ii) O valor pago a título 
de ágio por rentabilidade futura na SolarGold ES está descrito na Nota Explicativa 1.1.1. (iii) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, as investidas Usina Solar Thopen 26, Usina Solar Thopen 30, Usina Solar Thopen 38, Usina Solar Thopen 43 e Usina Solar Thopen 57 
foram aportadas na Thopen Solar 07, as investidas Usina Solar Thopen 35 e Usina Solar Thopen 45 foram cedidas para a Thopen Solar 12, a 
investida Usina Thopen Solar 42 foram aportadas na Thopen Solar 10 e a Usina Manacá foi transferida da Thopen Solar 05 para a Thopen 
Solar 39.. b) Composição do saldo de investimentos, líquido de provisão para perdas em controladas:

Participação - % Total ativo Total passivo Patrimônio Líquido Lucro (prejuízo) do exercício 
2025 2024 2025 2025 2025 2025 2024

Usina Thopen Jequitibá S.A 100% 100% 71.432 60.115 11.317 (894) 337 
RZK Biogás 02 S.A 100% 100% 258.784 223.484 35.300 21.822 6.556 
Thopen Solar 01 S.A. 100% 100% 163.101 129.665 33.436 4.212 1.707 
Thopen Solar 02 S.A. 100% 100% 206.828 165.931 40.897 (2.448) (2.866) 
Thopen Solar 03 S.A. 100% 100% 155.030 132.211 22.819 (4.218) (1.195) 
Thopen Solar 04 S.A. 100% 100% 139.031 124.809 14.222 (5.464) (5.807) 
Thopen Solar 05 S.A. 100% 100% 227.511 211.935 15.576 4.782 2.331 
Thopen Solar 07 S.A. 100% 100% 302.411 260.321 42.090 (5.510) 1.838 
Thopen Solar 08 S.A. 100% 100% 36.086 35.879 207 1 251 
Thopen Solar 27 S.A. 100% 100% 18.203 16.599 1.604 13 187 
Thopen Solar 36 S.A. 100% 100% 251 553 (302) (202) - 
Thopen Solar 13 S.A. 100% 100% 4.789 4.630 159 (54) 1.529 
Usina Bromélia Ltda. 100% 100% 139.848 140.412 (564) (9.580) 6.672 
Thopen Solar 28 S.A. 100% 100% 64.088 61.199 2.889 (1.045) 359 
Thopen Solar 29 S.A. 100% 100% 50.839 51.748 (909) (1.749) 643 
Thopen Solar 11 S.A. 100% 100% 67.589 53.654 13.935 2.893 469 
Usina Solar Thopen 14 Ltda. 100% 100% 52.398 45.690 6.708 (387) 53 
Thopen Solar 15 S.A. 100% 100% 32.502 29.552 2.950 (52) 279 
Thopen Solar 16 S.A. 100% 100% 56.349 49.956 6.393 (328) 12 
Usina Solar Thopen 18 Ltda. 100% 100% 29.683 21.659 8.024 (439) (2) 
Usina Solar Thopen 19 Ltda. 100% 100% 55.765 47.749 8.016 (885) (2) 
Thopen Solar 20 S.A. 100% 100% 47.437 41.174 6.263 (464) (3) 

Thopen Energia S.A. 
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Participação - % Total ativo Total passivo Patrimônio Líquido Lucro (prejuízo) do exercício 
2025 2024 2025 2025 2025 2025 2024

Usina Solar Thopen 22 Ltda. 100% 100% 31.614 28.901 2.713 (183) 207 
Thopen Solar 24 S.A. 100% 100% 13.545 12.828 717 (296) 128 
Thopen Solar 25 S.A. 100% 100% 37.495 33.770 3.725 198 275 
Thopen Solar 32 S.A. 100% 100% 27.864 24.963 2.901 (56) 231 
Thopen Solar 33 S.A. 100% 100% 32.233 29.868 2.365 (434) 291 
Thopen Solar 34 S.A. 100% 100% 32.800 29.839 2.961 (326) 283 
Thopen Solar 37 S.A. 100% 100% 36.606 3.082 39.688 186 298

Participação - % Total ativo Total passivo Patrimônio Líquido Lucro (prejuízo) do exercício 
2025 2024 2025 2025 2025 2025 2024

Thopen Solar 48 S.A. 100% 100% 56.207 51.121 5.086 31 402 
Thopen Solar 49 S.A. 100% 100% 25.771 25.578 193 (20) 213 
Thopen Solar 50 S.A. 100% 100% 842 698 144 (197) (1) 
Thopen Solar 54 S.A. 100% 100% 50.033 49.280 753 162 591 
Thopen Solar 10 S.A. 100% - 539.831 489.078 50.753 (1.299) - 
Thopen Solar 12 S.A. 100% - 305.923 261.179 44.744 (2.377) - 
Thopen Solar 17 S.A. 100% - 101 359 (258) (258) - 
Thopen Solar 21 S.A. 100% - 153 537 (384) (384) - 
Thopen Solar 39 S.A. 100% - 184.522 161.063 23.459 11.076 - 
Thopen Solar 52 S.A. 100% - 71.857 69.869 1.988 1.988 - 
Thopen Solar 55 S.A. 100% - 636.707 527.835 108.872 27.738 - 
Thopen Solar 56 S.A. 100% - 127.704 126.959 745 745 - 
Usina Thopen Solar 86 Ltda. 100% - 101.972 99.273 2.699 2.699 - 
Aruna Energia Ltda. 100% - - 20 (20) (20) - 
Solargold Espirito Santo Spe Ltda. 100% - 11.002 10.343 659 (1.141) - 
Thopen Solar 61 Ltda. 100% - 985 1.222 (237) (237) - 
Thopen Solar 67 Ltda. 100% - 127 363 (236) (236) - 
Thopen Solar 44 S.A. 100% - 2.630 2.697 (67) (162) - 
Usina Solar Thopen 26 Spe Ltda. - 100% - - - - 698 
Usina Solar Thopen 30 Spe Ltda. - 100% - - - - 650 
Usina Solar Thopen 35 Spe Ltda. - 100% - - - - 679 
Usina Solar Thopen 38 Spe Ltda. - 100% - - - - 104 
Usina Solar Thopen 41 Spe Ltda. - 100% - - - - - 
Usina Solar Thopen 43 Spe Ltda. - 100% - - - - 147 
Usina Solar Thopen 45 Spe Ltda. - 100% - - - - 4 
Usina Solar Thopen 57 Spe Ltda. - 100% - - - - 69 
Demais part. menores mil reias (*) 100% 100% - 15 1.195 1.196 930 

4.511.561 3.983.189 529.582 38.397 19.539 
10. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento - A Companhia e suas controladas possuem arrendamentos de imóveis para as 
centrais de geração distribuída de energia elétrica fotovoltaica. Na avaliação da Administração, o prazo remanescente para seu encerramento 
reflete a melhor estimativa de permanência nos imóveis, e foi utilizado como base para cálculo dos valores a serem contabilizados. Os prazos 
dos contratos de arrendamento podem variar de 120 a 456 meses. A taxa de desconto utilizada no cálculo do valor presente dos contratos é 
apurada individualmente pela Companhia e para cada uma de suas controladas utilizando-se o custo médio de captação da dívida junto às 
instituições financeiras e variaram entre 5,17% a.a. 20,39% a.a. As movimentações dos saldos do direito de uso para os exercícios findos 
em 31 de dezembro 2025 e 2024 estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
Ativo
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.547 22.679
Novos contratos e reajustes 4.289 28.567
Amortização (1.260) (6.227)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 5.576 45.019
Combinações de negócio - Matrix (Nota 1.1.4) - 5.957
Combinações de negócio - Copel (Nota 1.1.5) - 3.922
Novos contratos e reajustes 393 39.814
Amortização (1.033) (5.856)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 4.936 88.856
10.1. Passivos de arrendamento
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 os arrendamentos a pagar estão assim apresentados:

Controladora Consolidado 
2025 2024 2025 2024 

Passivo circulante 1.050 863 7.144 2.850 
Passivo não circulante 4.099 4.747 100.626 56.473 

5.149 5.610 107.770 59.323 
Controladora Consolidado

Passivo
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.697 32.496
Novos contratos e reajustes 4.289 28.567
Pagamentos (1.568) (4.724)
Apropriação de juros 192 2.984
Saldo em 31 de dezembro de 2024 5.610 59.323
Combinações de negócio - Matrix (Nota 1.1.4) - 6.605
Combinações de negócio - Copel (Nota 1.1.5) - 4.441
Novos contratos e reajustes 393 39.814
Pagamentos (1.132) (12.159)
Apropriação de juros 278 9.746
Saldo em 31 de dezembro de 2025 5.149 107.770
O saldo do passivo de arrendamento, por ano de vencimento está demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

2025 - 863 - 2.850
2026 1.050 213 7.144 4.706
2027 396 213 9.199 4.706
2028 396 213 9.199 4.706
A partir de 2029 3.307 4.108 82.228 42.355

5.146 5.610 107.770 59.323
11. Imobilizado - a) Composição do ativo imobilizado

Bens 
 

% - Taxa anual 
depreciação 

Controladora 
2025 2024 

Custo de aquisição Depreciação acumulada Valor Líquido Valor Líquido 
Construções em andamento (i) - 37.739 - 37.739 15.392 
Móveis e utensílios 10% 1.985 (108) 1.877 225 
Equipamentos de informática 20% 603 (243) 360 230 
Veículos 20% 275 (275) - - 

40.602 (626) 39.976 15.847 
Consolidado 

Bens % - Taxa anual 
de depreciação Custo de aquisição Depreciação acumulada 2025 2024 

Valor Líquido Valor líquido 
Construções em andamento (i) 578.707 - 578.707 338.275 
Geração de energia 6,67% 160.450 (78.121) 82.329 62.027 
Máquinas e equipamentos 3,34% 967.354 (77.912) 889.442 247.707 
Linha de transmissão 6,80% 27.802 (26.402) 1.400 1.962 
Usina termoelétrica a gás 6,67% 13.874 (13.307) 567 664 
Instalações elétricas 3,34% 197.508 (13.045) 184.463 89.105 
Rede de gás 6,67% 8.504 (7.805) 699 1.023 
Juros capitalizados (Nota 9) 3,34% 85.917 (5.758) 80.159 61.867 
Equipamentos de informática 20,00% 1.599 (1.013) 586 293 
Veículos 20,00% 417 (417) - 2 
Moveis e utensílios 10,00% 2.145 (108) 2.037 300 
Desmobilização 4% 1.933 (83) 1.850 
Mais valia do imobilizado 73.126 (6.117) 67.009 13.859 

2.119.336 (230.088) 1.889.248 817.084 
(i) Para o saldo da controladora referem-se substancialmente a máquinas e equipamentos adquiridos para construção das plantas de geração 
solar, incluindo adiantamento a fornecedores para aquisição de R$2.287 (2024: R$3.298). Esses equipamentos são importados pela 
controladora que possui habilitação para realizar tais operações. Os ativos serão classificados para o imobilizado das usinas quando iniciar 
a operação. Para o saldo do consolidado contemplam principalmente gastos com a construção de novas plantas de geração solar, incluindo 
adiantamento a fornecedores para aquisição de R$8.626 (2024: R$24.288). Esses ativos serão classificados como imobilizado em serviço 
quando da sua entrada em operação. b) Movimentação do ativo imobilizado - Controladora

Controladora - 2025
Saldo Saldo

Custo inicial Adições Final
Construções em andamento 15.392 22.347 37.739
Móveis e utensílios 265 1.720 1.985
Equipamentos de informática 395 208 603
Veículos 275 - 275

16.327 24.275 40.602
Saldo Saldo

Depreciação acumulada inicial Adições Final
Veículos (40) (68) (108)
Móveis e utensílios (165) (78) (243)
Equipamentos de informática (275) - (275)

(480) (146) (626)
Imobilizado líquido 15.847 24.129 39.976
Controladora - 2024
Custo Saldo inicial Adições Aporte em controladas Saldo final
Construções em andamento 19.745 - (4.353) 15.392
Móveis e utensílios 62 203 - 265
Equipamentos de informática 254 141 - 395
Veículos 275 - - 275

20.336 344 (4.353) 16.327
Depreciação acumulada Saldo inicial Adições Aporte em controladas Saldo final
Veículos (32) (8) - (40)
Móveis e utensílios (121) (44) - (165)
Equipamentos de informática (243) (32) - (275)

(396) (84) - (480)
Imobilizado líquido 19.940 260 (4.353) 15.847
c) Movimentação do ativo imobilizado - Consolidado

Custo 

Consolidado - 2025 
 

Saldo 
inicial 

Aquisição da 
Solar Gold ES 

(Nota 1.1.1) 

Aquisição 
da Tocantins 
(Nota 1.1.2) 

Aquisição 
da Polaris 

(Nota 1.1.3) 

Aquisição 
da Matrix 

(Nota 1.1.4) 

Aquisição 
da Copel 

(Nota 1.1.5) 

 
 

Adições 

 
Trans-

ferências 

 
Saldo 
final 

Construções em andamento 338.275 - - 13.215 - 4 475.630 (248.417) 578.707 
Geração de energia 133.658 - - - - - 14.996 11.796 160.450 
Máquinas e equipamentos 293.854 5.188 42.574 238.105 101.533 96.082 53.166 136.852 967.354 
Linha de transmissão 27.802 - - - - - - - 27.802 
Usina termoelétrica a gás 13.874 - - - - - - - 13.874 
Instalações elétricas 97.286 - - - - - 453 99.769 197.508 
Rede de gás 8.504 - - - - - - - 8.504 
Juros capitalizados 63.708 - - - - - 22.209 - 85.917 
Equipamentos de informática 1.078 - - - - - 521 - 1.599 
Veículos 417 - - - - - - - 417 
Moveis e utensílios 534 - - - - - 1.611 - 2.145 
Desmobilização - - - - 1.933 - - - 1.933 
Mais (menos) valia do imobilizado 19.564 - 543 46.955 (781) 6.845 - - 73.126 

998.554 5.188 43.117 298.275 102.685 102.931 568.586 - 2.119.336 

Depreciação 
 

Saldo 
inicial 

Consolidado - 2025 
Aquisição 

(Nota 1.1.1) 
Aquisição 

(Nota 1.1.2) 
Aquisição 

(Nota 
Aquisição 

(Nota 
Aquisição 

(Nota 
Depre-
ciação 

Trans-
ferência 

Saldo 
Final 

Geração de energia (71.631) - - - - - (6.490) - (78.121) 
Máquinas e equipamentos (46.147) (173) (4.253) - (4.600) (7.053) (15.686) - (77.912) 
Linha de transmissão (25.840) - - - - - (562) - (26.402) 
Usina termoelétrica a gás (13.210) - - - - - (97) - (13.307) 
Instalações elétricas (8.181) - - - - - (4.864) - (13.045) 
Rede de gás (7.481) - - - - - (324) - (7.805) 
Juros capitalizados (1.841) - - - - - (3.917) - (5.758) 
Equipamentos de informática (785) - - - - - (228) - (1.013) 
Veículos (415) - - - - - (2) - (417) 
Moveis e utensílios (234) - - - - - 126 - (108) 
Desmobilização - - - - - - (83) - (83) 
Mais valia do imobilizado (5.705) - - - - - (412) - (6.117) 

(181.47 (173) (4.253) - (4.600) (7.053) (32.539) - (230.088) 
Imobilizado líquido 817.08 5.015 38.864 298.275 98.085 95.878 536.047 - 1.889.248 

Consolidado – 2024 

Custo  
Saldo inicial 

(Nota 1.2.1) Aqui-
sição da Solar Gold 

Aquisição da Gas-
watt (Nota 1.2.2) 

 
Adições 

Transferên-
cias 

 
Saldo final 

Construções em andamento 122.777 - 2.622 286.426 (73.550) 338.275 
Geração de energia 107.933 - - 25.725 - 133.658 
Máquinas e equipamentos 219.283 7.887 3.583 16.468 46.633 293.854 
Linha de transmissão 27.790 - - 12 - 27.802 
Usina termoelétrica a gás 13.773 - - 101 - 13.874 
Instalações elétricas 68.799 - 13 1.557 26.917 97.286 

Consolidado – 2024 

Custo  
Saldo inicial 

(Nota 1.2.1) Aqui-
sição da Solar Gold 

Aquisição da Gas-
watt (Nota 1.2.2) 

 
Adições 

Transferên-
cias 

 
Saldo final 

Rede de gás 8.504 - - - - 8.504 
Juros capitalizados 58.641 - - 5.067 - 63.708 
Equipamentos de informática 745 - 26 307 - 1.078 
Veículos 417 - - - - 417 
Moveis e utensílios 308 - - 226 - 534 
Mais valia do imobilizado 19.234 -  330 - - 19.564 

648.204 7.887 6.574 335.889 - 998.554 
Consolidado – 2024

Depreciação  
Saldo Inicial 

Aquisição da Solar 
Gold (Nota 1.2.1) 

Aquisição da Gas-
watt (Nota 1.2.2) 

 
Adições 

 
Saldo Final 

Geração de energia (66.410) - - (5.221) (71.631) 
Máquinas e equipamentos (36.956) (190) - (9.001) (46.147) 
Linha de transmissão (25.052) - - (788) (25.840) 
Usina termoelétrica a gás (13.116) - - (94) (13.210) 
Instalações elétricas (4.048) - (13) (4.120) (8.181) 
Rede de gás (7.129) - - (352) (7.481) 
Juros capitalizados (769) - - (1.072) (1.841) 
Equipamentos de informática (708) - (17) (60) (785) 
Veículos (381) - - (34) (415) 
Moveis e utensílios (215) - - (19) (234) 
Mais valia do imobilizado (2.883) - - (2.822) (5.705) 

(157.667) (190) (30) (23.583) (181.470) 
Imobilizado líquido 490.537 7.697 6.544 312.306 817.084 
12. Intangível - a) A composição do ativo intangível é a seguinte:

Controladora  
Vida útil 

 
Custo 

Amortização 
acumulada 

Valor residual 
2025 2024 

Direito de exploração 10 e 15 anos 417 - 417 - 
Software (i) 5 anos 13 (12) 1 3.604 

430 (12) 418 3.604 

Consolidado  
Vida útil 

 
Custo 

Amortização 
Acumulada 

Valor residual 
2025 2024 

Software 5 anos 19.487 (1.212) 18.275 3.668 
Direito de exploração (ii) 10 e 15 anos 104.805 (9.015) 95.790 71.525 
Ágio por rentabilidade futura 1.650 - 1.650 - 

125.942 (10.227) 115.715 75.193 
(i) Em 31 de dezembro de 2024, valor referia-se ao projeto Vip Air, que foi adquirido durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 
contabilizado como compra de ativos, vide direito de uso abaixo. (ii) Refere-se a direitos adquiridos com a seguinte composição:

Custo Amortização acumulada 2025 2024 
São João Ambiental 13.921 (3.037) 10.884 13.396 
AMP1 Bioenergia 14.300 (2.384) 11.916 13.108 
Grupo Solar Gold (Nota 1.2.1) 10.039 (426) 9.613 10.039 
Gaswatt Energia. (Nota 1.2.1) 34.982 (2.879) 32.103 34.982 
Polaris (Nota 1.1.3) 21.241 (310) 20.931 - 
Matrix (Nota 1.1.4) 9.926 - 9.926 - 
Aruna 417 - 417 - 

104.409 (9.036) 95.790 71.525 
b) A movimentação do ativo intangível do consolidado é a seguinte:

 Aquisição da 
Solar Gold 

Aquisição da 
Gaswatt 

Aquisição da 
Polaris 

Aquisição da 
Matrix   

2023 (Nota 1.2.1) (Nota 1.2.2) Adiçõe s 2024 (Nota 1.2. 2) Adições 2025
Software 543 - - 3.613 4.156 - - 15.331 19.487 
Direito de exploração 26.664 10.039 34.982 1.557 73.242 21.241 9.926 396 104.805 
Ágio por rentabilidade futura (i) - - - - - - - 1.650 1.650 
Custo 27.207 10.039 34.982 5.170 77.398 21.241 9.926 17.377 125.942 
Amortização (2.246) - - 41 (2.205) -  - (8.022) (10.227) 
Intangível líquido 24.961 10.039 34.982 5.211 75.193 21.241 9.926 9.355 115.715 
13. Empréstimos, financiamentos e debêntures

Controladoria Consolidado
Detalhamento 2025 2024 2025 2024

Thopen Energia S.A. 13.2.1 - 46.818 - 46.818
Thopen Solar 7 e Thopen Solar 35 13.2.3 - - - 75.457
Empréstimos na modalidade 4.131 - 46.818 - 122.275
Thopen Energia S.A. 13.1.1 169.503 - 169.503 -
Thopen Biogás 02 S.A. 13.1.2 - - 35.207 43.835
Usina Jequitibá 13.1.3 - - 20.155 24.505
Thopen Solar 01 S.A. 13.1.4 - - 46.276 50.193
Thopen Solar 03 S.A. 13.1.5 - - 37.041 38.045
Thopen Solar 02 S.A. 13.1.6 - - 55.479 57.296
Thopen Solar 04 S.A. 13.1.7 - - 43.264 46.011
Thopen Solar 05 S.A. 13.1.8 - - 87.446 97.657
Usina Bromélia S.A. 13.1.10 56.438 -
Thopen Solar 07 S.A. 13.1.16 - - 100.555 -
Thopen Solar 56 S.A. 13.1.20 - - 50.160 -
Thopen Solar 55 S.A. 13.1.21 - - 371.594 -
Thopen Solar 10 S.A. 13.1.23 - - 190.702 -
Thopen Solar 12 S.A. 13.1.24 - - 99.569 -
Debêntures não conversíveis 169.503 - 1.363.389 357.542
Thopen Biogás 02 S.A. 13.1.2 - - 15.430 -
Thopen Solar 28 S.A. e Thopen Solar 29 S.A. 13.1.9 - - 50.064 51.182
Diversas controladas (1) 13.1.11 - - 165.341 169.738
Tocantins Energia Renováveis S.A. 13.1.22 - - 26.199 -
Notas comerciais 257.034 220.920
Thopen Solar 11 S.A. 13.1.12 - - 20.029 17.946
Thopen Solar 14 S.A. 13.1.13 - - 18.954 16.985
Thopen Solar 16 S.A. 13.1.14 - - 16.982 17.332
Thopen Solar 20 S.A. 13.1.15 - - 16.796 17.249
Thopen Solar 19 S.A. 13.1.17 - - 17.760 -
Solargold Espitíto Santo 13.1.18 - - 3.957 -
Thopen Solar 86 S.A. 13.1.19 - - 38.101 -
FNE Não-Rural - - 132.579 69.512
Usina Bromélia S.A. 13.2.2 - - - 29.359
Cédula de crédito bancário (CCB) e Nota Comercial 29.359

169.503 46.818 1.752.412 799.698
(-) Custos da emissão (626) - (7.403) (11.271)

168.877 46.818 1.745.009 788.427
Passivo circulante 8.253 15.075 477.345 77.574
Passivo não circulante 160.624 31.743 1.267.664 710.853
(1) Referem-se as empresas Thopen Solar 08 S.A, Thopen Solar 15 S.A., Thopen Solar 22 S.A., Thopen Solar 24 S.A, Thopen Solar 25 S.A, 
Thopen Solar 27 S.A., Thopen Solar 32 S.A., Thopen Solar 33 S.A., Thopen Solar 34 S.A., Thopen Solar 37 S.A., Thopen Solar 48 S.A. e Thopen 
Solar 54. As movimentações dos empréstimos estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo inicial 46.818 33.058 788.427 426.109
Captações 167.137 8.000 1.009.602 350.183
Combinação de negócios Gaswatt (Nota 1.2.1) - - - 1.035
Combinação de negócios SolaGold ES (Nota 1.1.1) - - 4.088 -
Combinação de negócios Tocatins (Nota 1.1.2) - - 28.770 -
Combinação de negócios Matrix (Nota 1.1.3) - - 87.601
Juros (i) 9.332 5.760 148.066 90.237
Pagamento de juros (48.248) - (91.346) (27.594)
Pagamento de principal (6.162) - (230.585) (51.543)
Saldo final 168.877 46.818 1.745.009 788.427
(i) para a controladora o montante de R$5.948 (2024: R$5.991) foi capitalizado nos investimentos, conforme nota explicativa nº 9 e para o 
consolidado o montante R$22.996 (2024: R$5.067) foi capitalizado no imobilizado, conforme nota explicativa nº 11. O detalhamento dos 
empréstimos e financiamento estão abaixo: 13.1. Operações vigentes em 31 de dezembro de 2025: 13.1.1 Debêntures - Thopen Energia 
S.A. Em 21 de outubro de 2025, foi celebrada a 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em série única, da Companhia (“Emissora”), conforme escritura celebrada com a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. O valor total da emissão é de R$ 160.000, com valor nominal unitário de R$ 1.000. As debêntures possuem prazo de 
1096 dias, com vencimento final em 24 de outubro de 2028. A remuneração corresponde a CDI + 3,5000% a.a.. Os juros são pagos em 
periodicidade semestral, e a amortização ocorre no vencimento. As debêntures são quirografárias, sem garantias reais. Os recursos 
destinam-se ao financiamento das atividades e investimentos da Companhia. A escritura de emissão não prevê cláusulas de manutenção de 
índices financeiros como evento as demais cláusulas contratuais vêm sendo de vencimento antecipado, sendo que regularmente cumpridas 
pela Companhia.
13.1.2 RZK Biogás 02 2025
Debêntures (a) 35.207
Créditos bancários (b) 15.430

50.637
a) Debêntures - Em 20 de julho de 2021, foi registrada a 1ª Emissão pública de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, 
conforme instrumento firmado entre a RZK Biogás 02 S.A (“Emissor”) e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. O montante 
total da emissão é de R$ 55.000, correspondendo a 55.000 debêntures, pelo valor nominal unitário de R$ 1 (um mil), com prazo de 7 anos e 
seu vencimento ocorrerá em 20 de julho de 2028, ressalvadas as hipóteses de (i) Oferta de resgate antecipado, (ii) aquisição facultativa, com 
cancelamento da totalidade das debêntures, e (iii) vencimento antecipado de acordo com as cláusulas de “covenants” previstas no 
instrumento de emissão das debêntures. Na data do vencimento, ou em qualquer outra, a Emissora obriga-se a proceder ao pagamento das 
debêntures pelo valor nominal atualizado acrescido dos juros remuneratórios devidos. Essas operações possuem cláusulas de compromissos 
denominadas como “Eventos de Vencimento Antecipado” não automáticos, incluindo a manutenção de índice financeiro atrelado a “Dívida 
Líquida” dividida pelo “EBITDA” e ao “EBTIDA Ajustado” divido pelo serviço da dívida (pagamento de principal acrescido pelos juros pagos) 
resultando no ISCD mínimo de 1,20 (um inteiro e vinte centésimos), além de outros eventos que acarretam o vencimento automático da 
operação. No exercício fundo em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a Companhia encontra-se adimplente de acordo com os critérios 
estabelecidos contratualmente. Os contratos de garantia assegurarão o pagamento da totalidade das obrigações pecuniárias, principais 
acessórias assumidas pela Emissora, decorrentes ou de qualquer forma relacionadas à Debênture incluindo, sem eliminação seu Valor 
Nominal Unitário, remuneração e eventuais Encargos Moratórios devidos a Debenturistas. b) Créditos bancários Em 31 de dezembro de 2025, 
a Companhia possuía operações de parcelamento de notas fiscais de fornecedor para aquisição de imobilizado por meio da modalidade 
Compror, com custo financeiro médio de 18,44% ao ano. 13.1.3 Debêntures - Usina Jequitibá - Em 25 de julho de 2019, foi registrada a 1ª 
Emissão privada de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, com garantia real dos recebíveis, alienação fiduciária 
das ações emitidas pela Companhia e penhor das máquinas e equipamentos, conforme instrumento firmado entre a Companhia (“Emissor”) 
e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários. O montante total da emissão foi de R$ 32.000, correspondendo a 32.000.000 
debêntures, pelo valor nominal unitário de R$ 1 (um real), com prazo de 10 anos e seu vencimento ocorrerá em 17 de setembro de 2029, 
ressalvadas as hipóteses de (i) oferta de resgate antecipado, (ii) aquisição facultativa, com cancelamento da totalidade das debêntures, e 
(iii) vencimento antecipado de acordo com as cláusulas de “covenants” previstas no instrumento de emissão das debêntures. Na data do 
vencimento, ou em qualquer outra, a Emissora obriga-se a proceder ao pagamento das debêntures pelo valor nominal atualizado acrescido 
dos juros remuneratórios devidos. Essas operações possuem cláusulas de compromissos denominadas como “Eventos de Vencimento 
Antecipado” não automáticos, incluindo a manutenção de índice financeiro ISCD mínimo de 1,20 (um inteiro e vinte centésimos), além de 
outros eventos que acarretam o vencimento automático da operação. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia encontra-
se adimplente de acordo com os critérios estabelecidos contratualmente. 13.1.4 Debêntures - Thopen Solar 01. Em 04 de novembro de 2021, 
foi registrada a 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, com garantia real e adicional fidejussória, para 
colocação privada da Thopen Solar 01 (“Emissor”) conforme instrumento firmado com a Riza Companhia de Securitização.O montante total 
da emissão é de R$56.000, correspondendo a 56.000 debêntures, pelo valor nominal unitário de um mil reais, com prazo de 10 anos e seu 
vencimento ocorrerá em 14 de novembro de 2031, ressalvadas as hipóteses de (i) Oferta de resgate antecipado, (ii) aquisição facultativa, 
com cancelamento da totalidade das debêntures, e (iii) amortização extraordinária antecipada sempre que o ICSD (“Índice de Cobertura do 
Serviço da Dívida”) for inferior 1,20x, previstas no instrumento de emissão das debêntures. Na data do vencimento, ou em qualquer outra, a 
Emissora obriga-se a proceder ao pagamento das debêntures pelo valor nominal atualizado acrescido dos juros remuneratórios devidos. 
Essas operações possuem cláusulas de compromissos denominadas como “Eventos de Vencimento Antecipado” não automáticos, incluindo 
a manutenção de índice financeiro atrelado a Fluxo de Caixa Disponível dividido pelo serviço da dívida (pagamento de principal acrescido 
pelos juros pagos) resultando no ISCD mínimo de 1,20 (um inteiro e vinte centésimos), além de outros eventos que acarretam o vencimento 
automático da operação. As debêntures, além da garantia fidejussória, conta com as seguintes garantias reais: (i) Cessão fiduciária de 
todos e quaisquer recebíveis de: (i) todos e quaisquer recebíveis e direitos, presente e/ou futuros devidos á à Fiduciante, ou quem vier a 
substituí-lo, em decorrência da celebração e do cumprimento dos contratos dos empreendimentos Ativo Alvo, os quais será creditados na 
Conta Vinculada de titularidade da Fiduciante, nos termos do contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, incluindo, mas não se limitando, 
a todos os frutos, rendimentos e aplicações, (ii) a totalidade dos recebíveis, créditos e direitos, principais e acessórios, de titularidade da 
Fiduciante em face do Banco Depositário, decorrentes e/ou relativos a Conta Vinculada; (ii) Fundo de Reserva CRI, no montante de R$2.250, 
observando que após o pagamento da primeira parcela de amortização, o fundo de reserva deverá observar um saldo mínimo correspondente 
a R$1.500; 13.1.5 Debêntures - Thopen Solar 03. Em 01 de junho de 2021, foi registrada a 1ª emissão de debêntures, não conversíveis em 
ações, em 4 séries, de espécie quirografária, a ser convolada na espécie com garantia real e garantia adicional fidejussória, para colocação 
privada da Thopen Solar 03 S.A conforme instrumento firmado entre a Companhia (“Emissor”) e a Riza Companhia de Securitização. O 
montante total da emissão é de R$38.500, correspondendo a 38.500 debêntures, sendo (a) 10.589 (dez mil quinhentas e oitenta e nove) 
Debêntures referentes à Primeira Série; (b) 10.725 (dez mil, setecentos e vinte e cinco) Debêntures referentes à Segunda Série; (c) 6.125 (seis 
mil, cento e vinte e cinco) Debêntures referentes à Terceira Série; e (d) 11.061 (onze mil e sessenta e um) Debêntures referentes à Quarta 
Série, pelo valor nominal unitário de um mil reais, com prazo de 15 anos e seu vencimento ocorrerá em 25 de julho de 2036, ressalvadas as 
hipóteses de (i) Oferta de resgate antecipado, (ii) aquisição facultativa, com cancelamento da totalidade das debêntures, e (iii) vencimento 
antecipado de acordo com as cláusulas de “covenants” previstas no instrumento de emissão das debêntures. Na data do vencimento, ou em 
qualquer outra, a Emissora obriga-se a proceder ao pagamento das debêntures pelo valor nominal atualizado acrescido dos juros 
remuneratórios devidos. Essas operações possuem cláusulas de compromissos denominadas como “Eventos de Vencimento Antecipado” não 
automáticos, incluindo a manutenção de índice financeiro atrelado ao “EBITDA” dividido pelo serviço da dívida (pagamento de principal 
acrescido pelos juros pagos) resultando no ISCD mínimo de 1,20 (um inteiro e vinte centésimos), além de outros eventos que acarretam o 
vencimento automático da operação. Essa operação possui cláusulas de compromissos denominadas como “Vencimento antecipado 
automático” relacionadas a (i) inadimplemento de qualquer obrigação pecuniária relacionada as Debêntures (ii) requerimento de recuperação 
judicial ou falência contra a Emissora, as Fiduciantes ou de controladas relevantes da Emissora, (iii) cessão, promessa de cessão ou qualquer 
forma de transferência a terceiros das garantias ou de obrigações da Emissora e (iv) comprovada invalidade, ineficácia, nulidade ou 
inexequibilidade da Escritura de emissão, das Garantias e/ou de quaisquer das obrigações da Emissora e/ou das Fiduciantes/Fiadora 
oriundas desta Escritura, e “Vencimento antecipado não automático” relacionado a (i) inadimplemento de qualquer obrigação não pecuniária 
relacionada as Debêntures, (ii) não obtenção de aprovação para a realização da Cessão Fiduciária dos Recebíveis, (iii) cisão, fusão, 
incorporação, inclusive incorporação de ações, ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Emissora, dentro outras. 

13.1.6 Debêntures - Thopen Solar 02. Em 08 de dezembro de 2022, foi registrada a 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, em série única, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, para colocação privada da Thopen Solar 02 
(“Emissor”) conforme instrumento firmado com a Riza Companhia de Securitização. O montante total da emissão é de R$55.000, 
correspondendo a 55.000 debêntures, pelo valor nominal unitário de um mil reais, com prazo de 13 anos e seu vencimento ocorrerá em 25 
de julho de 2036, ressalvadas as hipóteses de (i) resgate antecipado facultativo, (ii) amortização extraordinária antecipada sempre que o 
ICSD for inferior 1,20x, previstas no instrumento de emissão das debêntures. Na data do vencimento, ou em qualquer outra, a Emissora 
obriga-se a proceder ao pagamento das debêntures pelo valor nominal atualizado acrescido dos juros remuneratórios devidos. Essa operação 
possui cláusula de manutenção de Índice financeiro (“covenant”) atrelado ao Fluxo de Caixa Disponível dividido pelo Serviço da Dívida que 
pode acarretar na utilização do excedente do fluxo de caixa para aceleração dos pagamentos das debêntures. As debêntures, além da garantia 
fidejussória, conta com as seguintes garantias reais: (1)Cessão Fiduciária de Recebíveis; (2)Alienação Fiduciária de Ações da Emissora; (3)
Fundo de Reserva no valor de R$1,2 milhões. Os contratos de garantia assegurarão o pagamento da totalidade das obrigações pecuniárias, 
principais acessórias assumidas pela Emissora, decorrentes ou de qualquer forma relacionadas à Debênture incluindo, sem eliminação seu 
Valor Nominal Unitário, remuneração e eventuais Encargos Moratórios devidos a Debenturistas. 13.1.7 Debêntures - Thopen Solar 04. Em 16 
de setembro de 2021, foi registrada a 1ª emissão de Debêntures, não conversíveis em ações, em 2 séries, de espécie com garantia real e 
garantia adicional fidejussória, para colocação privada da Thopen Solar 04 S.A, conforme instrumento firmado entre a Companhia (“Emissor”) 
e a True Securitizadora S.A. O montante total da emissão é de R$48.820, correspondendo a 48.820 debêntures, sendo (a) 24.410 Debêntures 
referentes à Primeira Série; (b) 24.410 Debêntures referentes à Segunda Série, pelo valor nominal unitário de R$1 (um real), com prazo de 13 
anos e seu vencimento ocorrerá em 21 de setembro de 2034, ressalvadas as hipóteses de (i) Oferta de resgate antecipado, (ii) aquisição 
facultativa, com cancelamento da totalidade das debêntures, e (iii) vencimento antecipado de acordo com as cláusulas de “covenants” 
previstas no instrumento de emissão das debêntures. Na data do vencimento, ou em qualquer outra, a Emissora obriga-se a proceder ao 
pagamento das debêntures pelo valor nominal atualizado acrescido dos juros remuneratórios devidos. Essas operações possuem cláusulas 
de compromissos denominadas como “Vencimento antecipado automático” relacionadas a (i) requerimento de recuperação judicial ou 
falência contra a Emissora, as Fiduciantes ou de controladas relevantes da Emissora, (ii) cessão, promessa de cessão ou qualquer forma de 
transferência a terceiros das garantias ou de obrigações da Emissora e (iii) comprovada invalidade, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade 
da Escritura de emissão, das Garantias e/ou de quaisquer das obrigações da Emissora e/ou das Fiduciantes/Fiadora oriundas desta Escritura, 
e “Vencimento antecipado não automático” relacionado a (i) inadimplemento de qualquer obrigação pecuniária relacionada as Debêntures, 
(ii) não obtenção de aprovação para a realização da Cessão Fiduciária dos Recebíveis, (iii) cisão, fusão, incorporação, inclusive incorporação 
de ações, ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Emissora, dentro outras. Essa operação possui cláusula de 
manutenção de Índice financeiro (“covenant”) atrelado ao EBITDA dividido pelo Serviço da Dívida que começou a ser apurado em 2024, visto 
que dependia de todos os Projetos terem 12 (doze) meses de geração de energia. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não atingiu os 
índices financeiros mínimos, e por esse motivo, reclassificou o saldo da dívida para o circulante. A Administração está em fase de 
renegociação da operação com o credor, com expectativa de conclusão ainda no 1o. semestre de 2026. Em 31 de dezembro de 2024, a 
Companhia encontra-se adimplente, dentro dos critérios estabelecidos. 13.1.8 Debêntures - Thopen Solar 05. Em 03 de outubro de 2022, foi 
registrada a 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real, com garantia 
adicional fidejussória, para colocação privada da Thopen Solar 05 (“Emissor”) conforme instrumento firmado com a Riza Companhia de 
Securitização. O montante total da emissão é de R$108.100, correspondendo a 108.100 debêntures, pelo valor nominal unitário de um mil 
reais, com prazo de 13 anos e seu vencimento ocorrerá em 27 de julho de 2035, ressalvadas as hipóteses de (i) resgate antecipado 
facultativo, (ii) amortização extraordinária antecipada sempre que o ICSD for inferior 1,20x, previstas no instrumento de emissão das 
debêntures. Na data do vencimento, ou em qualquer outra, a Emissora obriga-se a proceder ao pagamento das debêntures pelo valor nominal 
atualizado acrescido dos juros remuneratórios devidos. Essa operação possui cláusula de manutenção de Índice financeiro (“covenant”) 
atrelado ao Fluxo de Caixa Disponível dividido pelo Serviço da Dívida que começará a ser apurado quando concluída a Energização de todos 
os projetos. A Companhia encontra-se adimplente, dentro dos critérios estabelecidos. As debêntures, além da garantia fidejussória, conta 
com as seguintes garantias reais: (ii) Cessão Fiduciária de Recebíveis; (iii) Alienação Fiduciária de Ações da Emissora; (iv) Alienação 
Fiduciária de Quotas das SPEs. Os contratos de garantia assegurarão o pagamento da totalidade das obrigações pecuniárias, principais 
acessórias assumidas pela Emissora, decorrentes ou de qualquer forma relacionadas à Debênture incluindo, sem eliminação seu Valor 
Nominal Unitário, remuneração e eventuais Encargos Moratórios devidos a Debenturistas. 13.1.9. Notas Comerciais - Thopen Solar 28 e 29. 
Em 20 de outubro de 2023, foi registrada a 1ª emissão de primeira emissão de notas comerciais escriturais, em série única, com garantia 
real e fidejussória para colocação privada da Thopen Solar 28 e 29 (“Emissoras”) conforme instrumento firmado com a Riza Companhia de 
Securitização. O montante total da emissão Thopen Solar 28 é de R$24.900, o valor foi totalmente liberado em 2024, correspondendo a 
24.978 notas comerciais, pelo valor nominal unitário de um mil reais, com prazo de 13 anos e seu vencimento ocorrerá em 16 de novembro 
de 2036, ressalvadas as hipóteses de (i) resgate antecipado facultativo, (ii) amortização extraordinária antecipada sempre que o ICSD for 
inferior 1,20x, previstas no instrumento de emissão das notas comerciais. Na data do vencimento, ou em qualquer outra, a Emissora obriga-
se a proceder ao pagamento das notas comerciais pelo valor nominal atualizado acrescido dos juros remuneratórios devidos. Tal operação foi 
inicialmente integralizada em 07 de dezembro de 2023. O montante total da emissão Thopen Solar 29 é de R$22.000, correspondendo a 
22.045 notas comerciais, pelo valor nominal unitário de um mil reais, com prazo de 13 anos e seu vencimento ocorrerá em 16 de novembro 
de 2036, ressalvadas as hipóteses de (i) resgate antecipado facultativo, (ii) amortização extraordinária antecipada sempre que o ICSD for 
inferior 1,20x, previstas no instrumento de emissão das notas comerciais. Na data do vencimento, ou em qualquer outra, a Emissora obriga-
se a proceder ao pagamento das notas comerciais pelo valor nominal atualizado acrescido dos juros remuneratórios devidos. Tal operação foi 
integralizada em 20 de março de 2024. Essa operação possui cláusula de manutenção de Índice financeiro (“covenant”) atrelado ao Fluxo de 
Caixa Disponível dividido pelo Serviço da Dívida que começará a ser apurado quando concluída a energização de todos os projetos. A 
Companhia encontra-se adimplente, dentro dos critérios estabelecidos. As notas comerciais, além da garantia fidejussória, conta com as 
seguintes garantias reais: aval, Alienação Fiduciária de Ações da Emissoras, entre outras. 1.1.10. Debêntures - Usina Bromélia. Em 28 de 
fevereiro de 2025, foi celebrado o Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, em 2 (duas) séries, da espécie com garantia real, firmado entre a Companhia (“Emissora”) e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário. O valor total da emissão é de R$ 60.000., sendo R$ 30.000.debêntures 
institucionais e R$ 30.000 debêntures incentivas sob a lei 12.431. O valor nominal unitário de R$ 1.000 (mil reais). As debêntures 
institucionais possuem prazo total de 2191 dias, com vencimento final em 26 de março de 2031. Já as debêntures incentivadas possuem 
prazo total de 3652 dias, com vencimento final em 15 de março de 2035. As debêntures institucionais não são atualizadas monetariamente 
e têm remuneração equivalente a CDI + 2,50% a.a. As debêntures incentivadas são atualizadas pelo IPCA, acrescido de remuneração 
equivalente a 10,4781% a.a. Os juros e principal das debêntures institucionais são pagos em periodicidade mensal. Os juros e principal das 
debêntures incentivadas são pagos em periodicidade semestral. A emissão conta com garantias: Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios; 
Alienação Fiduciária de Ações. Os recursos são destinados ao financiamento e desenvolvimento dos projetos da Companhia. 13.1.11 Notas 
Comerciais - Diversas controladas. Em 26 de março de 2024, foi registrada a 1ª emissão de primeira emissão de notas comerciais escriturais, 
em série única, com garantia real e fidejussória para colocação privada da THOPEN Solar 08, THOPEN Solar 15, THOPEN Solar 22, THOPEN 
Solar 24, THOPEN Solar 25, THOPEN Solar 27, THOPEN Solar 32, THOPEN Solar 33, THOPEN Solar 34, THOPEN Solar 37, THOPEN Solar 48, 
THOPEN Solar 49 e THOPEN Solar 54 (“Emissoras”) conforme instrumento firmado com a Casa de Pedra Securitizadora de Crédito S.A. O 
montante total da emissão foi de R$ 165.000, o valor foi totalmente liberado em 2024, correspondendo a 165.000 notas comerciais, pelo valor 
nominal unitário de um mil reais, com prazo de 12 anos e seu vencimento ocorrerá em 21 de março de 2036, ressalvadas as hipóteses de (i) 
resgate antecipado facultativo, (ii) amortização extraordinária antecipada sempre que o ICSD for inferior 1,20x a partir da energização de 
todos Projetos, previstas no instrumento de emissão das notas comerciais. Na data do vencimento, ou em qualquer outra, a Emissora obriga-
se a proceder ao pagamento das notas comerciais pelo valor nominal atualizado acrescido dos juros remuneratórios devidos.
O valor liberado foi alocado entre as Emissoras, conforme tabela a seguir:
Emissora Valor liberado
Thopen Solar 08 S.A. 11.434
Thopen Solar 15 S.A. 12.914
Thopen Solar 22 S.A. 11.555
Thopen Solar 24 S.A. 4.742
Thopen Solar 25 S.A. 15.091
Thopen Solar 27 S.A. 6.192
Thopen Solar 32 S.A. 8.510
Thopen Solar 33 S.A. 12.665
Thopen Solar 34 S.A. 11.693
Thopen Solar 37 S.A. 15.988
Thopen Solar 48 S.A. 21.470
Thopen Solar 49 S.A. 9.335
Thopen Solar 54 S.A. 23.411 

165.000 
Essa operação possui cláusula de manutenção de Índice financeiro (“covenant”) atrelado ao Fluxo de Caixa Disponível dividido pelo Serviço 
da Dívida que começará a ser apurado quando concluída a energização de todos os projetos. A Companhia encontra-se adimplente, dentro 
dos critérios estabelecidos. As notas comerciais, além da garantia fidejussória, conta com as seguintes garantias reais: aval, Alienação 
Fiduciária de Participações, Cessão Fiduciária, entre outras. 13.1.12 FNE Não-Rural - Thopen Solar 11: Em 21 de maio de 2024, foi assinado 
o contrato de abertura de crédito por instrumento particular, nº 194.2024.141.7416 conforme instrumento firmado com o Banco do Nordeste 
do Brasil S.A. O montante total da emissão Thopen Solar 11 é de R$20.538, com prazo de 15 anos e seu vencimento ocorrerá em 15 de junho 
de 2039. Na data do vencimento, ou em qualquer outra, a Emissora obriga-se a proceder ao pagamento dos créditos pelo valor nominal 
atualizado acrescido dos juros remuneratórios devidos. Tal operação foi parcialmente desembolsada em 30 de julho de 2024. 13.1.13 FNE 
Não-Rural - Thopen Solar 14: Em 20 de setembro de 2024, foi assinado o contrato de abertura de crédito por instrumento particular, nº 
194.2024.513.7569 conforme instrumento firmado com o Banco do Nordeste do Brasil S.A.. O montante total da emissão da Thopen Solar 14 
é de R$21.128, com prazo de 20 anos e seu vencimento ocorrerá em 15 de setembro de 2044. Na data do vencimento, ou em qualquer outra, 
a Emissora obriga-se a proceder ao pagamento dos créditos pelo valor nominal atualizado acrescido dos juros remuneratórios devidos. Tal 
operação foi parcialmente desembolsada em 10 de dezembro de 2024. 13.1.14 FNE Não-Rural - Thopen Solar 16: Em 20 de setembro de 
2024, foi assinado o contrato de abertura de crédito por instrumento particular, nº 194.2024.515.7568 conforme instrumento firmado com o 
Banco do Nordeste do Brasil S.A. O montante total da emissão da Thopen Solar 16 é de R$20.121, com prazo de 20 anos e seu vencimento 
ocorrerá em 15 de setembro de 2044. Na data do vencimento, ou em qualquer outra, a Emissora obriga-se a proceder ao pagamento dos 
créditos pelo valor nominal atualizado acrescido dos juros remuneratórios devidos. Tal operação foi parcialmente desembolsada em 08 de 
novembro de 2024. 13.1.15 FNE Não-Rural - Thopen Solar 20: Em 20 de setembro de 2024, foi registrada o contrato de abertura de crédito 
por instrumento particular, nº 194.2024.516.7567 conforme instrumento firmado com o Banco do Nordeste do Brasil S.A.. O montante total 
da emissão da Thopen Solar 20 é de R$20.187, com prazo de 20 anos e seu vencimento ocorrerá em 15 de setembro de 2044. Na data do 
vencimento, ou em qualquer outra, a Emissora obriga-se a proceder ao pagamento dos créditos pelo valor nominal atualizado acrescido dos 
juros remuneratórios devidos. Tal operação foi parcialmente desembolsada em 09 de dezembro de 2024. 13.1.16 Debênture - Solar 07: Em 
28 de fevereiro de 2025, foi registrado o Instrumento Particular De Escritura Da 1ª (Primeira) Emissão De Debêntures Simples, Não 
Conversíveis Em Ações, Da Espécie Com Garantia Real, Com Garantia Adicional Fidejussória, Em Série Única, Para Distribuição Pública, Em 
Rito De Registro Automático, firmado entre a Companhia (“Emissor”), suas investidas e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. O valor total da Emissão é de R$ 90.000, para realização de investimentos nas Centrais, sendo o valor nominal unitário das 
Debêntures de R$ 1.000 (mil reais). As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora, sendo 
escriturais e nominativas, sem emissão de cautelas ou certificados. as Debêntures terão prazo de vigência de 5.708 (cinco mil, setecentos e 
oito) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de outubro de 2040 (“Data de Vencimento”), com o Valor Nominal 
Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, atualizado monetariamente pela variação do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado (“IPCA”). Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, incidirão juros 
remuneratórios correspondentes a 10,7753% (dez inteiros e sete mil setecentos e cinquenta e três décimos de milésimo por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, desde a Data de Início da Rentabilidade, a Data de Incorporação, ou da última Data de 
Pagamento da Remuneração, conforme aplicável, até a data do efetivo pagamento (“Remuneração”), com pagamentos semestrais, a partir 
da Data de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 15 de abril de 2026, e os demais pagamentos devidos sempre no dia 15 dos 
meses de abril e outubro de cada ano, até a data de vencimento (cada uma dessas datas uma “Data de Pagamento da Remuneração”). 
13.1.17 FNE Não-Rural - Thopen Solar 19: Em 24 de dezembro de 2024, foi celebrado contrato de abertura de crédito nº 194.2024.1051.7722 
entre a Companhia e o Banco do Nordeste do Brasil S.A., no valor total de R$ 20.770, com recursos oriundos do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste (FNE). O financiamento possui prazo total de 8732 dias, com vencimento final em 15 de janeiro de 2049. Sobre o 
saldo devedor incidem encargos financeiros correspondentes a IPCA + 6,7033% a.a. A amortização ocorre em parcelas mensais, com início 
em 15 de fevereiro de 2026. A operação conta com garantia de fiança bancária equivalente a 100% dos valores desembolsados. 13.1.18 FNE 
Não-Rural - Solargold Espírito Santo: Em 21 de março de 2025 a Thopen Energia adquiriu a Solargold Espírito Santo SPE Ltda. e 
consequentemente o financiamento conforme contrato de abertura de crédito entre a Companhia e o Banco do Nordeste do Brasil S.A., no 
valor total de R$ 4.220, com recursos do FNE. O financiamento possui prazo total de 4659 dias, com vencimento final em 05 de fevereiro de 
2036. O saldo devedor não é atualizado monetariamente e a operação tem taxa de 8,2827% a.a. A amortização ocorre em parcelas mensais, 
com início em 05 de junho de 2024. A operação conta com garantia de fiança bancária equivalente a 100% dos valores desembolsados. 
13.1.19 FNE Não-Rural - consolidado Solar 86 Caroá Energias Renováveis: Em 10 de dezembro de 2025 a Thopen Energia, por meio de 
subsidiária adquiriu a Caroá Energias Renováveis S.A. (Companhia) e consequentemente o financiamento conforme contrato de abertura de 
crédito nº 192.2024.241.7848 entre a Companhia e o Banco do Nordeste do Brasil S.A., no valor total de R$ 26.333, com recursos do FNE. O 
financiamento possui prazo total de 8785 dias, com vencimento final em 15 de junho de 2048. Sobre o saldo devedor incide IPCA acrescido 
de encargos financeiros correspondentes a 4,1210% a.a.. A amortização ocorre em parcelas mensais, com início em 15 de julho de 2025. A 
operação conta com garantia de fiança bancária equivalente a 100% dos valores desembolsados. 13.1.19 FNE Não-Rural - consolidado Solar 
86 SPE Ouro Branco : Em 10 de dezembro de 2025 a Thopen Energia, por meio de subsidiária adquiriu a SPE Ouro Branco LTDA. (Companhia) 
e consequentemente o financiamento conforme contrato de abertura de crédito nº 192.2024.524.8078 entre a Companhia e o Banco do 
Nordeste do Brasil S.A., no valor total de R$ 13.921, com recursos do FNE. O financiamento possui prazo total de 54407 dias, com vencimento 
final em 15 de dezembro de 2048. Sobre o saldo devedor incide IPCA acrescido de encargos financeiros correspondentes a 4,50% a.a. A 
amortização ocorre em parcelas mensais, com início em 15 de janeiro de 2026. A operação conta com garantia de fiança bancária equivalente 
a 100% dos valores desembolsados. 13.1.20 Debênture - Thopen Solar 56: Em 29 de novembro de 2025, a Thopen Solar 56 SPE S.A. adquiriu 
determinados ativos e, no contexto da transação, passou a assumir as obrigações decorrentes do Instrumento Particular de Escritura da 2ª 
(segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em 
série única, originalmente emitidas pela Matrix Comercializadora de Energia Elétrica S.A., celebrado com a Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de agente fiduciário, e com a Matrix Energy Participações S.A., na qualidade de fiadora. No âmbito da 
referida operação, a dívida foi cedida à Thopen Solar 56 SPE S.A., passando a contar com garantia fidejussória da Thopen Energia S.A. O valor 
total da emissão é de R$ 47.300, com valor nominal unitário de R$ 1.000. As debêntures possuem prazo de 6.209 dias, com vencimento final 
em 15 de junho de 2042.O saldo devedor é atualizado pelo IPCA, acrescido de remuneração equivalente a 9,5900% a.a.. Os juros e principal 
são pagos em periodicidade semestral. A emissão conta com garantias reais, incluindo cessão fiduciária e alienação fiduciária, bem como 
garantia fidejussória prestada pela fiadora. Os recursos são destinados ao financiamento dos projetos. 13.1.21 Debênture - Thopen Solar 55 
: Em 15 de setembro de 2025, foi registrada a 1ª Emissão Notas Comerciais Escriturais, em 03 (três) séries, sendo (i) a 1ª (primeira) série 
composta por 90.000 (noventa mil) Notas Comerciais (“Notas Comerciais da Primeira Série”); (ii) a 2ª (segunda) série composta por 90.000 
(noventa mil) Notas Comerciais (“Notas Comerciais da Segunda Série”); e (iii) a 3ª (terceira) série por 90.000 (noventa mil) Notas Comerciais 
(“Notas Comerciais da Terceira Série”). O valor total da Emissão será de R$ 270.000, na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), sendo 
o valor de R$ 90.000 cada série das Notas Comerciais com valor nominal unitário de R$1.000 (mil reais). As Notas Comerciais têm prazo de 
vencimento de 288 (duzentos e oitenta e oito) dias corridos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 30 de junho de 2026. 
A remuneração está em definida em 1,80% (um inteiro e oitenta centésimos por cento) ao ano, acrescidos da variação do CDI (Certificado de 
Depósito Interbancário), com base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”), calculados de forma exponencial e 
cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais. A operação tem como 
garantia a alienação fiduciária das ações emitidas pela Companhia conforme instrumento firmado entre a Companhia (“Emissor”) e a Oliveira 
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. Em 22 de outubro de 2025, foi registrada a 2ª Emissão Notas Comerciais Escriturais, 
série única, série composta por 90.000 (noventa mil) Notas Comerciais. O valor total da Emissão será de R$ 90.000, com valor nominal 
unitário de R$1.000 (mil reais). As Notas Comerciais têm prazo de vencimento de 251 (duzentos e cinquenta e um) dias corridos contados da 
Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 30 de junho de 2026 (“Data de Vencimento”). A remuneração está em definida em 1,80% (um 
inteiro e oitenta centésimos por cento) ao ano, acrescidos da variação do CDI (Certificado de Depósito Interbancário), com base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, 
incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais. Adicionalmente, a partir de 01 de janeiro de 2026, a remuneração foi 
acrescida em 0,70%, totalizando 2,50%. A operação tem como garantia a alienação fiduciária das ações emitidas pela Companhia conforme 
instrumento firmado entre a Companhia (“Emissor”) e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 13.1.22 Notas 
comerciais - Tocantins: Em 30 de março de 2025, a Thopen Energia S.A. por meio de subsidiária adquiriu determinados ativos e, no contexto 
da transação, passou a assumir as obrigações decorrentes do Instrumento Particular da 1ª (primeira) emissão de notas comerciais 
escriturais, em série única, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, para colocação privada, da Tocantins Energias 
Renováveis S.A. (“Emissora”), tendo como subscritora a Canal Companhia de Securitização, no âmbito de operação estruturada de 
securitização de créditos imobiliários. O valor total da emissão é de R$ 30.438, com valor nominal unitário de R$ 1.000. As notas comerciais 
possuem prazo total de 4.383 dias, com vencimento final em 21 de dezembro de 2034. O saldo devedor é atualizado monetariamente pela 
variação do IPCA, acrescido de remuneração correspondente a 9,50% a.a., base 252 dias. A amortização do principal ocorre em parcelas 
mensais, iguais e sucessivas, e os juros são pagos mensalmente, conforme cronograma estabelecido na escritura. A operação conta com 
garantias reais e fidejussórias, incluindo cessão fiduciária de recebíveis, alienação fiduciária e fiança corporativa prestada pelas SPEs e 
holding. Os recursos captados foram destinados ao reembolso de despesas relacionadas à aquisição, construção e expansão de 
empreendimentos de geração de energia, no contexto de operação de securitização lastreada em certificados de recebíveis imobiliários (CRI). 
13.1.23 Debênture - Thopen Solar 10: Em 12 de junho de 2025, foi celebrado o Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) emissão 
de debêntures não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, da Thopen Solar 
10 S.A. (“Emissora”), firmado com a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário, e com 
a Thopen Energia S.A., na qualidade de fiadora. O valor total da emissão é de R$ 200.000, com valor nominal unitário de R$ 1.000, totalizando 
200.000 debêntures. As debêntures possuem prazo de 14 anos, com vencimento final em 15 de junho de 2039. O saldo devedor é atualizado 
monetariamente pela variação do IPCA, acrescido de remuneração correspondente a 9,3230% a.a. Os juros e principal são pagos em 
periodicidade semestral. A emissão conta com garantias reais e garantia fidejussória (fiança corporativa da Thopen Energia S.A.). Os recursos 
são destinados ao financiamento e implementação de projetos de geração distribuída de energia. 13.1.23 Debênture - Thopen Solar 12: Em 
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09 de junho de 2025, foi registrado o Instrumento Particular De Escritura Da 1ª (Primeira) Emissão De Debêntures Simples, Não Conversíveis 
Em Ações, Da Espécie Com Garantia Real, Com Garantia Adicional Fidejussória, Em Série Única, Para Distribuição Pública, Em Rito De 
Registro Automático, firmado entre a Companhia (“Emissor”), suas investidas e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A. O valor total da Emissão é de R$ 93.000, para realização de investimentos nas Centrais, sendo o valor nominal unitário das Debêntures 
de R$ 1.000 (mil reais). As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora, sendo escriturais e 
nominativas, sem emissão de cautelas ou certificados. Thopen Energia S.A. (anteriormente denominada RZK Energia S.A.) Notas 
explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado 
de outra forma) 13. Empréstimos, financiamentos e debêntures 13.1.23 Debênture - Thopen Solar 12: As Debêntures terão prazo de vigência 
de 6.033 (seis mil e trinta e três) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de dezembro de 2041 (“Data de 
Vencimento”), com o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, atualizado 
monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado (“IPCA”) acrescida de remuneração de 
10,6927% (dez vírgula seis mil novecentos e vinte e sete por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, desde a Data 
de Início da Rentabilidade, a Data de Incorporação, ou a última Data de Pagamento da Remuneração, conforme aplicável, até a data do efetivo 
pagamento (“Remuneração”), com pagamentos semestrais, a partir da Data de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 15 de 
dezembro de 2026. Os recursos são destinados ao financiamento e implementação de projetos de geração distribuída de energia. 13.2. 
Operações quitadas durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025: 13.2.1 Empréstimos na modalida 4.131 - Thopen Energia Contrato 
de Empréstimo Internacional Nº AGE 1466682 - Thopen Energia S.A.: A Companhia fez uma captação em moeda estrangeira com vencimento 
em janeiro de 2026, através de uma dívida em euro, que totalizaram o valor de R$8.000, com pagamento de juros e principal na data de 
vencimento em que a Companhia fica passiva na taxa de 7,85% a.a. + variação de 100% do IPCA.
Classificação da emissão Cédula
Data da emissão 17 de janeiro de 2024
Data final da liquidação 20 de janeiro de 2026
Valor total da emissão R$8.000
Juros remuneratórios Atualizado monetariamente por 100% IPCA acrescido de
  juros remuneratórios correspondentes a 7,85% a.a.
Pagamento dos juros remuneratórios Bullet 
Pagamento do principal Bullet
A operação foi pré liquidada durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Contrato de Empréstimo Internacional Nº AGE 1447588 
- Thopen Energia S.A. A Companhia fez uma captação em moeda estrangeira com vencimento em maio de 2025, através de uma dívida em 
euro, que totalizaram o valor de R$15.000, com pagamento de juros e principal na data de vencimento em que a Companhia fica passiva na 
taxa de 8,20% a.a. + variação de 100% do IPCA.
Classificação da emissão Cédula
Data da emissão 14 de novembro de 2023
Data final da liquidação 07 de maio de 2025
Valor total da emissão R$15.000
Juros remuneratórios Atualizado monetariamente por 100% IPCA acrescido de juros
 remuneratórios correspondentes a 8,20% a.a.
Pagamento dos juros remuneratórios  Bullet 
Pagamento do principal Bullet
Contrato de Empréstimo Internacional Nº AGE 1467962 - Thopen Energia S.A. A Companhia fez uma captação em moeda estrangeira com 
vencimento em junho de 2025, através de uma dívida em euro, que totalizaram o valor de R$5.000, com pagamento de juros e principal na 
data de vencimento em que a Companhia fica passiva na taxa de 8,20% a.a. + variação de 100% do IPCA.
Classificação da emissão Cédula
Data da emissão 28 de dezembro de 2023
Data final da liquidação 20 de junho de 2025
Valor total da emissão R$5.000
Juros remuneratórios Atualizado monetariamente por 100% IPCA acrescido de juros
 remuneratórios correspondentes a 8,20% a.a.
Pagamento dos juros remuneratórios  Bullet 
Pagamento do principal Bullet
Contrato de Empréstimo Internacional Nº AGE 1428796 - Thopen Energia S.A. A Companhia fez uma captação em moeda estrangeira com 
vencimento em março de 2025, através de uma dívida em euro, que totalizaram o valor de R$13.000, com pagamento de juros e principal na 
data de vencimento em que a Companhia fica passiva na taxa de 8,20% a.a. + variação de 100% do IPCA.
13.2.1 Empréstimos na modalidade 4.131 - Thopen Energia
Classificação da emissão Cédula
Data da emissão 21 de setembro de 2023
Data final da liquidação 17 de março de 2025
Valor total da emissão R$13.000
Juros remuneratórios Atualizado monetariamente por 100% IPCA acrescido de juros
 remuneratórios correspondentes a 8,20% a.a.
Pagamento dos juros remuneratórios  Bullet 
Pagamento do principal Bullet
13.2.2 Cédula de crédito bancário (CCB) e Nota comercial - consolidado Usina Bromélia. Usina Bromélia - Em 19 de novembro de 2024, foi 
registrada a 1ª emissão de primeira emissão de notas comerciais escriturais, sem garantia, em série única, para colocação privada da Usina 
Bromélia SPE LTDA (“Emissora”) conforme instrumento firmado com o Banco Inter S.A. O montante total da emissão Usina Bromélia é de 
R$20.000, o valor foi totalmente liberado em 2024, correspondendo a 20.000 notas comerciais, pelo valor nominal unitário de um mil reais, 
com prazo de 1 ano e seu vencimento ocorrerá em 19 de novembro de 2025. Na data do vencimento, ou em qualquer outra, a Emissora 
obriga-se a proceder ao pagamento das notas comerciais pelo valor nominal atualizado acrescido dos juros remuneratórios devidos. AMP 1 
Bioenergia e Ecoway empreendimentos e Participações Créditos bancário destinado as controladas indiretas AMP 1 Bioenergia e Ecoway 
empreendimentos e Participações, sendo as principais características da cédula de crédito bancário - CCB listadas abaixo:
Classificação da emissão Cédula 1
Data da emissão 16 de outubro de 2023
Data final da liquidação 16 de outubro de 2029
Valor total da emissão R$10.000
Juros remuneratórios Atualizado monetariamente por 100% CDI acrescido de juros
 remuneratórios correspondentes a 3,0% a.a.
SWAP Atualizado monetariamente por 100% IPCA acrescido de juros 
 remuneratórios correspondentes a 9,40 a.a.
Pagamento dos juros remuneratórios Mensal, a partir de novembro de 2023 
Garantias Aval da controladora
A operação foi pré liquidada durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025. 1.2.3 Empréstimos na modalidade 4.131 - consolidado 
Solar 07 Contrato de Empréstimo Internacional Nº AGE 1521492 - Thopen Solar 47. A Companhia fez uma captação em moeda estrangeira 
com vencimento em julho de 2026, através de uma dívida em euro, que totalizaram o valor de R$17.000, com pagamento de juros e principal 
na data de vencimento em que a Companhia fica passiva na taxa de 2,00% a.a. + variação de 100% do CDI.
Classificação da emissão Cédula
Data da emissão 10 de julho de 2024
Data final da liquidação 10 de julho de 2026
Valor total da emissão R$17.000
Juros remuneratórios Atualizado monetariamente por 100% CDI acrescido de juros 
 remuneratórios correspondentes a 2,00% a.a.
Pagamento dos juros remuneratórios Bullet 
Pagamento do principal Bullet
A operação foi pré liquidada durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Contrato de Empréstimo Internacional Nº AGE 1521490 
- Thopen Solar 35 A Companhia fez uma captação em moeda estrangeira com vencimento em julho de 2026, através de uma dívida em euro, 
que totalizaram o valor de R$11.700, com pagamento de juros e principal na data de vencimento em que a Companhia fica passiva na taxa 
de 2,00% a.a. + variação de 100% do CDI.
Classificação da emissão Cédula
Data da emissão 10 de julho de 2024
Data final da liquidação 10 de julho de 2026
Valor total da emissão R$11.700
Juros remuneratórios Atualizado monetariamente por 100% CDI acrescido de juros 
 remuneratórios correspondentes a 2,00% a.a.
Pagamento dos juros remuneratórios Bullet 
Pagamento do principal Bullet
A operação foi pré liquidada durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Contrato de Empréstimo Internacional Nº AGE 1521488 
- Thopen Solar 31: A Companhia fez uma captação em moeda estrangeira com vencimento em julho de 2026, através de uma dívida em euro, 
que totalizaram o valor de R$11.800, com pagamento de juros e principal na data de vencimento em que a Companhia fica passiva na taxa 
de 2,00% a.a. + variação de 100% do CDI.
Classificação da emissão Cédula
Data da emissão 10 de julho de 2024
Data final da liquidação 10 de julho de 2026
Valor total da emissão R$11.800
Juros remuneratórios Atualizado monetariamente por 100% CDI acrescido de juros 
 remuneratórios correspondentes a 2,00% a.a.
Pagamento dos juros remuneratórios Bullet 
Pagamento do principal Bullet
A operação foi pré liquidada durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Contrato de Empréstimo Internacional Nº AGE 1521484 
- Thopen Solar 26. A Companhia fez uma captação em moeda estrangeira com vencimento em julho de 2026, através de uma dívida em euro, 
que totalizaram o valor de R$11.700, com pagamento de juros e principal na data de vencimento em que a Companhia fica passiva na taxa 
de 2,00% a.a. + variação de 100% do CDI.
Classificação da emissão Cédula
Data da emissão 10 de julho de 2024
Data final da liquidação 10 de julho de 2026
Valor total da emissão R$11.700
Juros remuneratórios Atualizado monetariamente por 100% CDI acrescido de juros 
 remuneratórios correspondentes a 2,00% a.a.
Pagamento dos juros remuneratórios Bullet 
Pagamento do principal Bullet
A operação foi pré liquidada durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025. 13.20. Contrato de Empréstimo Internacional Nº AGE 
1521486 - Thopen Solar 30 - A Companhia fez uma captação em moeda estrangeira com vencimento em julho de 2026, através de uma 
dívida em euro, que totalizaram o valor de R$11.300, com pagamento de juros e principal na data de vencimento em que a Companhia fica 
passiva na taxa de 2,00% a.a. + variação de 100% do CDI.
Classificação da emissão Cédula
Data da emissão 10 de julho de 2024
Data final da liquidação 10 de julho de 2026
Valor total da emissão R$11.300
Juros remuneratórios Atualizado monetariamente por 100% CDI acrescido de juros 
 remuneratórios correspondentes a 2,00% a.a.
Pagamento dos juros remuneratórios Bullet 
Pagamento do principal Bullet
A operação foi pré liquidada durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Os empréstimos e financiamentos obtidos pela 
controladora e determinadas controladas, em operações de 4.131 a garantia está ligada a fiança de determinados sócios da Companhia. 14. 
Fornecedores:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Aquisições de imobilizado 769 1.564 3.563 9.193
Aquisições de insumos 7.162 28.376 8.779 33.553
Prestadores de serviço 3.310 3.145 31.962 55.129

11.241 33.085 44.304 97.875
Passivo circulante 11.241 33.085 43.810 97.112
Passivo não circulante - - 494 763
15. Outras contas a pagar: Controladora Consolidado 

2024 2024 2025 2024 
Valores a pagar – Gaswatt Energia (Nota 1.2.2) - - 7.478 10.000 
Valores a pagar –usina São João (a) 43.000 - 43.000 - 
Provisão de desmobilização da usina São João (b) - - 142 155 
Contingências cíveis e trabalhista da usina São João (b) - - 1.029 1.125 
Valores a pagar –compras de ativo (c) - - 11.740 - 
Bônus a pagar 3.052 - 3.052 - 
Outros 984 1.017 6.25 3.421 

47.036 1.017 72.700 14.701 
Circulante 13.920 901 34.950 14.101 
Não circulante 33.116 116 37.750 600 
(a) A subsidiária Biogás 02 S.A., era parte integrante de uma ação arbitral que tinha como objeto a discussão de earn-out no processo de 
compra de certos ativos. Em 10 de novembro de 2025, esse processo teve seu desfecho desfavorável à Companhia que resultou na obrigação 
de pagamento do montante de R$ 43.000, dos quais, R$10.000 serão pagos durante o exercício de 2026 e saldo remanescente durante o 
exercício de 2027. Todo o montante dessa obrigação foi objeto de reembolso por parte de certos acionistas da Companhia. (b) Referem-se a 
contingências relacionadas a desmobilização, no montante de R$ 142 (Em 2024: 155), e as contingências trabalhistas e civis com risco de 
perda com probabilidade provável, no valor de R$1.029 (Em 2024: R$ 1.125) identificadas na combinação de negócios de São João. (c) 
Compra de ativos pela controlada Thopen Solar 10 S.A., sendo R$11.740 a pagar vinculados com a finalização dos projetos, prevista para o 
exercício a findar em 31 de dezembro de 2026. 16. Patrimônio líquido - 16.1. Capital social. Em 31 de dezembro de 2025, o capital social 
da Companhia é de R$210 (2024: R$200), sendo que R$43 são a integralizar, representado por 210.000 ações (2024: 200.000 ações) 
ordinárias nominativas. Em 20 de março de 2025, em Assembleia Geral Extraordinária foi aprovado o aumento de capital na Companhia no 
valor de R$10 pelo novo acionista Pontal 2, conforme descrito na nota explicativa nº 1. 16.2. Reservas de capital. Em 31 de dezembro de 
2025, a reserva de capital da Companhia é de R$634.304 (2024: R$134.314). Em 20 de março de 2025, em Assembleia Geral Extraordinária 
foi aprovado o aumento de capital na Companhia, sendo destinados para reserva de capital o valor de R$499.990 pelo novo acionista Pontal 
2, conforme descrito na nota explicativa nº 1. 16.3. Destinação do resultado do exercício. De acordo com o Estatuto Social da Companhia, 
o lucro líquido do exercício terá as seguintes destinações: (a) 5% para a reserva legal, limitado a 20% do capital social integralizado, ou o 
limite previsto no §1º, do art. 193, da Lei nº 6.404/76. Do saldo do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução da reserva e ajustado na 
forma do art. 202, da Lei nº 6.404/76, destinar-se-á 25% para pagamento do dividendo obrigatório a todos os seus acionistas. A destinação 
do resultado para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 é a seguinte:

2025 2024
Lucro líquido do exercício 42.746 22.896
Reserva legal - 5%, limitado a 20% do capital social (2) -
Dividendos estatutários - 25% - Mínimo obrigatório (10.686) (5.724)
Dividendos adicionais distribuídos durante o exercício (a) (54.314) (1.501)
Dividendos pagos durante o exercício 65.000 9.909
Dividendos a pagar - 672
(a) Para 31 de dezembro de 2025, dividendos distribuídos em 6 de novembro de 2025 e 19 de dezembro de 2025. Para 31 de dezembro de 
2024, dividendos distribuídos em 2 de outubro de 2023, 31 de março de 2024, 30 de junho de 2024 e 31 de dezembro de 2024. 16.4. Cessões 
de controladas. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia realizou a cessão de cotas das controladas (i) Thopen 
Solar 26, Thopen Solar 30, Thopen Solar 35, Thopen Solar 38, Thopen Solar 41 para a Thopen Solar 07, (ii) Thopen Solar 43, Thopen Solar 45, 
Thopen Solar 51 para a Thopen Solar 10, e (iii) Thopen Solar 57, Thopen Solar 58, Thopen Solar 59, Thopen Solar 60, Thopen Solar 62, Thopen 
Solar 65, Thopen Solar 68, Thopen Solar 70 para a Thopen Solar 12 S.A. como estratégia de sua reorganização societária, onde os efeitos 
destas transações totalizaram em perdas no montante líquido de R$2.805, registradas diretamente no patrimônio. A seguir apresentamos os 
principais saldos nas datas da cessão:

R$
Caixa e equivalentes de caixa 37
Partes relacionadas 20.871
Adiantamento a fornecedores 471
Outros ativos 5.000
Imobilizado 25.912
Direito de uso 2.342
Fornecedores (3.928)
Empréstimos (41.978)
Arrendamento a pagar (1.106)
Obrigações tributárias (232)
Partes relacionadas (4.584)
Efeito da cessão (2.805)
17. Receita líquida - As receitas da Companhia são mensuradas e reconhecidas conforme as obrigações de performance, identificadas nos 
contratos com os clientes, são satisfeitas, vide informações adicionais na Nota 2.10. As receitas reconhecidas em 2025 e 2024 estão 
apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita de transações com clientes (a) - 10.192 280.942 161.360
Receita com crédito de carbono 9.909 14.265
Impostos sobre vendas - (1.670) (28.661) (17.356)

- 8.522 262.190 158.269
Por tipo de geração de energia:
Biogás - 4.824 116.335 72.417
Fotovoltaica - 3.698 145.855 85.852

- 8.522 262.190 158.269
(a) A diminuição volume da operação da Controladora deveu-se pelas transferências dos clientes que estavam alocados na controladora da 
Companhia, Thopen Energia S.A. para as suas controladas. 18. Custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Serviços tomados de terceiros (402) (32) (54.150) (23.534)
Aluguéis de máquinas e equipamentos (60) (2.014) (33.060) (21.303)
Depreciações e amortizações (145) (604) (40.567) (20.164)
Gasto com pessoal - - (14.849) (10.387)
Amortização do ativo de direito de uso (1.033) (162) (5.856) (5.903)
Aquisição Biogás - (4.428) (21.833) (17.237)
Aquisição energia - - (6.215) (2.338)
Manutenção de equipamentos - - (926) (2.751)
Viagens e estadias - - (6.152) (1.270)
Despesas tributárias - (2) (2.038) (387)
Seguros (883) - (1.655) (364)
Demais custos e despesas (664) 509 (10.018) (4.311)

(3.918) (7.193) (197.319) (110.835)
Classificadas como: Custo - (6.440) (113.789) (77.297)
Despesas gerais e administrativas (3.918) (753) (83.530) (33.538)

(3.918) (7.193) (197.319) (110.835)
19. Outras receitas Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Compra vantajosa na aquisição de investimentos (i) - - 77.914 11.222
Outras receitas 679 106 869 388

679 106 78.783 11.610
(i) As combinações estão descritas na nota explicativa nº 1.1. 20. Resultado financeiro - 20.1. Receitas financeiras

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ganhos com derivativos SWAP (Nota 23 a) - 11.739 378 20.226
Variação cambial ativa 269 3.246 269 3.247
Descontos obtidos 21 9 156 1.207
Rendimentos financeiros 28.862 779 36.936 4.093

29.152 15.773 37.739 28.773
20.2. Despesas financeiras Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Juros sobre financiamento (6.366) (5.991) (89.273) (35.331)
Juros e variações monetárias passivas (506) (1.754) (3.245) (2.136)
Perdas com derivativos SWAP (Nota 23 a) (6.360) (5.845) (10.822) (11.779)
Juros sobre passivo de arrendamento (278) (192) (9.746) (2.984)
Despesas bancárias (1.229) (51) (4.660) (1.811)
Juros e multa de mora (474) (12) (1.618) (36)

(15.213) (13.845) (119.365) (54.077)
21. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro - 21.1. Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social

Controladora Consolidado 
2025 2024 2025 2024 

Lucro líquido antes do imposto de renda e contribuição social 49.097 22.896 62.028 33.702 
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34% 
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal combinada (16.693) (7.785) (21.090) (11.459) 
Efeito sobre exclusões (equivalência patrimonial, excluindo o efeito do juros capitalizados) 11.033 4.606 - - 
Crédito fiscal não constituído sobre prejuízos fiscais (a) - 3.179 21 1.107 
Crédito fiscal constituído sob prejuízos fiscais de anos anteriores (b) - - 20.779 (454) 
Outras exclusões (691) - (18.992) - 
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (6.351) - (19.282) (10.806) 
Alíquota efetiva (13%) 0% (31%) (32%) 
Correntes (6.351) - (12.785) (2.214) 
Diferidos - - (6.497) (8.592) 
(a) A Companhia e determinadas controladas, não reconhecem ativos fiscais diferidos, por não possuírem expectativa de geração de lucros 
tributáveis para um prazo razoavelmente estimável. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de ativos fiscais não reconhecidos é de R$20.800 
(R$33.761 em 31 de dezembro de 2024). (b) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia realizou seu 
processo orçamentário para os próximos cinco anos e dada a maturidade dos ativos de determinadas controladas, as projeções indicam a 
realização dos créditos tributários de anos anteriores. 21.2. Impostos diferidos. Em 31 de dezembro 2025 e 2024, a composição dos saldos 
de imposto de renda e contribuição social diferidos é a seguinte: a) Composição dos Impostos diferidos: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Mais valia nas combinações de negócio - - (26.348) (28.621)
Diferenças temporárias (i) - - (43.070) (18.812)
Prejuízo fiscal - - 64.951 29.024
Compra vantajosa - - (26.491) (6.378)
Imposto de renda e contribuição social diferido - - (30.958) (24.787)
Imposto de renda e contribuição social diferido ativo - - 39.685 15.916
Imposto de renda e contribuição social diferido passivo - - (70.643) (40.703)
(i) Majoritariamente as diferenças temporárias são composta pelo efeito do IFRS 16 e pelo contas a receber não faturado. As controladas da 
Companhia possuem individualmente as naturezas listadas acima e registram o valor líquido entre ativo e passivos, dependendo do resultado 
do imposto diferido. b) Estimativa de realização de impostos diferidos Com base em estudo técnico de geração de lucros tributáveis futuros, 
a Companhia estima realizar os tributos diferidos da seguinte forma:

31/12/2025 31/12/2024
2025 - 3.662
2026 7.834 4.310
2027 10.968 3.566
2028 9.401 1.780
2029 6.267 1.219
Após 2029 5.215 1.379

39.685 15.916
22. Contingências - A Companhia, no curso normal de suas atividades, está sujeita a riscos e processos judiciais de natureza tributária, 
trabalhista e cível. A administração, apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável fundamentada em pareceres 
específicos emitidos por especialistas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a 
necessidade ou não de constituição de provisão para demandas judiciais. A administração da Companhia, apoiada em seus assessores 
jurídicos, não constituiu provisão para contingências para os exercícios findos e 31 de dezembro de 2025 e de 2024, adicionalmente as 
constituídas na combinação de negócios da São João, descritas na nota explicativa nº15. Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia e suas 
controladas são parte de processos judiciais classificados como perda possível de natureza trabalhista e de natureza cível nos montantes de 
R$ 343 e R$2.645 (2024: R$ 1.173 e R$ 6.350), respectivamente. 23. Instrumentos financeiros - A Companhia opera com diversos 
instrumentos financeiros, com destaque para caixa e equivalentes de caixa, incluindo aplicações financeiras, duplicatas a receber de clientes, 
contas a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento 
permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, 
em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco que não tenham finalidade de proteção. Considerando a natureza dos instrumentos, o valor 
justo é basicamente determinado pela aplicação do método do fluxo de caixa descontado. Os valores registrados no ativo e no passivo 
circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características 
desses instrumentos, que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. Os resultados obtidos 
com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração da Companhia. A Companhia e suas 
controladas reconhecem os instrumentos financeiros na data em que se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 
a) Valor justo e classificação dos instrumentos financeiros Os principais instrumentos financeiros, classificados de acordo com as práticas 
contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas são como segue:

Mensuração 
do valor 

justo 

Consolidado 
2025 2024 Categoria Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo 

Ativo (circulante e não circulante) 
Caixa e equivalentes de caixa 198.934 198.934 44.708 44.708 Custo amortizado 
Contas a receber de clientes 147.046 147.046 61.298 61.298 Custo amortizado 
Partes relacionadas a receber 97.032 97.032 34.066 34.066 Custo amortizado 
Instrumentos financeiros derivativos – swap Nível 2 - - 21.287 21.287 Valor justo por meio do resultado 

443.012 443.012 161.359 161.359 
Passivos (circulante e não circulante) 
Empréstimos,financiamentos e debêntures 1.745.009 1.795.421 788.427 788.427 Custo amortizado 
Instrumentos financeiros derivativos – swap Nível 2 - - 6.440 6.440 Valor justo por meio do resultado 
Partes relacionadas a pagar 508 508 1.716 1.716 Custo amortizado 
Fornecedores 44.304 44.304 97.875 97.875 Custo amortizado 
Total 1.789.821 1.840.233 894.458 894.458 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 a Companhia obteve perdas decorrentes da marcação a mercado de instrumentos 
financeiros no montante de R$10.444 registrados como resultado financeira (ganho de R$8.447 em 31 de dezembro de 2024). A mensuração 
dos instrumentos financeiros, demonstrada na nota acima, está agrupada em níveis de 1 a 3, com base no grau em que seu valor justo é 
cotado: b) Estrutura do gerenciamento de risco. Nível 1 - preços cotados nos mercados ativos para ativos e passivos idênticos; Nível 2 - 
outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou 
indiretamente; e Nível 3 - técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em 
dados observáveis no mercado. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, não houve transferência decorrente de avaliação de 
valor justo entre os níveis 1 e 2, tampouco com o nível 3. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos enfrentados pela mesma para definir limites e controles de riscos apropriados ao seu tamanho e para monitorar 
os riscos e aderência aos limites. O Grupo Thopen, por meio de suas normas e procedimentos, busca manter um ambiente de disciplina e 
controle no qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações, sendo todas as decisões relacionadas aos 
instrumentos financeiros revisadas e aprovadas pelo controlador do Grupo. O Grupo presenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso 
de instrumentos financeiros: • Risco de mercado; • Risco de taxa de juros; • Risco de liquidez; • Risco de crédito; Mercado. Está associado 
à ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de posições próprias da Companhia, incluindo eventuais operações 
sujeitas à variação dos preços de mercado e volume. Taxas de juros. O risco de mercado da Companhia está relacionado, principalmente, às 
variações nas taxas de juros e índices de inflação que impactam seus instrumentos financeiros. A principal exposição decorre das debêntures 
contratadas, cujos encargos financeiros estão atrelados à variação do IPCA acrescido de juros fixos, bem como das aplicações financeiras 
indexadas ao CDI. A Companhia não possui exposição relevante a variações cambiais, preços de commodities ou instrumentos financeiros 
derivativos. A gestão do risco de mercado é realizada pela Administração por meio do acompanhamento contínuo das condições 
macroeconômicas, especialmente inflação e taxas de juros, bem como pela avaliação da estrutura de capital e do cronograma de 
endividamento. Adicionalmente, a Companhia busca mitigar potenciais impactos adversos em seus fluxos de caixa por meio do planejamento 
financeiro e da manutenção de níveis adequados de liquidez. Análise de sensibilidade A Companhia realizou análise de sensibilidade para os 
instrumentos financeiros expostos a variação de taxas de juros e indicadores financeiros. A análise de sensibilidade foi desenvolvida 
considerando a exposição à variação dos indexadores dos ativos e passivos financeiros em 31 de dezembro de 2025, como se os referidos 
saldos estivessem em aberto durante todo o exercício de 2026. A Companhia efetuou análise de sensibilidade aos riscos de taxa de juros, com 
a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador das dívidas as quais a Companhia está exposta na data base de 31 de dezembro de 
2025. Foram definidos 5 cenários diferentes. Como cenário provável, a Companhia classificou como provável as variações decorrentes dos 
indexadores CDI e IPCA divulgados pelo boletim focus no mês de março de 2026. A partir deste parâmetro foram calculados os cenários I e II 
com 25% e 50% de redução do risco e os cenários III e IV com 25% e 50% de elevação do risco, respectivamente. Análise de sensibilidade 
de variação em taxas de juros e outros indexadores dos ativos e passivos financeiros:

2025
Dados consolidados Taxa Ativo Passivo -50% -25% Provável 25% 50%
Caixa e equivalentes de caixa: 6,13% 9,19% 12,25% 15,31% 18,38%
CDI 12,25% 198.934 - 12.185 18.277 24.369 30.462 27.416
Empréstimos: 2,05% 3,08% 4,10% 5,13% 6,15%
IPCA 4,10% - 1.179.126 (24.172) (36.258) (48.344) (60.430) (72.516)

6,13% 9,19% 12,25% 15,31% 18,38%
CDI 12,25% - 569.316 (34.871) (52.306) (69.741) (87.177) (104.612)
Liquidez: O controle da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é monitorada diariamente pelas áreas de gestão, a fim de garantir que a 
geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessárias, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma 
de compromissos, sem gerar riscos de liquidez para a Companhia. A tabela abaixo apresenta um sumário do perfil de vencimento dos 
principais passivos financeiros da Companhia com base em pagamentos não descontados e previstos em contrato:

Saldo contábil Fluxo de caixa Até 1 ano 1 - 2 Anos 2 - 5 anos Mais que 5 anos
Empréstimos (Nota 13) 1.745.009 2.862.741 477.345 241.531 801.260 1.342.605
Fornecedores (Nota 14) 44.304 44.304 44.304 - - -
Passivo de arrendamento (Nota10) 107.770 349.363 21.155 27.351 82.052 218.805
Outras contas a pagar (Nota 15) 72.700 72.700 34.950 37.750 - -

1.969.783 3.329.108 577.754 306.632 883.312 1.561.410

Risco de crédito: A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus 
negócios. A seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por limites individuais de 
posição são procedimentos adotados, a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. Os valores a 
seguir representam a exposição máxima de risco dos ativos financeiros em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:

Consolidado
2025 2024

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 198.934 44.708
Contas a receber (Nota 5) 147.046 61.298
Partes relacionadas (Nota 6) 97.032 34.066

443.012 140.072
24. Informações por segmento - A Companhia possui apenas um segmento operacional definido como geração de energia. A Companhia 
está organizada, e tem o seu desempenho avaliado, como uma única unidade de negócios para fins operacionais, comerciais, gerenciais e 
administrativos. Essa visão está sustentada nos seguintes fatores: • Não há divisões em sua estrutura para gerenciamento das diferentes 
linhas de produtos, marcas ou canais de venda; e • As operações trabalham para mais do que uma planta de geração de energia. As decisões 
estratégicas da Companhia estão embasadas em estudos que demonstram oportunidades de mercado e não apenas no desempenho por 
produto ou canal, por exemplo. a) Informações sobre concentração de clientes - No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, os principais 
clientes da Companhia foram responsáveis por uma participação importante no faturamento total. Essa concentração decorre, principalmente, 
da natureza das operações e do posicionamento estratégico da Companhia. Dessa forma, embora exista concentração, a Companhia mantém 
estratégias ativas para reduzir sua dependência e assegurar a continuidade e estabilidade de suas operações. 25. Resultado por ação - 
Básico e diluído: o cálculo básico e diluído do resulta do por ação é feito através da divisão do resultado líquido do exercício, atribuído aos 
detentores de ações ordinárias da controladora, pela média ponderada da quantidade de ações ordinárias disponíveis durante os exercícios:

Controladora Consolidado
2025 2024

Média de ações ordinárias em circulação 207.500 200.000
Lucro líquido do exercício 42.746 22.896
Lucro básico e diluído por ações - (em Reais) 206,00 114,48
A Companhia não possui instrumentos patrimoniais que possam causar potencial de diluição, consequentemente, o lucro básico corresponde 
também ao lucro diluído por ação. 26. Seguros e garantias - A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo 
de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e suas operações. As coberturas foram contratadas 
pelos montantes considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os 
riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui 
a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração da Sociedade e que a considera 
suficiente para cobrir eventuais sinistros. A Companhia e suas investidas possuem os seguintes principais seguros: Seguradora: AXA Seguros 
S.A. Modalidade: Riscos Nomeados e Operacionais Vigência: 09/07/2025 a 09/07/2026 Cobertura: Seguro patrimonial de 81 usinas 
fotovoltaicas Importância segurada: R$ 1.109.970. Seguradora: HDI Seguros S.A. Modalidade: Empresarial Vigência: 10/03/2026 a 
10/03/2027 Cobertura: Seguro patrimonial do escritório matriz Importância segurada: R$ 17.597. Seguradora: MAPFRE Seguros Gerais 
S.A. Modalidade: Riscos Operacionais Vigência: 13/07/2025 a 13/07/2026 Cobertura: Seguro patrimonial das usinas São João e Três Rios 
I e II Importância segurada: R$ 105.000. Seguradora: AIG Seguros Brasil S.A. Modalidade: Responsabilidade Civil de Administradores e 
Diretores (D&O) Vigência: 11/12/2025 a 11/12/2026 Cobertura: Responsabilidade civil de administradores e diretores Importância segurada: 
R$ 100.000. Seguradora: AIG Seguros Brasil S.A. Modalidade: Responsabilidade Civil Geral Vigência: 05/12/2025 a 05/12/2026 Cobertura: 
Responsabilidade civil geral - todas as empresas do grupo Importância segurada: R$ 5.000.
27. Transações não caixa

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Direitos de uso em arrendamentos - novos contratos e correções 393 4.289 39.835 28.567
Efeito da cessão de cotas no patrimônio líquido 2.805 - 2.805 -
Juros capitalizados no imobilizado 2.966 - 63.296 -
28. Compromissos - Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía compromissos com terceiros para o fornecimento de equipamentos 
e serviços na construção das usinas, no montante de R$ 31.206. 29. Eventos subsequentes - aptações de empréstimos e financiamentos: 
Por meio de sua controlada Thopen Solar 18 SPE S.A., a Companhia realizou, em 22 de janeiro de 2026, a captação de R$ 15,2 milhões por 
meio de financiamento FNE Não Rural, junto ao Banco do Nordeste do Brasil (BNB), destinado ao desenvolvimento da usina solar fotovoltaica 
Salobro, localizada no município de Teresina - PI. Por meio de sua controlada Thopen Solar 55 SPE S.A., a Companhia realizou, em 29 de 
janeiro de 2026, a captação de R$ 217 milhões por meio da emissão de debêntures incentivadas (Lei nº 12.431), destinadas ao 
desenvolvimento de 66,8 MWp em projetos de usinas solares fotovoltaicas e de biogás de aterro. Essa estruturação financeira teve como 
objetivo equalizar o fluxo de amortização da dívida com operações de ativos. Captações de empréstimos e financiamentos - Adicionalmente, 
por meio de sua controlada Thopen Solar 39 SPE S.A., a Companhia realizou, em 12 de fevereiro de 2026, a captação de R$ 94,9 milhões por 
meio da emissão de debêntures, destinadas ao desenvolvimento de 33,3 MWp em projetos de usinas solares fotovoltaicas. Incorporações 
de empresas: Em 30 de janeiro de 2026, ocorreram os seguintes eventos societários: a) a controlada Thopen Solar 39 incorporou as 
operações da Pharma Solar II, Pharma Solar III, Pharma Solar IV, Solar Paraná, UFV Sarandi e a da Thopen Solar 89. b) a controlada Bromélia 
incorporou as operações da Ecoway, Gaswatt e da AMP1 c) a controlada Thopen Solar 02 incorporou as operações da Usina Thopen 201, 
Usina Thopen 202, Usina Thopen 203 e da Usina Thopen Jacarandá. d) a controlada Thopen Solar 03 incorporou as operações da Usina 
Thopen 301, Usina Thopen 302, Usina Thopen 303, Usina Thopen 304 e da Usina Thopen 305. e) a controlada Thopen Solar 04 incorporou as 
operações da Usina Thopen 401, Usina Thopen 402, Usina Thopen 403 e da Usina Thopen 404. f) a controlada Thopen Solar 10 incorporou as 
operações da UFV Parelhas, UFV Rodrigues I, UFV Senador I, UFV VIP air, UFV Itaja I e Usina Solar Rodrigues II. g) a controlada Thopen Solar 
56 incorporou as operações da SPE Belo Jardim, SPE Vertentes, SPE São Bento e SPE Inhapi. h) a controlada Thopen Solar 86 incorporou as 
operações da Caroa e da SPE Ouro Branco. Essa reestruturação teve como principais objetivos a simplificação da estrutura societária e a 
redução de custos operacionais, administrativos e financeiros
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas Thopen Energia S.A. (anteriormente denominada RZK Energia S.A.). Opinião - Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais da Thopen Energia S.A. (anteriormente denominada RZK Energia S.A.) ("Companhia"), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Examinamos também as demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia e suas controladas ("Consolidado"), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro 
de 2025 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais - Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas - Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho consolidado de suas operações e os 
seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. Rua do Russel, 804, 7o, Ed. Manchete, Rio de Janeiro, RJ, Brasil, 22210-907 Thopen 
Energia S.A. (anteriormente denominada RZK Energia S.A.) Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
"Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas". Somos independentes em relação 
à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de 
interesse público no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria - Principais Assuntos de 
Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Porque é um PAA - Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria - Combinações de Negócios 
(Notas 1.1.1 e 19): Durante o exercício de 2025, a Companhia efetuou uma série de aquisições de empresas como parte da sua estratégia 
que tem como principal objetivo ampliar a atuação e incrementar a capacidade da Companhia no segmento de geração distribuída, tais 
aquisições atingiram os critérios de combinações de negócios e resultaram na aquisição de ativos adquiridos e passivos assumidos, líquidos 
no valor de R$ 494.614 mil e contraprestação transferida no valor de R$ 418.350 mil e no reconhecimento de compra vantajosa no valor de 
R$ 77.914 mil em "outras receitas". A mensuração e o reconhecimento dos ativos adquiridos e passivos assumidos pelos seus valores justos 
envolveu julgamentos significativos da administração em conjunto com seus Nossos procedimentos de auditoria envolveram o entendimento 
e a avaliação do ambiente de controles internos que inclui a combinação de negócios. Efetuamos a leitura dos contratos que formalizaram 
cada operação e, com o auxílio dos nossos especialistas, efetuamos o entendimento do processo de validação e mensuração dos valores 
contábeis preliminares considerados para a identificação dos ativos adquiridos e passivos assumidos nas datas das combinações de 
negócios. Também avaliamos a competência e objetividade dos especialistas externos contratados pela administração. Avaliamos a 
metodologia utilizada na mensuração do valor justo das participações e Thopen Energia S.A. (anteriormente denominada RZK Energia S.A.) 
Porque é um PAA - Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: especialistas externos, além da aplicação de estimativas 
relevantes, fundamentadas em dados e premissas subjetivas, como receitas projetadas, taxa de desconto, dentre outras. O uso de técnicas 
de avaliação na determinação da alocação do preço de compra e o julgamento da administração na definição do valor justo da contraprestação 
podem ter impacto relevante na mensuração dos ativos adquiridos e nos passivos assumidos e, por essa razão, consideramos essa como 
uma área de foco em nossa auditoria. dos ativos adquiridos e passivos assumidos, com auxílio dos nossos especialistas, e testamos as 
premissas utilizadas pela administração, tais como as receitas projetadas, taxa de desconto, dentre outras. Além dos procedimentos acima 
destacados, efetuamos avaliação dos principais impactos contábeis e fiscais da mensuração a valor justo dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos nas combinações de negócios. Consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração para o registro da referida 
combinação de negócios são razoáveis e as divulgações são consistentes com os dados e informações obtidos. Receita com Geração 
Distribuída (Notas 2.10 e 17): No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresentou o valor total de receita líquida de 
R$ 145.855 mil, proveniente de contratos de aluguel de infraestrutura na geração distribuída e de serviços de operação e manutenção. Esses 
contratos de locação e de prestação de serviços contém uma parte de seu preço fixado, o qual é atualizado por índices contratuais, e a outra 
parte variável em função do desempenho das Usinas Fotovoltaicas ("UFV"). Além das obrigações de desempenho relacionadas à 
disponibilização dos bens locados e a realização dos serviços prometidos, esses contratos estipulam uma obrigação de performance 
relacionada com a comprovação da efetiva compensação entre a energia gerada e a energia consumida pela unidade consumidora. A receita 
é apurada considerando as definições previstas nos contratos de locação e de prestação de serviços, o que inclui a avaliação e o julgamento 
da administração quanto ao efetivo cumprimento das obrigações de performance de cada contrato. Como resposta de auditoria, nossa 
abordagem incluiu procedimentos relacionados a testes, em bases amostrais, de recálculo dos valores apropriados como receitas e inspeção 
de contratos e outros documentos comprobatórios das transações, quando aplicável, para avaliar o cumprimento das obrigações de 
performance. Também inspecionamos os respectivos comprovantes de liquidação financeira das transações. Obtivemos confirmações 
externas das transações de receita, em base amostral, diretamente com os respectivos clientes. Adicionalmente, efetuamos leitura das 
divulgações efetuadas nas demonstrações financeiras. Com base em nossos procedimentos, consideramos que os critérios de reconhecimento 
da receita de aluguel são razoáveis e consistentes com dados e informações obtidos. Thopen Energia S.A. (anteriormente denominada RZK 
Energia S.A.) Porque é um PAA - Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Devido a relevância dos valores das receitas e o uso 
de julgamento por parte da administração, consideramos essa uma área de foco em nossa auditoria. Outros assuntos - Valores 
correspondentes ao exercício anterior - O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi 
conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria, com data de 28 de abril de 2025, 
sem ressalvas. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
- A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotados no Brasil e as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu 
conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em Thopen Energia S.A. (anteriormente denominada RZK Energia S.A.) 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado para os 
propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Thopen Energia S.A. (anteriormente denominada RZK 
Energia S.A.) Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos 
de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis 
pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 2026
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/F-5

Bruno Guedes Monteiro Contador - CRC 1RJ118070/O-0
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Nicola Sanchez (*)

Hoje, em mercados 
cada vez mais com-
petitivos e saturados, 

não é o discurso da marca 
que define sua relevância, 
mas sim a experiência real 
que ela entrega ao cliente.

O consumidor mudou. 
Mais informado, mais exi-
gente e com múltiplas op-
ções à disposição, ele já não 
toma decisões com base 
apenas em promessas pu-
blicitárias. A escolha passa 
por aquilo que ele vivencia 
em cada ponto de contato 
com a empresa: no atendi-
mento, na jornada digital, 
na resolução de problemas 
e, principalmente, na con-
sistência dessa experiência 
ao longo do tempo.

Nesse contexto, a experi-
ência do cliente (CX) deixa 
de ser um complemento e 
assume o papel de prota-
gonista. Mais do que uma 
tendência, trata-se de uma 
mudança estrutural na for-
ma como empresas crescem 
e se posicionam no mercado.

Se antes o marketing 
era responsável por gerar 
percepção de valor, hoje 
é a experiência que valida  
(ou destrói) essa promessa. 
Uma campanha pode atrair 

A transformação estratégica do 
marketing agora é guiada pela 

experiência do cliente
Durante décadas, o marketing foi o principal responsável por atrair, engajar e converter consumidores. 
Grandes campanhas, investimentos robustos em mídia e estratégias criativas eram suficientes para 
construir marcas fortes e impulsionar vendas. Mas esse modelo está, rapidamente, perdendo força

da tecnologia à estratégia. 
Cada decisão, processo ou 
interação deve ser pensada 
a partir do impacto que gera 
na percepção do cliente.

Empresas que tratam CX 
como prioridade estrutural 
colhem resultados con-
sistentes: maior retenção, 
aumento de lifetime value, 
redução de custos opera-
cionais e, principalmente, 
crescimento sustentável.

O marketing não desapare-
ceu; ele evoluiu. Deixou de 
ser centrado em campanhas 
e passou a ser distribuído ao 
longo de toda a jornada do 
cliente. Cada interação se 
torna um ponto de comu-
nicação. Cada experiência, 
uma mensagem.

No fim, a pergunta que 
define o sucesso de uma 
marca já não é mais “o que 
estamos comunicando?”, 
mas sim “o que o cliente está 
vivenciando?”.

E, nesse novo cenário, 
quem entrega a melhor 
experiência não apenas con-
quista clientes, mas constrói 
relações duradouras e difí-
ceis de replicar.

(*) É CEO e fundador da Matrix Go, 
empresa brasileira especializada 

em soluções tecnológicas para 
atendimento digital, relacionamento e 

engajamento com clientes.

um cliente pela primeira 
vez, mas é a interação com 
a marca que determina se 
ele volta, recomenda ou a 
abandona.

Isso é evidente, sobretudo, 
em setores como o varejo e 
telecom, em que produtos 
e preços são, muitas vezes, 
similares entre concorren-
tes. O verdadeiro diferencial 
competitivo passa a ser a 
capacidade de oferecer uma 
jornada fluida, eficiente e 
personalizada, reduzindo 
atritos e aumentando a 
percepção de valor em cada 
interação.

Quem entendeu o jogo já 
mudou a estratégia 

Em vez de concentrar 
esforços exclusivamente na 
aquisição, as empresas pas-
sam a investir na construção 

de jornadas inteligentes, 
integradas e orientadas 
por dados. A tecnologia, 
especialmente a inteligência 
artificial (IA), tem papel cen-
tral nesse processo, permi-
tindo escalar atendimento, 
antecipar necessidades e 
entregar experiências mais 
relevantes  e personalizadas 
em tempo real.

No entanto, há um ponto 
crítico que ainda é subesti-
mado por muitas organiza-
ções: CX não é um projeto, 
nem uma área isolada. É 
cultura.

Não basta implementar 
ferramentas ou criar ini-
ciativas pontuais voltadas à 
experiência do cliente. É ne-
cessário incorporar essa lógi-
ca em toda a organização, do 
atendimento ao backoffice, 
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Camila Anjos  
Contadora - CRC 1SP 298676/O-0

ECOGEN RIO SOLUÇÕES ENERGÉTICAS S.A. - CNPJ/MF nº 73.688.855/0001-20
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

BALANÇOS PATRIMONIAIS

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

ATIVO    Nota    2025    2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 18.621 6.595
Contas a receber de clientes 7 13.561 13.395
Estoques 9 12.097 9.873
Impostos a recuperar 8 2.386 3.884
Outros créditos  942 2.200
Total do ativo circulante  47.607 35.947
Não circulante
Contas a receber de clientes 7 9.058 9.924
Impostos a recuperar 8 990 2.090
Impostos diferidos 21 3.256 3.647
Outros ativos 14 16.941 15.257
Imobilizado 10 37.143 42.175
Total do ativo não circulante  67.388 73.093
Total do ativo  114.995 109.040

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO    Nota    2025    2024
Circulante
Fornecedores 11 9.282 7.630
Impostos e contribuições a recolher 12 5.332 4.771
Salários, provisões e encargos sociais  739 793
Outras contas a pagar  208 8
Total do passivo circulante  15.561 13.202
Não circulante
Impostos e contribuições a recolher 12 642 724
Provisão para riscos 14 17.057 15.257
Total do passivo não circulante  17.699 15.981
Patrimônio líquido
Capital social 15 a) 81.750 81.750
Prejuízos Acumulados 15 b) (15) (1.893)
Total do patrimônio líquido  81.735 79.857
Total do passivo e do patrimônio líquido  114.995 109.040

      Reserva 
   de Capital
  Capital Reserva Prejuízos
 Nota     social    legal    acumulados    Total
Saldos em 31 de  
 dezembro de 2023  81.750 698 - 82.448
Prejuízo do exercício  - - (4.915) (4.915)
Dividendos não distribuídos 15 c) - - 2.324 2.324
Absorção da reserva legal  
 pelo prejuízo do exercício  - (698) 698 -
Saldos em 31 de  
 dezembro de 2024  81.750 - (1.893) 79.857
Lucro do exercício  - - 1.878 1.878
Saldos em 31 de  
 dezembro de 2025  81.750 - (15) 81.735

    Nota    2025    2024
Receita operacional 16 103.545 85.175
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados 17 (103.534) (91.080)
Lucro (prejuízo) bruto  11 (5.905)
Despesas operacionais
Despesas administrativas e gerais 18 (1.586) (1.434)
Outras receitas (despesas) operacionais 19 5.352 (2.027)
  3.766 (3.461)
Resultado financeiro
Despesas financeiras 20 (259) (276)
Receitas financeiras 20 132 2.754
  (127) 2.478
Lucro/prejuízo operacional e antes do  
 imposto de renda e da contribuição social  3.650 (6.888)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 21 (1.381) -
Diferidos 21 (391) 1.973
Lucro/prejuízo líquido do exercício  1.878 (4.915)
Lucro (prejuízo) por ação - R$  0,04 (0,11)

    Nota    2025    2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício  1.878 (4.915)
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo)  
 do exercício com o caixa líquido gerado  
 pelas atividades operacionais:
 Depreciação 10.3.b 10.042 9.441
 Despesa de juros/encargos sobre empréstimos 20 - 5
 Perda na venda/baixa do imobilizado 19 238 3.547
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 22 391 (1.973)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes  700 251
 Estoques  (2.224) (1.690)
 Outros créditos  1.257 298
 Impostos a recuperar  2.598 (926)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores  1.770 1.174
 Impostos e contribuições a recolher  1.710 644
 Salários e encargos a pagar  (54) 394
 Outras contas a pagar  316 (180)
 Caixa gerado pelas atividades operacionais  18.622 6.070
 Imposto de renda e contribuição social pagos  (1.230) (285)
 Juros pagos  - (4)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  17.392 5.781
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de ativo imobilizado e intangível 10 (5.366) (9.829)
Caixa líquido aplicado nas  
 atividades de investimento  (5.366) (9.829)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos pagos (principal) 12 - (22)
Caixa líquido aplicado nas  
 atividades de financiamento - (22)
Aumento (redução) do saldo de caixa  
 e equivalentes de caixa  12.026 (4.070)
Saldo no início do exercício  6.595 10.665
Saldo no fim do exercício  18.621 6.595
Aumento (redução) do saldo de  
 caixa e equivalentes de caixa  12.026 (4.070)

     2025    2024
Lucro/prejuízo líquido do exercício  1.878 (4.915)
Item que será posteriormente reconhecido no resultado:
 Outros resultados abrangentes do exercício   - -
Resultado abrangente total do exercício  1.878 (4.915)

A DIRETORIA

AVISO: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situ-
ação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeira completas auditadas, elaborada na forma da legislação societária e da regula-
mentação contábil aplicável, que estão disponível no seguinte endereço eletrônico: https://jornalempresasenegocios.com.br/publicidade_legal/ e na sede da empresa.

Neste ano, será realizada a décima terceira edição da 
FEIPLAR & FEIPUR – Feira e Congresso Internacionais de 
Materiais Avançados, que compreende os composites, poliu-
retano, compostos termoplásticos, plásticos de engenharia, 
nanotecnologia/grafeno, materiais híbridos e elastômeros. 
O evento acontecerá no São Paulo Expo em São Paulo, SP, 
Brasil, de 25 a 27 de agosto de 2026.

Cerca de 18 mil visitantes de mais de 30 países são es-
perados para a edição desse ano. Em 2024, última edição 
da feira, 17.890 visitantes, profissionais de toda a América 
Latina visitaram o evento. Para apresentar novas tecnologias 
para todos esses visitantes, mais de 300 empresas expo-
sitoras participarão do evento, vindas de diversos países 
como China, Estados Unidos, Alemanha, Itália, Inglaterra, 
Turquia, França, Japão, entre outros.

 
No decorrer do evento, serão apresentados nos eventos 

simultâneos, que compreendem os congressos internacio-
nais, os painéis setoriais, as rodadas de negócios, o fórum 
da construção civil e as demonstrações técnicas. Confira o 
cronograma preliminar.

Dia 25 de agosto de 2026
1.	 Congresso SAMPE Brasil
2.	 Painel Soluções em adesivação
3.	 Painel Revestimentos
4.	 Painel Isolamento Térmico
5.	 Fórum Construção Civil: materiais & benefícios
6.	 Painel Náutico & Naval
7.	 Congresso Plásticos de Engenharia & Compostos Ter-

moplásticos
8.	 Painel Grafeno e outros materiais nanotecnológicos
9.	 Painel Médico-hospitalar
10.	Painel Economia Circular & Sustentabilidade
11.	Rodadas de negócios (Segurança em brinquedos, espu-

mas técnicas, materiais híbridos, alimentos & bebidas e 
cidades inteligentes)

 
Dia 26 de agosto de 2026
1.	 Painel Construção Civil & Infraestrutura
2.	 Painel Agronegócios
3.	 Painel Automotivo
4.	 Painel Blindagem & Segurança
5.	 Painel Mineração
6.	 Painel Calçadista 
7.	 Painel Epóxi
8.	 Congresso Int. de Poliuretano
9.	 Painel Equipamentos, moldes e ferramentas
10.	Painel Esporte & Lazer
11.	Rodadas de negócios (Ferroviário, não-tecidos, isola-

mento acústico e duas rodas)
12.	Prêmio Excelência 
 
 Dia 27 de agosto de 2026
1.	 Painel Aeroespacial
2.	 Desafio Acadêmico SAMPE
3.	 Painel Espumas Flexíveis
4.	 Painel Energias, Eletrônica & Telecom
5.	 Painel Impressão 3D
6.	 Congresso Int. de Composites
7.	 Painel Corrosão & outros ambientes agressivos
8.	 Painel Artesanato
9.	 Rodadas de negócios (polímeros em baterias, embalagens 

e helicópteros)
 
Cerca de 180 palestras, e sessões técnicas e mercadológicas 

ministradas nos Congressos Internacionais, Painéis Setoriais, 
Demonstrações Técnicas, treinamentos e rodadas de negó-
cios devem reunir um público superior a 3.800 profissionais. 
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Conectividade sustenta a economia digital 
mesmo longe dos holofotes

Existe uma transformação silenciosa 
em curso no setor de telecomunicações. 
Nunca dependemos tanto de conectivida-
de e, paradoxalmente, nunca prestamos 
tão pouca atenção a ela. A infraestrutura 
que sustenta a economia digital passou 
a operar de forma tão integrada à rotina 
das pessoas e das empresas que deixou 
de ser percebida como inovação para se 
tornar apenas uma expectativa básica de 
funcionamento.

Esse movimento acontece em um cenário 
de crescimento contínuo da conectividade 
no país. Dados da Anatel mostram que o 
Brasil encerrou 2025 com 53,9 milhões de 
acessos de banda larga fixa, alta de 2,7% 
em relação ao ano anterior. A fibra óptica 
já representa cerca de 79% das conexões 
no país, consolidando-se como principal 
tecnologia de acesso à internet no mercado 
brasileiro.

O tema ganha ainda mais relevância no 
dia Mundial das Telecomunicações, cele-
brado em 17 de maio, em um momento em 
que praticamente toda a economia digital 
depende de redes cada vez mais robustas, 
estáveis e escaláveis. Streaming, bancos 
digitais, plataformas de mobilidade, market
places, inteligência artificial generativa e 
serviços em nuvem compartilham hoje uma 
característica comum: todos dependem dire-
tamente da infraestrutura de conectividade 
para existir.

Ainda assim, os holofotes da inovação 
migraram para outro lugar. Hoje, a percep-
ção de avanço tecnológico está muito mais 
associada às plataformas digitais e às apli-
cações baseadas em IA do que às estruturas 
que tornam essas experiências possíveis. As 
telecoms passaram a ocupar uma posição 

mais silenciosa dentro da transformação 
digital, funcionando como uma camada 
operacional invisível que só ganha atenção 
quando apresenta falhas.

Essa mudança altera profundamente a 
dinâmica do setor. O relatório The Mobile 
Economy Latin America 2026, da GSMA, 
projeta que o tráfego de dados móveis na 
América Latina deve triplicar até 2030, 
refletindo o avanço do consumo de vídeo, 
aplicações digitais e novas demandas asso-
ciadas à inteligência artificial. Ele aponta 
também, o crescimento contínuo da de-
pendência regional sobre redes móveis e 
infraestrutura de conectividade. 

Ao mesmo tempo, a rápida evolução da 
IA torna as operações mais complexas. 
O estudo The CEO Study 2026, do IBM 
Institute for Business Value, aponta que 
executivos esperam que, 48% das decisões 
operacionais sejam tomadas por inteligência 
artificial até 2030. O levantamento mostra 
como esse avanço amplia a necessidade de 
infraestrutura robusta de conectividade, 
processamento e disponibilidade contínua 
de dados.

Na prática, isso exige uma redefinição do 
próprio papel das telecoms. O futuro do 
setor tende a estar menos associado à ideia 
tradicional de operadora e mais conectado ao 
posicionamento como infraestrutura crítica 
da economia digital. Isso inclui segurança 
cibernética, gestão inteligente de dados, 
serviços corporativos, suporte à IA e inte-
gração de ecossistemas digitais complexos.

A transformação mais importante das te-
lecomunicações talvez não seja tecnológica, 
mas simbólica. E talvez esse seja justamente 
o maior indicativo de sua relevância atual. 
As infraestruturas mais indispensáveis ra-
ramente são aquelas que permanecem em 
evidência.

(*) CFO na Actionline.

O paradoxo da invisibilidade e o 
futuro das telecomunicações



Sem tecnologia, a ampulheta não funciona. Com o CRM conversacional, dados são integrados, jornadas 
são automatizadas e o relacionamento ganha escala

Matéria de capa

São Paulo, terça-feira, 19 de maio de 202610

Giuseppe_Miglino_CANVA

Durante muito tempo, o objetivo das empresas foi simples: fechar 
a venda. Mas o que acontece depois disso passou a ser ainda 
mais estratégico.

É nesse contexto que ganha força a ampulheta de vendas, uma estra-
tégia comercial e de marketing que parte do princípio de que a conversão 
não encerra a jornada, mas inaugura uma nova fase. Diferentemente 
do modelo tradicional, em que o cliente “cai” no fim do funil e sai da 
operação, a ampulheta reabre o fluxo após a conversão.

Esse modelo combina dois movimentos: na parte superior, etapa de 
entrada de novos clientes, segue a lógica do funil, atração, interesse, 
consideração e compra e, na sequência, se expande para retenção, 
recompra, lealdade e indicação como etapas estruturadas, e não como 
efeitos secundários.

Desse modo, o relacionamento passa a ser tratado como um ativo 
central do negócio. Em vez de concentrar esforços apenas na aquisição, 
a empresa gerencia o cliente ao longo de toda a sua jornada na base.

Para entender essa mudança, é inevitável revisitar o modelo de funil.

O funil de vendas foi desenhado para eficiência na conversão. Um 
volume amplo de leads entra no topo, passa por filtros e chega à base em 
forma de clientes. O modelo responde bem à pergunta “como vender”, 
mas não resolve o que acontece depois. O cliente compra e, muitas vezes, 
desaparece da estratégia. Nesse formato, a operação se concentra na 
conversão, com pouca visibilidade sobre o pós-venda.

"A ampulheta corrige esse ponto cego. Ela incorpora o pós-venda 
como parte formal da operação e, assim, o cliente permanece ativo, 
é acompanhado, reengajado e incentivado a voltar e a indicar novos 
clientes. O escopo da estratégia se amplia para incluir recorrência e 
construção de base", explica Gustavo Fragoso, CMO da HelenaCRM.

 
Essa lógica ganha força quando o relacionamento acontece em canais 

diretos e contínuos. No Brasil, o WhatsApp já é considerado infraestrutura, 
com presença massiva no cotidiano e alta taxa de abertura. Segundo 
Stadita, o país é o 2º maior mercado do WhatsApp no mundo, ocupando 
hoje uma posição central na gestão de relacionamento.

O especialista explica que hoje já é possível, por meio da integração 
de CRMs (que são sistemas de gestão do relacionamento com o cliente) 
ao WhatsApp, transformar cada conversa em um registro estratégico, 
desde que haja estrutura para organizá-la.

“A ampulheta só funciona quando a empresa consegue organizar o 
relacionamento em escala. A diferença está na forma como a comuni-
cação é estruturada, quando ela acontece, para quem é direcionada e 
em qual contexto. Sem isso, o pós-venda continua invisível dentro da 
operação”, afirma o CMO da HelenaCRM, que é uma plataforma white 
label voltada à estruturação de operações comerciais via WhatsApp.
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Quando você registra o que 
o cliente comprou, quando 
comprou e como interagiu, 
você passa a operar com 
dados e deixa de depender da 
memória. 

“

exige estrutura. A organização desses dados ao longo da jornada passa a 
depender de CRMs conversacionais", destaca.

Integrados ao WhatsApp, esses sistemas criam uma camada contínua 
de relacionamento. Cada interação alimenta um histórico único, utilizado 
para automatizar processos, segmentar comunicações e manter o cliente 
ativo ao longo do tempo.

"Na prática, isso resulta em operações mais previsíveis. Empresas pro-
gramam reativações, estruturam campanhas baseadas em comportamento 
e mantêm comunicação frequente sem depender de ações pontuais. 
Assim, o relacionamento ganha consistência ao longo do tempo", conta 
o especialista da HelenaCRM.

Outro efeito direto é a transformação da indicação em estratégia estru-
turada. Em vez de depender exclusivamente de mídia paga ou aquisição 
ativa, empresas trabalham a base existente como vetor de crescimento. 
Dessa forma, o cliente também assume um papel ativo na geração de 
novos negócios.

“O cliente satisfeito sempre indicou. A diferença é que, com dados e 
automação, a empresa consegue estimular isso de forma organizada, e a 
indicação passa a ser parte do crescimento”, diz o executivo. Essa capa-
cidade de escalar relacionamento resolve um dos principais gargalos das 
operações em crescimento: a perda de controle sobre a base. À medida 
que o volume de clientes aumenta, acompanhar preferências, histórico 
e timing de contato se torna inviável sem tecnologia.

“Empresas menores conseguem fazer isso de forma manual. Mas, quando 
a base cresce, ou você estrutura esse relacionamento com tecnologia ou 
ele simplesmente se perde. E é nesse ponto que muitas empresas deixam 
receita na mesa”, afirma Fragoso.

A consolidação do WhatsApp como canal de negócios acelera esse 
processo. Diferente de outros meios, o aplicativo opera dentro do fluxo 
cotidiano do usuário, o que aumenta a probabilidade de leitura e resposta. 
Para as empresas, isso reduz atrito e amplia a eficiência da comunicação.

“O WhatsApp hoje é onde o cliente está. Integrar isso a um CRM permite 
transformar conversa em processo, e processo em resultado”, resume. E, 
assim, o conceito da ampulheta não elimina o funil, ela amplia sua lógica. A 
conversão continua relevante, mas não sustenta o crescimento isoladamente.

Sob a ótica de negócios, dois indicadores ajudam a medir a eficiência 
dessa estratégia: o LTV (Lifetime Value) e o CAC (Custo de Aquisição 
de Cliente). O LTV representa o valor total que um cliente gera ao longo 
do tempo, ou seja, quanto ele deixa, em média, durante todo o relacio-
namento. Um cliente que paga R$ 500 por mês durante 12 meses, por 
exemplo, gera um LTV de R$ 6.000.

Já o CAC mede quanto custa conquistar esse cliente, incluindo investi-
mentos em marketing, vendas, mídia e equipe comercial. Se uma empresa 
investe R$ 10 mil e conquista 10 clientes, o CAC é de R$ 1.000 por cliente. 
O equilíbrio entre esses dois indicadores é o que define a sustentabilidade 
do modelo: quando o LTV supera o CAC, a operação se mostra saudável; 
quando ocorre o contrário, há perda de eficiência.

No mercado, a referência é que o LTV seja pelo menos três vezes maior 
que o CAC. Dentro da lógica da ampulheta, esse equilíbrio ganha força: 
ao estimular recompra, o modelo amplia o valor gerado por cliente e, ao 
incentivar indicação, reduz o custo de aquisição. Em síntese, o LTV indica 
quanto um cliente vale para o negócio, enquanto o CAC revela quanto 
custa conquistá-lo.

Estudos compilados pela Harvard Business Review indicam que ad-
quirir um novo cliente pode custar de 5 a 25 vezes mais do que manter 
um existente. Em paralelo, dados da BIA Advisory Services mostram que 
clientes recorrentes tendem a gastar até 67% a mais do que compradores 
de primeira viagem.

Essa relação se sustenta nos dados de mercado. Levantamentos compi-
lados pela Harvard Business Review indicam que adquirir um novo cliente 
pode custar de 5 a 25 vezes mais do que manter um existente, enquanto 
estudos da BIA Advisory Services mostram que clientes recorrentes ten-
dem a gastar até 67% a mais do que compradores de primeira viagem. Na 
prática, isso reforça a lógica da ampulheta: é na base — retenção, recompra 
e indicação — que o LTV se expande e o CAC se dilui ao longo do tempo.

“O crescimento vem da capacidade de manter o cliente ativo e com-
prando mais vezes. Quando a empresa organiza esse relacionamento no 
WhatsApp, com automação e histórico, consegue se comunicar melhor, 
estimular recompra e aumentar o tempo de relação com o cliente, o 
que eleva o LTV. Ao mesmo tempo, clientes satisfeitos voltam e indicam 
novos, reduzindo o CAC. É essa combinação que sustenta o resultado no 
longo prazo e fortalece o modelo de ampulheta”, conclui o executivo da 
HelenaCRM. - Fonte e mais informações: https://helenacrm.com/

 Gustavo Fragoso

EMPRESAS ABANDONAM O MODELO DE NEGÓCIO FUNIL E 
APOSTAM NA AMPULHETA PARA ESCALAR RELACIONAMENTO

ESTRATÉGIA

A empresa desenvolve uma camada de CRM conversacional integrada 
ao WhatsApp, que permite registrar todas as interações, estruturar jorna-
das e automatizar comunicações ao longo do ciclo do cliente. O objetivo 
não é apenas centralizar contatos, mas transformar histórico em ação.

“Quando você registra o que o cliente comprou, quando comprou e 
como interagiu, você passa a operar com dados e deixa de depender 
da memória. Isso permite reativar, nutrir e manter o cliente dentro da 
base de forma contínua, tornando-os até mesmo fãs da sua marca”, 
explica Fragoso.

O desafio, no entanto, está na execução. "Em bases maiores, o relacio-
namento não se sustenta de forma manual. Identificar padrões de com-
portamento, registrar interações e acionar clientes no momento adequado 




